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STF: estados e municípios podem
fazer ações contra covid-19 sem União

Ampliação de auxílio emergencial
pode gerar impacto de R$ 10 bilhões
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Governo eleva para R$ 149,6 bi
previsão de déficit para 2021

Mandetta diz que secretário
de vigilância fica no cargo
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,23
Venda:       5,23

Turismo
Compra:   5,21
Venda:       5,52

Compra:   5,71
Venda:       5,71

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

15º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Kartódromo Granja Viana reforma trechos
do circuito para melhor experiência

Palco de diversas compe-
tições nacionais e internacio-
nais do kartismo, o Kartódro-
mo Granja Viana está passan-
do por reformas e melhorias
em alguns trechos do circuito
para que os pilotos profissio-
nais e amadores aproveitem
suas baterias da melhor forma.
A organização aproveitou o pe-
ríodo sem corridas desta qua-
rentena para colocar em práti-
ca sugestões dos próprios pi-
lotos, chefes de equipes e ou-
tros usuários do kartódromo.

“Nós iríamos fazer uma re-
forma, então aproveitamos que
tínhamos um material reserva-
do para isso, como cimento e
pedras. É uma situação inespe-
rada essa do covid-19, infeliz-
mente não tem lado positivo
para nós e estamos na torcida
para o fim dessa pandemia. Te-

mos que tentar fazer coisas para
não ter um prejuízo tão grande e
queremos que a pista continue
divertida para o kart indoor e fi-
que ainda mais competitiva para
as provas profissionais também”,
diz Felipe Giaffone, que é pro-
prietário do kartódromo.

Giaffone fez diversos estu-
dos do traçado e utilizou também
o conhecimento de outros circui-
tos internacionais, como o Car-
los Sainz Center em Madrid, para
modicar algumas zebras, aumen-
tando a possibilidade de novos tra-
çados e criando dinâmicas boas
tanto para os karts de competição,
como também para os pilotos que
aceleram nos karts de aluguel.

“Chegamos a testar com um
kart as primeiras modificações,
mas ainda temos mais dias para
deixarmos tudo pronto para
quando as baterias retornarem.

Zebra mais baixa na curva 0 do traçado

Esperamos que seja o mais bre-
ve possível, sempre seguindo as
recomendações dos órgãos de
saúde. Algumas zebras nós esta-
mos mudando, algumas delas in-

clusive serão móveis para diver-
sos traçados, mas faremos tudo
da melhor forma e com a maior
segurança possível para todos
aproveitarem nossa estrutura”,

diz Giaffone.
Felipe também tem apro-

veitado os conselhos de Alber-
to Cattucci, que é um dos pilo-
tos consultores e coach do
KGV. “Na curva 0, por exem-
plo, nós modificamos uma par-
te para deixar ela mais fecha-
da. Na curva 2, nós concreta-
mos uma zebra de ferro e in-
vertemos a própria zebra para
que os pilotos escapem menos
do circuito se acabarem pas-
sando por cima dela. Já na cur-
va 4, nós fizemos um morrinho
para deixar essa parte bem de-
safiadora. Enfim, nós estamos
testando todos os limites da
pista”, completa Giaffone.

O Kartódromo Granja Via-
na segue fechado neste perío-
do de quarentena e deverá rea-
brir para o público assim que
as autoridades permitirem.
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Rotax Internacional organiza 1º Campeonato Virtual
e campeão terá vaga no Mundial da categoria

Fabricante internacional
de motores de kart, a Rotax
anunciou na última semana a
realização do Rotax SIM RA-
CING Challenge, primeiro
campeonato virtual da marca.
O torneio será disputado na
plataforma iRacing e tem uma
novidade especial: o campeão
terá uma vaga garantida no
Mundial de Rotax, que será
disputado no Bahrein em no-
vembro deste ano.

“Estamos muito satisfeitos
em oferecer esta emocionan-
te oportunidade para nossa fa-
mília e fãs mundiais de corri-

das Rotax, juntamente com a
comunidade mais ampla do au-
tomobilismo”, disse Peter Öl-
singer, gerente geral da BRP-
Rotax. “O vencedor tem a chan-
ce de participar da Grande Fi-
nal do Rotax MAX Challenge
2020 no Bahrein, o destaque
anual da temporada do kartismo,
onde estarão os  principais pilo-
tos de kart da Rotax que compe-
tem globalmente. Mas, por en-
quanto, estamos reunindo nossa
família Rotax na corrida contra
a Covid-19”, completa.

O classificatório para as pré-
finais do Rotax SIM Racing

Challenge terá 3 dias e os pilo-
tos poderão marcar seus tempos
por aproximadamente 5 horas
por dia. Os 72 pilotos mais rápi-
dos serão divididos em dois gru-
pos para as pré-finais, enquanto
18 de cada prova se classifica-
rão para a grande final.

As inscrições para o campe-
onato, que será disputado com
carros de fórmula, estão abertas
no site oficial da Rotax, onde o
regulamento e todas as informa-
ções detalhadas também podem
ser encontradas. O torneio acon-
tecerá entre os dias 27 de abril e
3 de maio.
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Rotax DD2 e DD2/ Masters na Copa SP de Kart Granja Viana

Comissão
Europeia fará
conferência
de doadores

para financiar
vacina

A Comissão Europeia
quer apoiar o desenvolvimen-
to de uma vacina para a co-
vid-19 e melhorar os trata-
mentos. Para isso, vai orga-
nizar uma conferência virtu-
al de doadores em 4 de maio,
destinada a obter fundos para
apoiar as pesquisas.

O anúncio foi feito na quar-
ta-feira, (15), em entrevista,
pela presidente da Comissão
Europeia, Ursula von der
Leyen. Para ela, o desenvolvi-
mento de uma vacina é a "me-
lhor hipótese coletiva de ven-
cer o vírus".               Página 3

China apela
aos EUA que

cumpram
obrigações

com a OMS
O Ministério dos Negóci-

os Estrangeiros da China con-
sidera que o corte no financia-
mento da Organização Mundi-
al da Saúde (OMS), por parte
dos Estados Unidos (EUA), é
negativo e vai afetar todos os
países do mundo. O presiden-
te norte-americano, Donald
Trump, anunciou ontem que
vai  pedir uma investigação na
OMS e suspender o financia-
mento até que saiam as con-
clusões do inquérito. Reações
à decisão ocorrem em todo o
mundo.

Zhao Lijian, porta voz do
ministro chinês dos Negóci-
os Estrangeiros, alertou que a
pandemia está em um ponto
crítico, infectando quase 2
milhões de pessoas. Ele con-
sidera que o corte no financi-
amento vai afetar todos os pa-
íses e que, por isso, os EUA
devem assumir as suas obriga-
ções com a OMS.        Página 3

A retração da economia
provocada pela pandemia de
coronavírus elevou a previsão
de rombo nas contas públicas
para o próximo ano. Segundo
o projeto da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2021,
encaminhado na quarta-feira,
(15) ao Congresso Nacional, o
Governo Central – Tesouro
Federal, Banco Central e Pre-
vidência Social – deverá regis-
trar déficit primário de R$
149,6 bilhões no próximo ano.

O valor representa o dobro do
déficit de R$ 68,5 para 2021 que
consta da LDO de 2020. O défi-
cit primário representa o resulta-
do negativo das contas do gover-

no desconsiderando o pagamen-
to dos juros da dívida pública.

O projeto prevê déficit pri-
mário de R$ 127,5 bilhões em
2022 e de R$ 83,3 bilhões em
2023. Antes da pandemia de
Covid-19, o ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, e diver-
sos secretários da pasta, previ-
am ser possível zerar o déficit
em 2022, último ano do atual
governo. Desde 2014, o Gover-
no Central tem registrado rom-
bos anuais nas contas públicas.

O déficit para os próximos
anos pode piorar porque se
baseiam em projeções iniciais
que não consideram o impacto
do coronavírus.         Página 3
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Em entrevista coletiva para
atualização de dados da pandemia
de covid-19 no país, o ministro da
Saúde, Luiz Henrique Mandetta,
disse que recebeu, na manhã de
quarta-feira, (15) o pedido de de-
missão do secretário de Vigilância
em Saúde, Wanderson de Oliveira,
e não aceitou a saída do gestor. “Nós
[ele e sua equipe] entramos juntos
e vamos sair juntos", disse Mandet-
ta, no Palácio do Planlato.

No início da tarde desta quarta-
feira, o Ministério da Saúde infor-
mou à imprensa que Wanderson de
Oliveira havia pedido demissão.

Também presente na coletiva,
o secretário disse que enviou uma
comunicação à sua equipe: "Não
pedi demissão diretamente ao mi-
nistro, falei à minha equipe. Vamos
nos preparar para sair juntos com
o ministro Mandetta. Este proces-
so vem sendo discutido há algu-
mas semanas. Chega um ponto que
estamos entendendo que vários
dos processos estão bem adianta-
dos. Esta etapa agora da emergên-
cia é muito mais da assistência do
que da vigilância. Mas não vou dei-
xar o ministro e estamos juntos".

Mandetta elogiou a equipe

técnica do órgão e disse, no en-
tanto, que a  situação de “descom-
passo” já é pública, tendo inclu-
sive recebido consultas de pesso-
as que vêm sendo sondadas pelo
governo para sua substituição à
frente do ministério. Diante da
situação, o ministro afirmou que
mantém sua posição de só sair por
decisão do presidente Jair Bolso-
naro ou depois do fim do traba-
lho neste momento da pandemia.

“Parece que eu sou contra o
presidente, mas não. São visões
diferentes do mesmo problema.
Ninguém é dono da verdade. Eu
não sou. Temos um conjunto de
informações que nos levam a ter
conduta de cautela”, declarou.

O ministro fez uma espécie
de balanço sintético de sua ges-
tão e ressaltou que o ministério
fez um “trabalho elogiado” por
órgãos como Organização Mun-
dial de Saúde e o Banco Mundi-
al. Ele avaliou que o trabalho do
ministério foi “bem” e contri-
buiu, juntamente com outros ges-
tores e com a sociedade, para
“achatar a curva” do contágio do
coronavírus.  (Agência Brasil)
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Governo de SP começa
a distribuir cestas de

alimentos para população
 em extrema pobreza

País tem 3.058 casos de
covid-19 em um dia e total

sobe para 28.320
O Brasil bateu recorde de

casos confirmados do novo co-
ronavírus (covid-19) em um dia.
De acordo com a atualização dos
números divulgada pelo Minis-
tério da Saúde, na quarta-feira

(15), foram registrados 3.058 ca-
sos de infecção pelo novo corona-
vírus, totalizando 28.320. O núme-
ro de mortes em 24 horas foi de
204, totalizando 1.736 óbitos em
todo o país.                   Página 12

MP de Renda Emergencial
preserva mais de
1,7 mil empregos
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Procon-SP faz acordo com sindicato
para unificar preço do botijão de gás

Lembre sempre de lavar as mãos

Email:cesar@cesarneto.com 

A Fundação Procon-SP e o
Sindicato das Empresas Repre-
sentantes de Gás Liquefeito de
Petróleo da Capital e dos Muni-
cípios da Grande São Paulo
(Sergás) fecharam um acordo,
na segunda-feira (13), que li-
mita o preço de venda do boti-
jão de gás de cozinha de 13 kg
a R$ 70.

A entidade sindical, que re-
presenta aproximadamente 22
revendedores, afirmou que todos
os associados venderão o boti-
jão de gás na sede da revende-
dora cadastrada e legalizada jun-
to à Agência Nacional de Petró-
leo (ANP), desde que o consu-

midor leve o botijão vazio para
troca, pelo preço de R$ 70.

Aqueles que cobrarem pre-
ço superior ao acordado terão
que demonstrar que praticavam
tais valores antes do período da
pandemia. Caso o consumidor
venha a solicitar a aquisição do
gás para entrega em domicílio,
será cobrada uma taxa pela
conveniência, não superior ao
valor de R$ 9,90.

Com o objetivo de coibir a
prática de estoque, assim
como a revenda clandestina, o
acordo, que tem validade até 30
de julho de 2020, também esta-
belece que durante esse perío-

do a venda de gás será limitada
ao máximo de um botijão por
pessoa.

“Em época de coronavírus
não existe tabelamento, mas ele-
var o preço em relação ao que
era praticado antes da pandemia
sem justa causa é crime contra a
economia popular e infração gra-
víssima contra os direitos do
consumidor”, afirma o secretá-
rio de Defesa do Consumidor,
Fernando Capez.

Denúncias
Apenas no período da qua-

rentena, já foram registradas 386
denúncias online contra preços

abusivos do botijão de gás, nas
redes sociais, aplicativo e site
do Procon-SP, órgão vinculado
à Secretaria da Justiça e Cidada-
nia do Estado.

Considerando a orientação
de manter o isolamento e evitar
sair de casa, o Procon-SP dispo-
nibiliza canais de atendimentos
à distância para receber denún-
cias, intermediar conflitos e ori-
entar os consumidores: via in-
ternet (www.procon.sp.gov.br),
aplicativo – disponível para An-
droid e iOS – ou redes sociais,
marcando @proconsp, indican-
do o endereço ou site do esta-
belecimento.

Auxílio Emergencial: Procon-SP
faz alerta sobre golpistas virtuais
Fraudadores estão se apro-

veitando da pandemia do coro-
navírus para roubar dados dos
cidadãos por meio do envio de
links falsos, informa o
Procon.SP. Com o início do pa-
gamento do auxílio emergenci-
al de R$ 600 concedido pelo
Governo Federal aos trabalhado-
res autônomos e informais, é
preciso ficar atento ao envio de
links falsos.

Além disso, o saque do
FGTS anunciado pela União, que
permite a retirada de parte do
saldo de contas ativas ou inati-
vas e visa minimizar os efeitos
econômicos da pandemia, tam-
bém deve ser motivo de atenção.

“Nesse momento de dificul-

dade pelo qual todos passam,
devemos estar alertas e ter cui-
dados redobrados com crimino-
sos que se aproveitam da situ-
ação. É inadmissível que pes-
soas de má-fé usem uma crise
grave para lesar as pessoas”,
afirma Fernando Capez Secre-
tário Estadual de Defesa do
Consumidor.

Envios de links com falsas
ofertas de ajuda, auxílio, di-
nheiro etc que chegam pelo
WhatsApp, redes sociais e e-
mails podem roubar os dados
das vítimas, prejudicando-as
ainda mais.

De acordo com denúncias
feitas pela imprensa, após a che-
gada do coronavírus no Brasil,

quase 6 milhões de brasileiros
já acessaram links falsos. Há
notícias de que, além do auxílio
emergencial e saque do FGTS,
fraudadores têm usado outras
ofertas e informações para apli-
car golpes (como falsos aplica-
tivos, por exemplo).

É fundamental ficar atento às
orientações abaixo para evitar
mais problemas:

– Para obter informações e
pedir o auxílio emergencial,
acesse os sites oficiais (Gover-
no Federal e Caixa Econômica
Federal);

– Sobre o saque do FGTS,
dúvidas sobre valores e a data do
saque podem ser consultadas no
aplicativo do FGTS e pelo site

da Caixa;
– Não acredite em ofertas de

ajuda, auxílio, dinheiro etc en-
viadas pelo WhatsApp, redes
sociais, e-mails e não clique nes-
ses links;

– Não confie e não compar-
tilhe links e informações dos
quais não tenha certeza da ori-
gem;

– Não preencha formulários
que não estejam nos sites ofici-
ais;

– Baixe aplicativos apenas
das lojas oficiais;

– Em caso de dúvidas ou di-
ficuldades, procure um familiar
ou amigo que possa ajudar;

– Utilize antivírus no com-
putador, tablet e smartphone.

Metrô passa para a iniciativa
 privada 13 terminais de ônibus

Treze terminais de ônibus li-
gados a estações do Metrô estão
sendo administrados pela empresa
Unitah Empreendimentos e Parti-
cipações. Os locais foram conce-
didos para serem explorados co-
mercialmente pela iniciativa priva-
da, que também ficará responsável
pela manutenção, limpeza e se-
gurança dos espaços.

Os terminais concedidos es-

tão ao lado das estações Ana
Rosa, Armênia, Santana e Para-
da Inglesa (Linha 1- Azul); Artur
Alvim, Patriarca/Norte, Vila
Matilde/Norte, Penha/Norte,
Carrão/ Norte, Carrão/Sul, Tatu-
apé/Norte, Tatuapé/Sul e Brás
(Linha 3-Vermelha).

A concessão foi feita em
2019 e o concessionário pode
explorar as áreas por 30 anos e

até mesmo construir sobre os ter-
minais Ana Rosa, Santana, Patri-
arca (Norte), Vila Matilde (Nor-
te), Carrão (Norte), Tatuapé (Nor-
te) e Tatuapé (Sul). O uso pode ser
comercial ou residencial em uma
área total de 84 mil m².

O valor da outorga, fator de
seleção da concessão, foi de R$
11 milhões para o Metrô, que
também passará a receber, a par-

tir do quinto ano de contrato, R$
855 mil mensais ou 8% da ren-
da bruta da exploração dos ter-
minais – irá valer o maior valor.

Além desta receita, a con-
cessão também vai proporcionar
economia de aproximadamente
R$ 22 milhões por ano, valor
anteriormente gasto com as des-
pesas de conservação e manu-
tenção dos terminais.

Governo de SP começa a distribuir cestas de
alimentos para população em extrema pobreza

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (15) a
entrega das primeiras 20 mil
cestas do projeto Alimento
Solidário, que visa garantir a
segurança alimentar da popu-
lação em extrema pobreza do
Estado durante a pandemia do
coronavírus. Serão distribuí-
das quatro milhões de cestas de
alimentos, um milhão por mês
até julho.

As primeiras unidades se-
rão encaminhadas para Carapi-
cuíba, na Região Metropolita-
na de São Paulo. Na próxima
semana, está prevista a entrega
de mais 130 mil cestas em ou-
tros 55 municípios: Mongaguá,
Peruíbe, São Vicente, Rio Gran-
de da Serra, Itaquaquecetuba,

Salesópolis, Santa Isabel, Fran-
cisco Morato, Franco da Rocha,
Embu-Guaçu, Juquitiba, Ferraz
de Vasconcelos, Suzano, Arei-
as, Cachoeira Paulista, Canas,
Cruzeiro, Cunha, Lagoinha,
Lorena, Pindamonhangaba,
Potim, Santo Antônio do Pi-
nhal, São Bento do Sapucaí,
São José do Barreiro, Tre-
membé, Biritiba Mirim, Mai-
riporã, Pirapora do Bom Je-
sus, Artur Nogueira, Cosmó-
polis,  Engenheiro Coelho,
Pedreira, Batatais, Altinópo-
lis, Brodowski, Cássia dos
Coqueiros, Dumont, Guariba,
Carapicuíba, Pontal, Santa Cruz
da Esperança, Santo Antônio da
Alegria,São Simão, Serra Azul,
Taquaral, Sales Oliveira, Santa

Rita do Passa Quatro, Taiúva,
Tambaú, Araçoiaba da Serra,
Cerquilho, Jumirim, Piedade e
Sarapuí.

O projeto tem investimento
mensal de R$ 110 milhões e vai
beneficiar, por mês, quatro mi-
lhões de pessoas em situação de
extrema pobreza no Estado. A
intenção é levar alimento a fa-
mílias cadastradas no CadÚni-
co (cadastro federal oficial para
inclusão em programas de as-
sistência social e transferênci-
as de renda), com renda de até
R$ 89 per capita mensal. Para
receber a cesta, o beneficiário
deverá apresentar o Número de
Identificação Social (NIS).

As cestas, elaboradas em
parceria com a equipe de nutri-

cionistas do Hospital Israeli-
ta  Albert Einstein, contêm
fontes de proteínas diferen-
tes (feijão, leite em pó, sar-
dinha, linguiça e ervilha),
a lém de outros  produtos
como arroz, farinha, macarrão
e biscoitos, suficientes para a
alimentação de uma família de
quatro pessoas por um mês.

Durante o período da pan-
demia do coronavírus, o Gover-
no de São Paulo já anunciou di-
versas medidas de proteção so-
cial à população em vulnerabi-
lidade social, inclusive de segu-
rança alimentar. Entres elas es-
tão o acréscimo de refeições
em todos os restaurantes Bom
Prato, o Merenda em Casa e a
ampliação do Vivaleite.

Hospitais de campanha de SP têm 130
pacientes internados com covid-19

Os dois hospitais de campa-
nha da cidade de São Paulo, cri-
ados para atender pacientes in-
fectados pelo novo coronavírus
que necessitam de internação de
baixa e média complexidade,
têm na quarta-feira, (15) 130
pacientes internados, segundo a
secretaria municipal da Saúde.

Dos 200 leitos criados no
estádio do Pacaembu para esse
tipo de atendimento, 86 já es-
tão ocupados, sendo que 80 pa-
cientes estão instalados em lei-
tos de baixa complexidade e
seis, que estão em situação
mais grave, na sala de estabili-
zação. Ainda hoje é esperada a

chegada de mais 10 pacientes
no hospital de campanha do Pa-
caembu. Outros seis pacientes
tiveram alta médica e vão ter-
minar o tratamento em casa.

Já o do Anhembi teve hoje
50 pacientes internados, sendo
que dois deles estão na sala de
estabilização. Um deles rece-
beu alta médica. Outros três
foram transferidos para hospi-
tais depois do agravamento clí-
nico. O hospital do Anhembi
ainda não foi totalmente termi-
nado, mas a previsão é de que
ele tenha 1,8 mil leitos em fun-
cionamento.

Os hospitais de campanha

funcionam de portas fechadas,
ou seja, os pacientes só chegam
a eles transferidos de outras
unidades hospitalares.

Segundo a Secretaria Muni-
cipal da Saúde de São Paulo, a
capital tem hoje 8.024 casos
confirmados de coronavírus,
com 563 óbitos.

Estado
No estado de São Paulo, os

hospitais já estão sobrecarrega-
dos, operando no ou próximo
do limite. Estão internados em
enfermarias ou em unidades de
tratamento intensivo (UTI) nes-
ta terça-feira, em decorrência

da covid-19 [doença provocada
pelo coronavírus], 2.332 pesso-
as – 1.132 em UTI e 1,2 mil em
enfermarias.

O Instituto de Infectologia
Emílio Ribas, na capital paulis-
ta, informou na tarde de hoje
que atingiu seu limite de aten-
dimento em UTIs: 100% dos
seus 30 leitos estão ocupados.
Também já estão sobrecarrega-
dos os sistemas de atendimen-
to em UTI do Hospital das Clí-
nicas, com 83% de ocupação,
Hospital Geral de Pedreira
(87%) e Hospital Vila Nova
Cachoeirinha (86%). (Agência
Brasil)

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  Cesar Neto  tem sua coluna (diária)

de política publicada na imprensa de São Paulo desde 1993. Ela
tornou-se referência também na Internet, via  www.cesarneto.com
e no Twitter, via  @CesarNetoReal  ...  O Email é
cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
O que estão dizendo os médicos - inclusive Goulart (PSD)

que é Veterinário - Frange (PT), Natalini (PV) e Milton (PODE-
MOS ex-PTN) sobre as doses dos medicamentos que a área mé-
dica do governo do prefeito Bruno Covas (PSDB) tá usando nos
hospitais de campanha ?

.
PREFEITURA (SP)
Ex-deputado (ALESP e Câmara Federal - PSDB), Edson Apa-

recido (Secretário-gestor da Saúde de São Paulo), que curou-se
de um câncer, não tem dormido direito por causa do maior desa-
fio da sua vida. Combater e vencer o Covid-19, com dos recursos
que chegaram tarde

.
ASSEMBLEIA (SP)
Dos deputados estaduais que serão candidatos às prefeituras

das suas cidades, a menos que o Tribunal Superior Eleitoral atro-
pele o Congresso e estique o prazo dos atuais prefeitos e verea-
dores, o que não tá previsto legalmente, alguns dos novatos po-
dem surpreender

.
GOVERNO (SP)
Falando em nome da vida, João Doria (dono do novo PSDB)

deixou de ameaçar de prisãode  os que se meterem em ajunta-
mentos, favorecendo a transmissão do Covid-19. E as cidades
médias poderão, talvez já em m aio, reabrir os comércios em
horários diferenciados

.
CONGRESSO (BR)
Mais surreal que o (ainda) ministro Mandetta (Saúde) dizer o

que o mundo já sabia - “chegamos juntos - pra lutar contra o Co-
vid-19 e sairemos juntos” - foi o ex-ministro (Saúde), hoje depu-
tado federal (PT-SP) Padilha, aparecer sem nenhuma proteção ao
lado dos colegas

.
PRESIDÊNCIA (BR)
A marra do ainda ministro (Saúde) Mandetta, ao dizer que só

sai junto com a equipe que chegou com ele na Pasta, pra tocar a
guerra contra o Covid-19, fez lembrar o ex-deputado constituin-
te Afif Domingos, candidato Presidencial 1989 pelo PL: “Jun-
tos, chegaremos lá”

.
PARTIDOS
... O PT até conseguiu - ‘junto a Mesa Diretora da Câmara dos

Deputados - que o Presidente Bolsonaro (sem partido) tenha que
mostrar os testes que diz ter feito e que deram negativo quanto
ao contágio do mutante Corona Vírus (Covid-19). Só que não vai
rolar, porque as Liberdades ...

.
POLÍTICOS
... Individuais na Constituição da República de 1988 são cláu-

sulas pétreas (não podem ser mudadas). Enquanto isso, o astro-
nauta e ministro Pontes (cujo partido é a Ciência) disse que tem
remédio (vermifugo) que mata o Clovid-19. O comunicador Da-
tena disse que é “Anita”

.
JUSTIÇAS (BR)
Supremo decidiu, por vídeo conferência, que Estados e mu-

nicípios têm sim competência - no caso da Calamidade Pública
do Covid-19 - pra fazer cumprir o que determinarem acima da
Federação brasileira. É mais um cerco jurídico ao Presidente
Bolsonaro (sem partido)
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Lembre sempre de lavar as mãos

Comissão Europeia
fará conferência de

doadores para
financiar vacina

A Comissão Europeia quer apoiar o desenvolvimento de uma
vacina para a covid-19 e melhorar os tratamentos. Para isso, vai
organizar uma conferência virtual de doadores em 4 de maio,
destinada a obter fundos para apoiar as pesquisas.

O anúncio foi feito na quarta-feira, (15), em entrevista, pela
presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen. Para
ela, o desenvolvimento de uma vacina é a "melhor hipótese cole-
tiva de vencer o vírus".

A conferência de doadores permitirá definir as lacunas fi-
nanceiras imediatas e encontrar soluções inovadoras e equitati-
vas", destacou.

O novo coronavírus, responsável pela pandemia de covid-19,
já provocou mais de 124 mil mortes e infectou quase 2 milhões
de pessoas em 193 países e territórios.

Dos casos de infeção, cerca de 413.500 são considerados
curados.

O Continente europeu, com mais de 996 mil infectados e
mais de 84 mil mortes é o que regista o maior número de casos,
e a Itália é o segundo país do mundo com mais mortes pela doen-
ça, registrando 21.067 óbitos e mais de 162 mil casos confir-
mados.

Na Espanha, as autoridades sanitárias contabilizam 18.056
mortes e mais de 172 mil casos de infecção.

Em Portugal, segundo o balanço feito hoje pela Direção-
Geral da Saúde, são registrados 567 mortes, mais 32 do que na
segunda-feira (+6,%), e 17.448 casos de infecção confirmados,
o que representa um aumento de 514 (+3%). (Agência Brasil)

China apela aos EUA
que cumpram

obrigações com a OMS
O Ministério dos Negócios Estrangeiros da China considera

que o corte no financiamento da Organização Mundial da Saú-
de (OMS), por parte dos Estados Unidos (EUA), é negativo e
vai afetar todos os países do mundo. O presidente norte-ame-
ricano, Donald Trump, anunciou ontem que vai  pedir uma in-
vestigação na OMS e suspender o financiamento até que sai-
am as conclusões do inquérito. Reações à decisão ocorrem
em todo o mundo.

Zhao Lijian, porta voz do ministro chinês dos Negócios Es-
trangeiros, alertou que a pandemia está em um ponto crítico, in-
fectando quase 2 milhões de pessoas. Ele considera que o corte
no financiamento vai afetar todos os países e que, por isso, os
EUA devem assumir as suas obrigações com a OMS.

No anúncio feito à imprensa, Trump disse que “o mundo re-
cebeu muitas informações falsas sobre a transmissão e a morta-
lidade” da covid-19, argumentando que a OMS teve má gestão e
acusando igualmente a China dessa ocultação.

O presidente norte-americano lembrou que os EUA contri-
buem com “US$ 400 milhões a US$ 500 milhões por ano” para
a organização, em oposição aos cerca de US$ 40 milhões, ou
“ainda menos”, que Trump estimou que seja o investimento da
China. O presidente americano disse que o pagamento dos EUA
representa 15% do orçamento da instituição.

Para Donald Trump, se a OMS “tivesse feito o seu trabalho e
enviado especialistas médicos para a China”, para verificar a “si-
tuação no local”, a pandemia poderia “ter sido contida na fonte,
com pouquíssimas mortes”.

Críticas
A decisão de Trump gerou críticas de vários países e institui-

ções. António Guterres, secretário-geral da Organização das
Nações Unidas (ONU), afirmou que este "não é o momento de
reduzir o financiamento das operações" da Organização Mundial
da Saúde ou de qualquer outra instituição humanitária que esteja
na linha da frente do combate ao vírus.

"A minha convicção é que a OMS deve ser apoiada por ser
absolutamente essencial aos esforços do mundo para ganhar a
guerra contra a covid-19", salientou Guterres.

Na última semana, o líder da ONU tinha já reagido às críticas
norte-americanas à OMS, ao lembrar que a organização, com
milhares de funcionários, está na linha da frente da luta contra a
pandemia e no apoio aos Estados-membros da ONU, "principal-
mente aos mais vulneráveis", com diretivas, formação ou equi-
pamento.

"As lições aprendidas serão essenciais para gerir de forma
eficaz desafios semelhantes, se surgirem no futuro", acrescen-
tou. “O momento agora deve ser de unidade da comunidade in-
ternacional para trabalhar em conjunto, de forma solidária, para
deter este vírus e consequências esmagadoras".

Alemanha
A Alemanha considera, ao contrário do que defendeu Trump, que

fortalecer a OMS é um dos melhores investimentos a essa altura.
“Apontar culpa não ajuda. O vírus não conhece fronteiras”,

disse no Twitter Heiko Maas, ministro alemão dos Negócios
Estrangeiros.

“Temos de trabalhar em conjunto contra a covid-19. Um dos
melhores investimentos é fortalecer as Nações Unidas, especi-
almente a OMS, para, por exemplo, desenvolver e distribuir tes-
tes e vacinas”, defendeu. (Agência Brasil)

A retração da economia pro-
vocada pela pandemia de coro-
navírus elevou a previsão de
rombo nas contas públicas para
o próximo ano. Segundo o pro-
jeto da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) de 2021, en-
caminhado na quarta-feira, (15)
ao Congresso Nacional, o Go-
verno Central – Tesouro Fede-
ral, Banco Central e Previdência
Social – deverá registrar déficit
primário de R$ 149,6 bilhões no
próximo ano.

O valor representa o dobro do
déficit de R$ 68,5 para 2021 que
consta da LDO de 2020. O déficit
primário representa o resultado
negativo das contas do governo
desconsiderando o pagamento
dos juros da dívida pública.

O projeto prevê déficit pri-
mário de R$ 127,5 bilhões em
2022 e de R$ 83,3 bilhões em
2023. Antes da pandemia de Co-
vid-19, o ministro da Economia,

Paulo Guedes, e diversos secre-
tários da pasta, previam ser pos-
sível zerar o déficit em 2022,
último ano do atual governo.
Desde 2014, o Governo Central
tem registrado rombos anuais
nas contas públicas.

O déficit para os próximos
anos pode piorar porque se ba-
seiam em projeções iniciais que
não consideram o impacto do
coronavírus. O projeto enviado
ao Congresso considera previ-
são de crescimento do Produto
Interno Bruto (PIB, soma dos
bens e dos serviços produzidos
no país) de 3,3% em 2021, 2,4%
em 2022 e 2,3% em 2023. O
próprio secretário especial de
Fazenda do Ministério da Eco-
nomia, Waldery Rodrigues, ad-
mitiu que o governo enviará no-
vos números ao Congresso as-
sim que houver alguma definição
das projeções para a economia
no próximo ano e que elas serão

revistas caso a política de isola-
mento se prolongue.

Mesmo com os resultados
negativos, o secretário afirmou
que a crise é temporária. “Essa
piora nas conta fiscais é momen-
tânea. Nossa missão é a busca de
um melhor resultado nominal na
melhor velocidade possível, no
menor tempo possível. Mas ago-
ra a gente tem uma pausa para
resolver um problema transitó-
rio. Mas tão logo possível vol-
taremos para a agenda de refor-
mas, de privatizações e de con-
cessões”, declarou Rodrigues.

IFI
Na comparação com o PIB,

o projeto da LDO estima déficit
primário de 1,88% do PIB em
2021, 1,45% em 2022 e 0,88%
em 2023. Mesmo com o gover-
no tendo dobrado a previsão de
déficit, as estimativas continu-
am mais otimistas que as da

Instituição Fiscal Independente
(IFI), órgão consultivo do Senado,
que divulgou na terça-feira, (14) as
novas projeções para as contas pú-
blicas considerando o impacto da
pandemia de coronavírus.

No cenário base, simulação
intermediária entre o cenário
mais otimista e o mais pessimis-
ta, a instituição projeta déficit de
7% em 2020, 2,8% em 2021 e
2,1% em 2022. Segundo a IFI,
somente depois de 2030 o país
voltará a ter superávit primário.

Em relação à dívida bruta do
governo geral (DBGG), principal
indicador usado para comparações
internacionais, o projeto da LDO
estima que ela chegará a 84,34%
do PIB em 2021, 85,52% em
2022 e 86,38% em 2023. O rela-
tório da IFI prevê que a DBGG au-
mentará para 84,9% do PIB em
2020, 87,3% em 2021 e 88,7%
em 2022, chegando a 100,2% do
PIB em 2030. (Agência Brasil)

Orçamento de 2021 não poderá
ser contingenciado, diz Mansueto

O sistema de metas fiscais
flexíveis proposto no projeto de
Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (LDO) de 2021 não permiti-
rá o contingenciamento (blo-
queio de verbas) no Orçamento
do próximo ano, disse na quar-
ta-feira, (15) o secretário do
Tesouro Nacional, Mansueto
Almeida. Ele reiterou que ape-
nas o teto federal de gastos será
a grande trava de equilíbrio fis-
cal para o próximo ano.

“Em eventuais frustrações de
receitas em decorrência do cres-
cimento do PIB [Produto Inter-
no Bruto] menor do que o pro-
jetado, isso não se transformará
em contingenciamento. Então,
de fato, a grande trava de equilí-
brio fiscal é o teto de gastos”,
declarou o secretário.

No ano passado, o governo
teve de contingenciar cerca de
R$ 30 bilhões do Orçamento
porque a arrecadação estava me-
nor que o previsto no primeiro
semestre. O bloqueio ameaçou
a manutenção de serviços públi-
cos e o funcionamento de uni-
versidades federais. No entanto,
a entrada de R$ 69,9 bilhões da
revisão da cessão onerosa da
Petrobras, dos quais o Tesouro

ficou com R$ 23,7 bilhões, e de
recursos de outros leilões de
petróleo e de impostos associa-
dos a privatizações, permitiram
que o governo desbloqueasse
todos os recursos.

Privatizações
O secretário do Tesouro res-

saltou que o governo tentará ace-
lerar a agenda de concessões e
de privatizações depois do fim
da pandemia. Segundo ele, isso
será necessário porque o gover-
no precisará de fontes extraor-
dinárias de receitas para acele-
rar os investimentos privados
depois da recuperação da econo-
mia e segurar o crescimento da
dívida pública.

“Como nos próximos dois
anos, o ritmo recuperação da
economia é incerto, teremos de
fazer um esforço muito grande
em busca de receitas extraordi-
nárias. A privatização nem sem-
pre dá receita primária, mas aju-
da a reduzir dívidas. Na saída da
crise, precisaremos fazer um
esforço para a retomada do in-
vestimento da economia. Por
isso, os investimentos privados
são importantes”, justificou.

As concessões temporárias

de empreendimentos – como
estradas, aeroportos, usinas hi-
drelétricas e portos – entram no
caixa do Tesouro como receita
primária. As concessões têm um
prazo fixo, com a volta dos ati-
vos ao governo no fim do con-
trato. As privatizações represen-
tam a venda definitiva dos ativos,
sem a possibilidade de retorno
ao governo. O dinheiro entra
como receita financeira para o
abatimento da dívida bruta do
governo, mas o pagamento de
Imposto de Renda sobre reorga-
nizações societárias eleva tem-
porariamente a arrecadação do
governo, como ocorreu no ano
passado.

Reformas
Almeida também defendeu a

retomada das reformas estrutu-
rais, como as reformas adminis-
trativa e tributária, para reduzir
os gastos públicos após o fim da
crise econômica provocada pela
covid-19. Segundo ele, o gover-
no precisará se comprometer
ainda mais com o controle dos
gastos públicos depois da pan-
demia. O secretário destacou
que, pela primeira vez desde a
Constituição de 1988, o gover-

no chegará ao fim de 2022, ten-
do reduzido a despesa primária
em 1,3 ponto percentual do PIB
em relação ao fim de 2018.

Capitalização
Almeida informou que o

projeto da LDO só autoriza a
capitalização de estatais – des-
pesa fora do teto de gastos –
caso a empresa esteja no plano
de privatização ou de desestati-
zação. No ano passado, a capita-
lização de cerca de R$ 9,6 bi-
lhões para três estatais – Emge-
prom (estatal da Marinha fabri-
cante de corvetas), Infraero e
Telebrás – no último mês do ano
fez o déficit primário fechar
2019 em R$ 95,1 bilhões, con-
tra previsão de R$ 80 bilhões da
equipe econômica.

O secretário do Tesouro tam-
bém destacou que o projeto da
LDO proíbe a concessão de be-
nefícios tributários pela União
no próximo ano. Isso porque,
pela Lei de Responsabilidade
Fiscal, o governo precisará ou
aumentar outros impostos ou
cortar gastos públicos se conce-
der algum incentivo fiscal, o que
não está previsto no texto do pro-
jeto. (Agência Brasil)

Ampliação de auxílio emergencial
pode gerar impacto de R$ 10 bilhões
A ampliação do auxílio

emergencial de R$ 600 para
mais categorias de trabalhadores
informais pode gerar impacto de
cerca de R$ 10 bilhões nas fi-
nanças públicas, informou na
quarta-feira, (15) o Ministério da
Economia, em nota técnica. A
proposta foi aprovada no Sena-
do e está em tramitação na Câ-
mara dos Deputados.

O projeto prevê o pagamen-
to do auxílio emergencial para
mães menores de 18 anos de
idade. Também permite acumu-
lar o auxílio emergencial com
o programa Bolsa Família
(com direito a, no máximo,
dois auxílios emergenciais ou
um auxílio emergencial e um
Bolsa Família).

Outra medida prevista no
projeto é a exclusão da restrição
que impede o interessado com
renda superior a R$ 28.559,70,
auferida no ano de 2018, de ter
direito ao auxílio emergencial.

Mas estabelece que aqueles que
tiverem rendimento superior a
esse limite em 2020 e recebe-
rem o auxílio deverão devolver
seu valor na Declaração de Im-
posto de Renda de 2021.

Também permite o recebi-
mento do auxílio no valor de R$
1,2 mil por pais solteiros, não
somente mães como atualmen-
te, além de incluir agricultores
familiares e pescadores artesa-
nais e empregados domésticos.

Além disso, o projeto permi-
te que o pagamento seja feito por
instituições não financeiras,
como as fintechs (empresas de
tecnologia do setor financeiro),
agências lotéricas e os Correios.

O projeto também estabele-
ce a suspensão do pagamento
das parcelas de empréstimos
contratados do Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensi-
no Superior (Fies), para adim-
plentes antes da vigência do es-
tado de calamidade pública.

Manutenção do emprego
Outra proposta do legislati-

vo é a que institui o Programa
de Auxílio ao Emprego para
pessoa jurídica ou física em-
pregadora, durante a vigência
do estado de calamidade pú-
blica, para auxiliar no paga-
mento dos trabalhadores for-
mais em até três salários mí-
nimos por trabalhador, medi-
ante a condição de não demis-
são pelo período de 12 meses
após o fim do auxílio.

Sobre essa proposta, o go-
verno diz que já enviou ao Con-
gresso Nacional medida de pro-
teção ao emprego e à renda, por
meio da Medida Provisória nº
936/2020, que instituiu o Bene-
fício Emergencial de Preserva-
ção do Emprego e da Renda
(BEM). “Esse benefício já está
em implementação, e já de-
monstra maciça adesão por par-
te de empregados e empregado-
res. Esta proposta apresenta re-

dundância, maior custo e trará
dificuldades operacionais e atra-
so no pagamento do BEM. Não
há fonte de recursos indicada, o
dispositivo é absolutamente ge-
nérico e mesmo adotando pre-
missas conservadoras, a estima-
tiva de custo para quatro meses
é de R$ 114 bilhões”, diz o mi-
nistério.

BPC
Outro item do projeto anali-

sado pelos técnicos do Ministé-
rio da Economia é o retorno do
critério de renda de meio salá-
rio-mínimo para concessão do
Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC). Segundo a nota
técnica, a alteração no BPC tem
impacto estimado de R$ 20 bi-
lhões anuais. “Trata-se de despe-
sa continuada, cujo valor tende
a se elevar no tempo, e não me-
dida emergencial para enfrenta-
mento da crise atual”, destaca o
ministério. (Agência Brasil)

Juiz federal proíbe bancos de dificultarem
concessão de empréstimo

O juiz Renato Coelho Borelli,
da 9ª Vara Federal Cível de Brasí-
lia, determinou na quarta-feira,
(15) que todos os bancos do país
não aumentem os juros e não difi-
cultem a obtenção de crédito du-
rante a pandemia do novo corona-
vírus. Cabe recurso da decisão.

O magistrado atendeu a um
pedido feito em ação popular
por Carlos Lupi, presidente do
PDT, que argumentou haver um
gargalo na concessão de em-
préstimos pelos bancos, mesmo
com medidas anunciadas pelo

Banco Central (BC) para aumen-
tar a disponibilidade de crédito.

Uma das medidas de liquidez,
anunciada em 22 março, foi a
redução dos depósitos bancári-
os compulsórios (recursos que
os bancos são obrigados a dei-
xar depositados como garantia
de suas operações), o que libe-
rou R$ 68 bilhões ao mercado,
segundo o BC.

Desde então, porém, empre-
sas e pessoas físicas têm se quei-
xado de dificuldades para rene-
gociação de dívidas e da cobran-

ça de juros mais caros em novas
operações de crédito.

O juiz entendeu que a libera-
ção de compulsórios pelo BC de-
veria ter sido combinada com exi-
gências que facilitassem a obten-
ção de crédito durante a pandemia.

“Nessa direção, de nada adi-
anta a criação de norma para
ampliação de crédito, se esse
crédito não circula, ficando re-
presado nas instituições finan-
ceiras, o que mostra a não ob-
servância dos princípios da vin-
culação, finalidade e motivação

que devem nortear todos os atos
administrativos”, escreveu o
magistrado.

Ele determinou que “todas as
instituições do Sistema Financei-
ro Nacional se abstenham de au-
mentar a taxa de juros ou intensifi-
car as exigências para a concessão
de crédito”, e ordenou que o BC
condicione a redução dos compul-
sórios “à efetiva apresentação de
novas linhas e carteiras de créditos
a favor do mercado produtivo inter-
no por parte dos bancos a serem be-
neficiados”. (Agência Brasil)



Dierberger Oleos Essenciais S/A
CNPJ nº 61.142.089/0001-15 - NIRE 3530001284-4
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

São convocados os senhores acionistas, para se reuni-
rem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realiza-
rá no dia 27/04/2020, às 10h00, na Av. Industrial Dr. José 
Erineu Ortigosa, 827, sala A, Barra Bonita/SP, a fim de 
deliberar sobre os seguintes assuntos da Ordem do Dia: 
a) Eleição da Diretoria para o mandato do triênio 2020, 
2021 e 2022; b) Outros assuntos de interesse da socie-
dade, pertinentes à matéria. Barra Bonita, 15/04/2020. 
João Andreas Dierberger - Diretor Presidente.

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1094242-95.2018.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara 
Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Zenilda da Rocha de Almeida, CPF 292.532.778-82, que Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S/A, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar o réu ao 
pagamento de R$ 14.118,63 (set/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao inadimplemento do Termo de 
Ocorrência de Irregularidade n° 8031920. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que 

especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do 

5ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
Edital de Intimação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1117364-11.2016.8.26.0100/01. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, 
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central, da Comarca da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
EDUARDO DA SILVA VIEIRA, CPF 335.135.338-37 e JULLYANA DANTAS DE SOUSA, CPF 411.703.688-24, que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por DAL PIZZOL PARTICIPAÇÕES E 
COMÉRCIO LTDA. Encontrando-se os réus em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague o débito de R$ 125.766,64 (julho/2017), devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito 
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que os 
executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
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EDITAL PARA CONHECIMENT O GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108884-
39.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central,
Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Colmenero Coimbra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem
possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida por Lee Chang
Kyun, brasileiro, comerciante, RG 19.512.528, CPF 164.220.608-31, e Chang Shu Chen, chinesa, empresária,
RNE V001295-Z, CPF 173.313.518-93, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o
regime de comunhão parcial de bens para separação total de bens. O presente edital é expedido nos termos
do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2020.                                 16 e 17.04

Balanço patrimonial - Em milhares de Reais
Ativo 2019 2018
Circulante 7.889 10.453
Caixa e equivalentes de caixa 89 125
Aplicações financeiras 3.430 6.048
Concessionários e permissionários 179 124
Tributos a recuperar 49 25
Ativo financeiro de indenização 4.025 4.025
Outras contas a receber 117 106

Não circulante 8.111 12.635
Realizável a longo prazo 7.076 11.546
Ativo financeiro de indenização 6.574 11.094
Depósitos judiciais e outros 502 452

Imobilizado 1.035 1.089
  

Total do ativo 16.000 23.088

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante 5.847 12.314
Fornecedores 33 51
Dividendos a pagar 2.883 9.383
Tributos e contribuições sociais a pagar 267 281
Provisões 2.583 2.521
Outros Passivos 81 78

Não circulante 22 22
Outros Passivos 22 22
Total do passivo 5.869 12.336

Patrimônio líquido 10.131 10.752
Capital social 12.153 12.153
Prejuízo acumulado (2.022) (1.401)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 16.000 23.088

Santa Cruz Geração de Energia S.A.
CNPJ nº 07.614.088/0001-80

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras - Em milhares de Reais
Estas demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes em 31/12/2019 e consideram também a legislação societária brasileira. Perfil: A Santa Cruz
Geração de Energia S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de São Paulo, Brasil, foi constituída em 01/08/2005. A Companhia é controlada direta da Votorantim S.A (“VSA”). A VSA é uma companhia de capital fechado integralmente
controlada pela família “Ermírio de Moraes” e que constitui a holding das empresas Votorantim, com sede na cidade de São Paulo, Brasil. Sistema Elétrico e Operação: A Companhia possui duas centrais geradoras hidroelétricas (CGHs)
em operação, com capacidade instalada de 1,8 MW ou 15 GWh/ano. Resultado do Exercício: A Companhia atua no segmento de geração de energia e apresentou prejuízo após os impostos de R$ 621 mil no exercício de 2019. Re-
cursos Humanos: A Companhia oferece a seus colaboradores, planos de benefícios destinados à alimentação, assistência médica e odontológica, participação nos resultados e plano de previdência privada com contribuição definida
através da Fundação Senador José Ermírio de Moraes (FUNSEJEM).

Demonstração do resultado - Em milhares de Reais

Operações continuadas 2019 2018

Receita líquida dos produtos vendidos 1.221 1.547

Custo dos produtos vendidos (1.278) (1.678)

(57) (131)

Receitas (despesas) operacionais

Gerais e administrativas (694) (282)

Outras receitas operacionais 62 50

(632) (232)

Prejuízo operacional antes das participações societárias
 e do resultado financeiro (689) (363)

Resultado financeiro líquido

Receitas financeiras 1.111 1.231

Lucro antes do IR e da CS 422 868

IR e CS

Correntes (1.043) (1.031)

Prejuízo do exercício (621) (163)

Ações em circulação ao final do exercício 12.153 12.153

Prejuízo diluído por lote de mil ações - Em R$ (51,10) (13,41)
Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Em milhares de Reais
Capital 

subscrito
Prejuízos 

acumulados Total

Em 1 º de janeiro de 2018 12.153 (1.238) 10.915

Prejuízo do exercício - (163) (163)
Em 31 de dezembro de 2018 12.153 (1.401) 10.752

Em 1 º de janeiro de 2019 12.153 (1.401) 10.752

Prejuízo do exercício - (621) (621)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 12.153 (2.022) 10.131

Demonstração dos fluxos de caixa - Em milhares de Reais
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IR e da CS 422 868
Ajustes de itens que não representam alteração de caixa
 e equivalentes de caixa
Depreciação e amortização 54 54
Juros sobre aplicações financeiras (439) (225)
Ganho pelo valor do ativo financeiro de indenização (738) (1.072)

(701) (375)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Concessionários e permissionários (55) (14)
Ativo financerio de indenização 5.258 5.586
Depósitos judiciais e outros (50) (67)
Outros ativos (35) 1
Decréscimo (acréscimo) em passivos: Fornecedores (18) (69)

Tributos e contribuições sociais (14) (7)
Pesquisa e desenvolvimento 64 65
Provisões (2) 72
Outros passivos 3 (6)
Caixa gerado pelas operações 4.450 5.186
IR e CS pagos (1.043) (1.031)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 3.407 4.155
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos pagos (6.500) -
Aplicações financeiras 3.057 (4.261)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.443) (4.261)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (36) (106)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 125 231
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 89 125

Diretoria
Fabio Rogerio Zanfelice - Presidente

Raul Almeida Cadena - Diretor
Cesar Augusto Conservani - Diretor

Carlos Guerra Farias - Diretor

Contador
Rodrigo Teixeira Cocchi

CRC 1SP243650/O-2

Dafferner S/A Máquinas Gráfi cas
CNPJ: 61.074.332/0001-05 – NIRE: 35901112126

Convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam os Srs acionistas convocados a se reunirem em 1ª 
convocação, a ser realizada no dia 29/04/20, às 15hs, na Rua 
Iturama, 189, em São Paulo/SP, a fi m de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Exame, discussão e votação do re-
latório da diretoria, Balanço Patrimonial  e demonstração de 
resultados relativos ao exercício fi ndo em 31/12/19; b) desti-
nação e transferência de resultados desse exercício de 2019; 
c) fi xação dos honorários da diretoria e d) Eleição do Conse-
lho de Administração para o triênio de 30/04/20 a 29/04/23. 
Walter Carvalho Daff erner - Diretor Presidente  (07-16-23)

Dafferner Comércio Exterior Ltda
CNPJ: 50.260.884/0001-91- NIRE: 35200757732

Convocação Reunião de Sócios Quotistas
Ficam os Srs Quotistas convocados para a Reunião de 
Quotistas de Daff erner Comércio Exterior, em 1ª convo-
cação, a ser realizada no dia 29/04/20, com início às 10h, na 
Rua Iturama, 189, São Paulo/SP, a fi m de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Exame, discussão e votação 
do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstra-
ção de resultados relativos ao exercício fi ndo em 31/12/19; 
b) destinação e transferência de resultados desse exercício 
de 2019; c) fi xação dos honorários da diretoria para 2020. 
Walter Carvalho Daff erner - Sócio Administrador. (07-16-23)
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STF: estados e municípios podem
fazer ações contra covid-19 sem União

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2020

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu na quarta-feira, (15)
que estados e municípios podem
tomar as medidas que acharem
necessárias para combater o
novo coronavírus, como isola-
mento social, fechamento do co-
mércio e outras restrições.

Com a decisão, os governa-
dores e prefeitos também pode-
rão definir os serviços essenci-
ais que podem funcionar duran-
te o período da pandemia. Antes,
somente um decreto do presiden-
te Jair Bolsonaro poderia fazer a
definição.

Por maioria de votos, o ple-
nário referendou liminar proferi-
da no mês passado pelo ministro
Marco Aurélio, relator do caso,
considerando que os governos
federal, estadual e municipal tem
competência concorrente para
estabelecer medidas na área da
Saúde.

O caso foi julgado pelo Su-
premo a partir de uma ação pro-
tocolada pelo PDT. O partido ale-
gou que a Medida Provisória
(MP) 926/2020, editada pelo pre-
sidente, é inconstitucional.

Pelo texto da norma, autori-
dades poderão adotar restrições
excepcionais e temporárias du-
rante a pandemia,conforme reco-

mendação técnica da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (An-
visa). Dessa forma, segundo a le-
genda, os entes federados depen-
deriam do aval de legislação federal
para estabelecer as medidas.

Votos
No início da sessão, o minis-

tro Marco Aurélio reafirmou seu
voto e disse que a Constituição
definiu que a União, os estados
e muncípios podem editar medi-
das em defesa da saúde e sem o
aval da União.

Em seguida, Alexandre de
Moraes afirmou que os governos
federal, estadual e municipal de-
vem atuar de forma coordenada
para reduzir os efeitos da pande-
mia, mas dentro de suas compe-
tências.

De acordo com Moraes, um
governador não pode determinar
o fechamento de um aeroporto
internacional, gerido pela União,
ou de rodovias essenciais ao
abastecimento, e o governo fe-
deral não estabelecer medidas
para fechar bares e restaurantes
locais, por exemplo.

“A gravidade da crise não
permite o desrespeito da Consti-
tuição. Na crise é que as normas
constitucionais devem ser ser
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Foi publicada na terça-fei-
ra (15), em edição do Diário Ofi-
cial da União (DOU), a Medi-
da Provisória n° 951, que per-
mite compras conjuntas, com
dispensa de licitação, para a
aquisição de materiais e equi-
pamentos de saúde a serem
usados no enfrentamento à
pandemia do novo coronaví-
rus. A medida altera a lei nº
13.979/2020, que regulamenta
o estado de emergência em
saúde, para flexibilizar ainda
mais a compra de produtos du-
rante a vigência da crise, por
meio do Sistema de Registro de
Preço (SRP). Com as novas re-
gras, as compras de bens, ser-
viços, inclusive de engenha-
ria, e insumos destinados ao
enfrentamento da calamidade
pública poderão ser realizadas
em um único processo de com-
pra, de forma mais rápida.

O Sistema de Registro de
Preço é um procedimento de
contratação em que um órgão
público faz uma estimativa de
aquisição de bens e serviços e,
com isso, pode ir comprando do
fornecedor contratado, de for-
ma gradativa, ao longo de um
ano. Pela lei, esse sistema só
poderia ser adotado por meio
de uma licitação pública, mas a
MP permite a dispensa dessa
licitação para os produtos de
saúde. Além disso, um único
processo de compra executado
pelo Sistema de Registro de Pre-
ço pode ser utilizado por dife-
rentes órgãos públicos fede-
rais, estaduais e municipais.

"Isso traz um benefício
enorme para estados e municí-
pios, foi uma demanda que
veio deles. O governo federal
pode fazer uma ata de registro
de preço para produtos de saú-
de, sem licitação, e ela ser ade-
rida por diferentes órgãos, sem
necessidade da realização de
múltiplos processos diferentes
de compra dos mesmos produ-
tos", explica o secretário de
Gestão do Ministério da Eco-
nomia, Cristiano Heckert.

A lei de emergência em saú-
de, em vigor desde fevereiro
deste ano, já permitia a dispen-
sa de licitação para contrata-
ção de serviços ou compras de

respeitadas, na crise é que a
Constituição guia aos lideres
políticos para que ajam com inte-
gração”, disse.

O entendimento também foi
seguido pelos ministros Edson
Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux,
Cármen Lucia, Ricardo Lewando-
wski, Gilmar Mendes e o presi-
dente, Dias Toffoli.

Durante o julgamento, o ad-
vogado-geral da União, André
Mendonça, disse que o país não
vive somente uma crise de sau-
de, mas uma crise interdisciplinar
que afeta várias áreas.

Segundo Mendonça, as reco-
mendações sanitárias do Minis-
tério da Saúde para enfrenta-
mento à covid-19 devem ser
seguidas, mas decisões isola-
das de estados e municípios,
fechando estradas e proibin-
do a exploração de petróleo,
por exemplo, provocaram o
caos e afetaram os serviços es-
senciais.

“O que tem acontecido na
prática é um caos jurídico, deci-
sões isoladas de municípios e
estados”, afirmou.  (Agência
Brasil)

MP permite compra
conjunta sem
licitação para

materiais de saúde
equipamentos para o enfren-
tamento da pandemia. Desde
então, segundo o Ministério
da Economia, foram realizadas
1.357 dispensas para a aquisi-
ção de insumos de saúde e
outros bens e serviços para o
combate à covid-19, doença
causada pelo novo coronaví-
rus. Com a dispensa de licita-
ção valendo também para o
Sistema de Registro de Preço,
a expectativa do governo é re-
duzir drasticamente os proce-
dimentos isolados de compra,
já que diferentes prefeituras e
órgãos estaduais poderão ade-
rir à mesma ata.

Prazos
A MP determina ainda que

as licitações na modalidade
pregão (presencial ou eletrô-
nico), realizadas no Sistema de
Registro de Preço, sejam con-
sideradas compras nacionais.
Na prática, de acordo com o
Ministério da Economia, qual-
quer órgão federal, estadual ou
municipal pode aderir à uma
ata de registro de preço já em
vigor, bastando a prévia indi-
cação da demanda pela insti-
tuição interessada. O prazo
para que um órgão aguarde a
manifestação de adesões em
um registro de preço também
foi reduzido de oito dias úteis
para até quatro dias úteis, o
que também deve acelerar os
procedimentos de compra.

Certificados digitais
Segundo o governo, a Me-

dida Provisória estabelece a
competência das Autoridades
de Registro (AR) da Infraes-
trutura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP-Brasil) para
identificar e cadastrar usuári-
os, encaminhar solicitações de
certificados às Autoridades
Certificadoras (AC) e manter
registros de suas operações.
Este trabalho de identificação
poderá ser realizado presenci-
almente, mediante compareci-
mento pessoal do usuário, ou
por outra forma que garanta
nível de segurança equivalen-
te, observada as normas téc-
nicas da ICP-Brasil. (Agência
Brasil)

Dólar sobe para R$ 5,24 e fecha
no maior valor em nove dias

Em meio às incertezas sobre
a evolução da pandemia de co-
vid-19, o dólar comercial subiu
pelo terceiro dia seguido e fe-
chou no maior valor em nove
dias. A moeda encerrou Na quar-
ta-feira (15) vendida a R$ 5,242,
com alta de R$ 0,052 (+1%).
Esse foi o maior valor registra-
do desde 6 de abril, quando a
cotação tinha fechado em R$
5,292.

A cotação operou em alta
durante toda a sessão. Na má-
xima do dia, por volta das 12h, a
moeda encostou em R$ 5,26. A
divisa acumula alta de 30,64%
em 2020.

O Banco Central (BC) inter-
veio no mercado. Como nos úl-
timos dias, a autoridade mone-
tária rolou US$ 1 bilhão em con-
tratos de swap cambial, que
equivalem à venda de dólares
no mercado futuro.

Bolsa de valores
As tensões no mercado de

câmbio refletiram-se na bolsa
de valores. Depois de dois dias
de alta, o índice Ibovespa, da
B3 (bolsa de valores brasileira),
fechou o dia em 78.831 pontos,
com queda de 1,36%. O indica-
dor seguiu as bolsas internaci-
onais. O índice Dow Jones, da
Bolsa de Nova York, encerrou
esta quarta com recuo de 1,86%.

Há várias semanas, merca-
dos financeiros em todo o pla-
neta atravessam um período de
nervosismo por causa da reces-
são global provocada pelo agra-
vamento da pandemia do novo
coronavírus. As interrupções
na atividade econômica associ-
adas à restrição de atividades
sociais travam a produção e o
consumo, provocando instabi-
lidades.

Na terça-feira, (14), o Fundo
Monetário Internacional (FMI)

divulgou que a economia global
terá queda de 3% em 2020. Para
o Brasil, os prognósticos são pi-
ores, com o organismo interna-
cional projetando retração de
5,3% no Produto Interno Bruto
(PIB, soma dos bens e dos ser-
viços produzidos no país).

Petróleo
As dúvidas sobre o acordo

entre os membros da Organiza-
ção dos Países Exportadores de
Petróleo (Opep) continuam a
pressionar os mercados. No do-
mingo (12), os países do grupo
fecharam um acordo para redu-
zir a produção global em 10 mi-
lhões de barris por dia em maio
e junho. No entanto, a preocu-
pação com a queda mundial da
demanda provocada pela pan-
demia e a resistência de empre-
sas e de governos a aderir ao
acordo influenciam as cotações
internacionais do barril.

Por volta das 19h30, o Brent
era vendido a US$ 27,69, com
queda de 6,45%, no menor va-
lor desde o último dia 2. As
ações da Petrobras, as mais ne-
gociadas na bolsa, recuaram. Os
papéis ordinários (com direito
a voto em assembleia de acio-
nistas) desvalorizaram-se 3,26%
nesta quarta. Os papéis prefe-
renciais (com preferência na
distribuição de dividendos) ti-
veram queda de 2,09%.

A guerra de preços de pe-
tróleo começou há um mês,
quando Arábia Saudita e Rús-
sia aumentaram a produção,
mesmo com os preços em que-
da. Há duas semanas, a cota-
ção do barril do tipo Brent che-
gou a operar próxima de US$ 20,
no menor nível em 18 anos. Se-
gundo a Petrobras, a extração
do petróleo na camada pré-sal
só é viável para cotações a par-
tir de US$ 45. (Agência Brasil)
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CLARIANT S.A.
C.N.P.J. 31.452.113/0001-51

Relatório da Diretoria - Ano Base de 2018

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)
   Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante    
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 23.087 22.313 29.238 27.862
 Contas a receber (Nota 6) 248.992 217.940 254.040 224.723
 Estoques (Nota 7) 111.444 109.102 118.257 116.228
 Tributos a recuperar (Nota 8) 18.316 16.332 18.790 16.670
 Outros ativos 8.520 7.380 9.976 7.900
   410.359 373.067 430.301 393.383
Não circulante    
 Realizável a longo prazo    
  Tributos a recuperar (Nota 8) 45.481 5.408 45.726 5.618
  Depósitos judiciais 19.007 16.468 19.211 16.672
  Outros ativos 166 253 166 253
 Imposto de renda e contribuição social
  diferidos (Nota 13 (a)) 68.057 78.662 67.024 77.543
   132.711 104.221 132.127 104.238
 Investimentos (Nota 10) 83.413 84.447 18.886 17.600
 Intangível (Nota 11) 40.953 45.015 62.167 68.441
 Ativos de direito de uso (Nota 16(a)) 38.340 - 38.862 -
 Imobilizado (Nota 12) 233.208 241.375 265.532 275.261
   395.914 471.628 385.447 461.388
Total do ativo 938.984 844.695 947.875 854.771

   Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018 2019 2018
Circulante    
 Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 14) 119.152 113.046 121.072 117.122
 Fornecedores - risco sacado (Nota 15) 53.954 69.667 53.954 69.667
 Tributos a pagar  5.019 1.510 5.939
 Passivos de arrendamento (Nota 16(b)) 11.681 - 11.900 -
 Salários e encargos sociais (Nota 17) 22.581 22.214 23.630 23.222
 Provisões para férias e encargos 14.104 13.808 14.681 14.547
 Juros sobre o capital próprio(Nota 23(b)) 40.942 18.142 40.942 18.142
 Outros passivos 2.353 3.830 2.399 3.890
   264.767 245.726 270.088 252.529
Não circulante    
 Passivos de arrendamento (Nota 16(b)) 28.267 - 28.496 -
 Provisão para contingências e riscos    
  ambientais (Nota 18) 117.214 139.153 119.856 141.786
 Provisões atuariais (Nota 19) 25.682 25.662 26.381 26.302
   171.163 164.815 174.733 168.088
Total do passivo 435.930 410.541 444.821 420.617
Patrimônio líquido    
 Capital social (Nota 20(a)) 184.863 184.863 184.863 184.863
 Reserva de capital 1 1 1 1
 Reservas de lucros 184.859 255.524 184.859 255.524
 Dividendos propostos a distribuir 143.400  143.400 
 Ajustes de avaliação patrimonial (10.069) (6.234) (10.069) (6.234)
Total do patrimônio líquido 503.054 434.154 503.054 434.154
Total do passivo e do patrimônio líquido 938.984 844.695 947.875 854.771

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstração do resultado abrangente Exercícios
findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios
findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

   Controladora Consolidado
   2019 2018 2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 131.066 51.766 134.585 55.764
Ajustes 
Depreciação e amortização (Notas 11 e 12) 38.159 25.888 43.192 30.257
Valor residual do ativo intangível e imobilizado baixado 5.808 23 5.808 83
Lucro da alienação de imobilizado (Nota 25) (6.449) - (6.449) -
Resultado da equivalência patrimonial (Nota 10) (15.186) (16.980) (1.286) (446)
Provisão para contingências, estoques, atuarial e outras (33.020) (6.699) (32.945) (6.596)
   120.378 53.998 142.905 79.062
Variações nos ativos e passivos    
Contas a receber (31.011) (29.166) (29.301) (28.870)
Estoques 7.093 (22.500) 7.379 (25.694)
Tributos a recuperar (50.028) (2.927) (51.574) (6.033)
Outros ativos e depósitos judiciais (3.592) 4.839 (4.528) 5.768
Fornecedores (9.607) 33.715 (11.763) 32.379
Salários e encargos sociais 663 2.106 542 2.235
Tributos a pagar (9.042) (2.415) (7.153) 973
Outros passivos, receita diferida e provisão atuarial (5.542) (4.877) (5.619) (5.085)
Caixa aplicado nas operações (101.066) (21.225) (102.017) (24.327)
Imposto de renda e contribuição social pagos (10.997) (7.620) (14.498) (10.772)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.315 25.153 26.390 43.963
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   
Aquisição de bens do ativo imobilizado (Nota 12) (20.782) (27.433) (21.332) (28.258)
Aquisição de ativos intangíveis (Nota 11) (99) (579) (99) (579)
Recurso proveniente da alienação de imobilizado 6.500 - 6.500 -
Dividendos recebidos de investidas avaliadas
 por equivalência patrimonial (Nota 9) 16.140 17.330 - -
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades de investimentos 1.759 (10.682) (14.931) (28.837)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos - - - (1.265)
Pagamento passivos de arrendamento (9.300) - (10.083) -
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos - (32.080) - (32.080)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (9.300) (32.080) (10.083) (33.345)
Aumento (Redução) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa 774 (17.609) 1.376 (18.219)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22.313 39.922 27.862 46.081
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 23.087 22.313 29.238 27.862
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Reservas de lucros
 Capital Reserva  Retenção Ajustes de avaliação Dividendos Lucros
 social de capital Legal de lucros patrimonial propostas a distribuir acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2017 184.863 1 36.973 179.099 (3.858) - - 397.078
Lucro líquido do exercício - - - - - - 39.452 39.452
Remensuração de benefícios pós-emprego - - - - (2.376) - - (2.376)
Destinação do lucro - - - - - - - -
Constituição de reservas - - - 39.452   -  (39.452) -
Em 31 de dezembro de 2018 184.863 1 36.973 218.551 (6.234) - - 434.154
Lucro líquido do exercício - - - - - - 99.558 99.558
Remensuração de benefícios pós-emprego - - - - (3.867) - - (3.867)
Participação nos outros resultados abrangentes de coligadas - - - - 32 - - 32
Destinação do lucro - - - - - - - -
Juros sobre o capital próprio (R$ 0,15 por ação) - - - - - - (26.823) (26.823)
Constituição de reservas - - - 72.735 - - (72.735) -
Dividendos propostos a distribuir - - - (143.400) -  143.400 - -
Em 31 de dezembro de 2019 184.863 1 36.973 147.886 (10.069) 143.400 - 503.054

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

   Controladora Consolidado
   2019 2018 2019 2018
Receita líquida(Nota 24) 1.004.728 953.511 1.062.828 1.020.804
 Custo das vendas (Nota 20) (775.488) (717.862) (804.075) (747.731)
 Lucro bruto 229.240 235.649 258.753 273.073
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (Nota 20) (145.300) (153.272) (157.149) (170.415)
 Gerais e administrativas(Nota 20) (85.288) (84.299) (86.082) (86.224)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas(Nota 25) 69.928 34.840 70.508 36.669
 Equivalência patrimonial (Nota 10) 15.186 16.980 1.286 446
 Crédito referente indébito tributário (Nota 8) 55.252  55.252 
Lucro operacional 139.018 49.898 142.568 53.549
Resultado financeiro (Nota 22)    
 Despesas financeiras (9.067) (2.344) (9.324) (2.514)
 Receitas financeiras 1.115 4.212 1.341 4.729
   (7.952) 1.868 (7.983) 2.215
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 131.066 51.766 134.585 55.764
 Imposto de renda e contribuição social (Nota 13(b))    
  Correntes (18.968) (11.206) (22.513) (14.362)
  Diferidos (12.540) (1.108) (12.514) (1.950)
   (31.508) (12.314) (35.027) (16.312)
Lucro líquido do exercício 99.558 39.452 99.558 39.452
Quantidade de ações no final do exercício 184.863.000 184.863.000 184.863.000 184.863.000
Lucro líquido por ação (básico e diluído) - R$ 0,54 0,21 0,54 0,21
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

   Controladora Consolidado
   2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 99.558 39.452 99.558 39.452
Outros componentes do resultado abrangente
Remensuração de benefícios pós-emprego (Nota 19) (5.691) (3.390) (5.830) (3.638)
Tributos diferidos sobre a remensuração
 de benefícios pós-emprego 1.935 1.153 1.963 1.229
Participação no resultado abrangente das investidas (79) (139) - -
Realização da reserva de avaliação patrimonial - - 32 33
Outros componentes do resultado abrangente
 do exercício,líquidos de impostos (3.835) (2.376) (3.835) (2.376)
Total do resultado abrangente do exercício 95.723 37.076 95.723 37.076
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas: A Diretoria da Clariant S.A.,em obediência às disposições legais e estatutárias,submete à apreciação de V.Sas., o presente Relatório, acompanhado de documentos referente ao exercício social encerrado em 31/12/2019.                                               São Paulo, 15/04/2020.                                A Diretoria.

1. Contexto operacional: A Clariant S.A. (“a Companhia”), com sede no estado de São 
Paulo, tem como objetivo a industrialização, comercialização, importação e exportação de 
produtos químicos. A Companhia oferece uma ampla gama de produtos destinados aos 
mais diversos e complexos campos de aplicação e para melhor atender o mercado externo 
e interno. Os produtos são agrupados em unidades de negócios, sendo elas: “Additives”, 
“Oil & Mining Services”, “Funcional Minerals”, “Catalysis & Energy” e “Industrial & Consumer 
Specialties”. A Companhia é controlada direta da Clariant AG, Muttenz, e controladora das 
empresas Clariant Administração de Bens Ltda. (“Clariant Administração”) e Companhia 
Brasileira de Bentonita Ltda. (“CBB”). A Companhia e suas controladas são denominadas, 
em conjunto, como “Grupo”. A Companhia possui uma coligada na qual participa com 
30%. A coligada Beraca Ingredientes Naturais S/A, tem como objeto social as seguintes 
atividades: pesquisa, desenvolvimento, inovação, aplicação, testes, formulação, análises, 
para si ou para terceiros de produtos de origem vegetal, animal e microbiológica, para os 
mercados cosmético, farmacêutico, perfumaria, higiene pessoal, alimentos, têxtil, quími-
cos, bebidas, nutrição e saúde animal. O Consórcio CCPN, em operação desde setembro de 
2014 e localizado em Niterói/RJ, desenvolve atividades relacionadas ao suprimento de 
serviços portuários e tinha, desde então, seu controle composto por 50% pela Clariant S.A. 
e 50% pela Carboflex, empresa brasileira. Em maio de 2016, diante do planejamento estra-
tégico da linha de negócios de Oil Services, foi efetivada pela Clariant S.A., a compra do 
controle dos 50% da Carboflex, visando o melhor atendimento e crescimento das opera-
ções. As presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas 
pela administração da Companhia em 25 de março de 2020. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utiliza-
das pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando indica-
do de outra forma. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor. No caso de ativos financeiros 
disponíveis para venda e outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a 
mensuração ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administra-
ção da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divul-
gações: Alterações adotadas pelo Grupo: A seguir indicamos as alterações de normas 
que foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2019: 
IFRS 16/CPC 06 (R2) - “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa nova norma, 
os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direi-
to de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento 
mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma de-
terminados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhe-
cimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendado-
res ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16/CPC 06 (R2) entrou em vigor para exercí-
cios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019 e substituiu o IAS 17/CPC 06 (R1) - “Opera-
ções de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. A Administração rea-
lizou uma avaliação através: a) Coleta de informações e indagações relevantes para o 
diagnóstico; b) Reunião com as áreas envolvidas nos contratos analisados; c) Pesquisa na 
literatura técnica para entender avaliações sobre o tratamento contábil, identificando o 
Leasing Financeiro, no qual se transfere substancialmente todos os riscos e benefícios 
inerentes à propriedade, em que essa pode ou não ser eventualmente transferida. d) Ava-
liação se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O contrato é, ou contém, um arren-
damento se ele transmite o direito de controlar o uso de ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. e) Reavaliação se o contrato é, ou contém, um ar-
rendamento somente se os termos e condições do contrato forem alterados; assim sendo 
foram analisados os aditamentos também; f) Compilação para identificar diferenças signi-
ficativas. Os principais contratos analisados foram veículos, máquinas e equipamentos, 
terrenos e aluguel de salas comerciais. O Grupo utilizou para sua transição a abordagem 
simplificada de efeito cumulativo, ou seja, aplicou os requerimentos da norma de arrenda-
mento mercantil a todos os seus contratos existentes na data da aplicação inicial, em 1º de 
janeiro de 2019. Sendo assim, não há reapresentações de informações e saldos em base 
comparativa. O Grupo optou por não reconhecer arrendamentos de curto prazo (de até 12 
meses) e arrendamentos de ativos de baixo valor (de até R$ 20), utilizando, portanto, as 
isenções previstas na norma. Para esses casos, os contratos são contabilizados como des-
pesa operacional de aluguel, diretamente no resultado do período, observando o regime 
de competência dos exercícios ao longo do prazo do arrendamento. IFRIC 23 - “Incerteza 
sobre o Tratamento dos Impostos sobre a Renda”: a interpretação explica como reco-
nhecer e mensurar ativos e passivos de tributos sobre lucros (no caso do Brasil, principal-
mente imposto de renda e contribuição social), diferidos e correntes, nos casos em que há 
incerteza sobre o tratamento de um imposto (posições fiscais que ainda não foram aceitas 

contabilização apropriada, avaliando se o tratamento tributário incerto deve ser conside-
rado separadamente ou em conjunto como um grupo, dependendo de qual abordagem 

uma autoridade tributária irá examinar os tratamentos tributários incertos e ter conheci-

incerteza na contabilização do tributo sobre o lucro quando não for provável que as auto-

utilizando o método do valor mais provável ou do valor esperado, dependendo de qual 

estimativas devem ser reavaliados sempre que as circunstâncias mudarem ou houver no-
vas informações que afetem os julgamentos. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) ofereceram à Audiência Pública Conjunta nº 02/2018, Minuta de Interpretação Téc-
nica ICPC 22 - Incertezas sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro. Esta interpretação, 
que tem por base a IFRIC 23, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e 
mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre o lucro. 
Nessa circunstância, a entidade deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou dife-
rido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base em lucro tributável 
(prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados 
e alíquotas fiscais determinadas, aplicando esta interpretação. A administração avaliou os 
principais tratamentos fiscais adotados pelo Grupo nos períodos em aberto sujeitos a 
questionamento pelas autoridades tributárias e concluiu que não há impacto significativo 
a ser registrado nas demonstrações financeiras. Não há outras normas IFRS ou interpreta-
ções IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
o Grupo. 2.3. Consolidação: Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas 
as seguintes políticas contábeis são aplicadas: (a) Controladas: Controladas são todas as 
entidades nas quais o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente consolida-
das a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é inter-
rompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis 
adquiridos e os passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma 
combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da 
aquisição. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício 
conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados entre empresas do Grupo 
são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a opera-
ção forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contá-
beis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com 
as políticas adotadas pelo Grupo. (b) Perda de controle em controladas: Quando o Gru-
po deixa de ter o controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu 
valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores reco-
nhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resul-
tado. (c) Coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influên-
cia significativa, mas não tem o controle. Os investimentos em coligadas são contabiliza-
dos pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu 
valor de custo. O investimento do Grupo em coligadas inclui o ágio identificado na aquisi-
ção, líquido de qualquer perda por impairment acumulada, se houver. Ver Nota 2.12 sobre 
impairment de ativos não financeiros, incluindo ágio. 2.4. Conversão de moeda estran-
geira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual o Grupo atua (“a moeda funcional”). As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia e também do Grupo. (b) Transações e saldos: 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quan-
do os itens são remensurados. Os ganhos e perdas cambiais são apresentados na demons-
tração do resultado como “Variações monetárias e cambiais, líquidas”. 2.5. Caixa e equi-
valentes de caixa: Incluem saldo de caixa e bancos, adicionados a certificados de depósi-
tos bancários pós-fixados, denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado, 
vencimentos não superiores a 90 dias da data de aplicação, que são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial 
como “Empréstimos”, no passivo circulante. 2.6. Instrumentos financeiros: (a) Classifi-
cação e mensuração: O CPC 48 retém em grande parte os requerimentos existentes no 
CPC 38, para a classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele elimina 
as antigas categorias do CPC 38 para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, em-
préstimos e recebíveis e disponíveis para venda. Os ativos financeiros são classificados ao 
custo amortizado, pois não possui um componente de financiamento significativo que 
seja inicialmente mensurado pelo preço da transação. Subsequentemente, estes ativos 
são mensurados utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial. O Grupo não tem operações classificadas na categoria de disponíveis 
para venda e mensurados ao valor justo por meio do resultado em nenhum dos períodos 
apresentados. (b) Reconhecimento e mensuração de transações: As compras e as vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, que é a data em 
que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixa-
dos quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o Grupo tenha transferido, signifi-
cativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 2.7. Impairment de ativos 
financeiros: O Grupo avalia, na data do relatório, se há evidência objetiva de que o ativo 
financeiro ou o grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor 
recuperável (impairment). Os prejuízos de impairment são reconhecidos somente se há 
evidencia objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 
o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que 
o Grupo usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment in-
cluem identificação de dificuldade financeira relevante do devedor, quebra de contrato e 
inadimplência. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e 
a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o 
impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), 
a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na de-
monstração do resultado. 2.8. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clien-
tes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no curso 
normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é de um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, são apresentadas no 
ativo não circulante. Em virtude do curtíssimo prazo de vencimento e irrelevância dos po-
tenciais efeitos, as contas a receber não são ajustadas ao seu valor presente. As contas a 
receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado, com o uso da taxa efetiva de juros, menos a provisão 
para créditos de liquidação duvidosa (impairment). 2.9. Estoques: Os estoques são apre-
sentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado 
usando-se o método da Média Ponderada Móvel. O custo dos produtos acabados compre-
ende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de 
produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal). O valor realizável 
líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os cus-
tos de execução e as despesas de venda. As importações em andamento são demonstra-
das pelos custos específicos incorridos de cada importação. 2.10. Ativos intangíveis: (a) 
Patentes: As patentes adquiridas são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as patentes avaliadas com vida útil definida têm sua amortização calcula-
da pelo método linear para alocar o custo das patentes durante sua vida útil estimada. (b) 
Direitos Minerais: Os direitos minerais adquiridos são reconhecidos pelo seu valor justo 
na data de aquisição. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo dos 
direitos minerais durante sua vida útil estimada, de 15 a 20 anos. (c) Softwares: As licenças 
de software são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 
fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados 
durante a vida útil estimada de 3 anos. (d) Contratos de clientes: Os contratos de clientes 
adquiridos são reconhecidos pelo seu valor justo na data de aquisição. A amortização é 
calculada pelo método linear para alocar o custo dos contratos de clientes durante sua 
vida útil estimada em 15 anos. (e) Licença portuária: A licença portuária adquirida é reco-
nhecida pelo seu valor justo na data de aquisição. A amortização é calculada pelo método 
linear para alocar o custo da licença portuária durante sua vida útil estimada em 25 anos. 
(f) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e 
que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumula-
da e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de 
seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O 
ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas são as seguintes:
 Anos
Licença portuária 25
Patentes 20
Direitos minerais 19
Contratos de clientes 15
Softwares 3

2.11. Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas e escri-
tórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação e exaus-
tão acumuladas. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensu-
rado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é cal-
culada usando o método linear como segue:
 Anos
Edifícios 40
Benfeitorias e instalações 16
Máquinas e equipamentos 16
Móveis e utensílios 8
Veículos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi-
nal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. 2.12. Impairment de ativos não financeiros: O imobilizado e outros ativos não 
circulantes, inclusive ativos intangíveis, são revistos anualmente para se identificar evidên-
cias de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o 
valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reco-
nhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, 
que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de 
avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de 
caixa identificáveis separadamente. 2.13. Combinação de negócios: O Grupo usa o mé-
todo de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A contraprestação trans-
ferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos transferidos e passivos 
incorridos. A contraprestação transferida inclui o valor justo de ativos e passivos resultan-
tes de um contrato de contraprestação contingente, quando aplicável. Custos relaciona-
dos com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em uma 
combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da 
aquisição. O excesso da contraprestação transferida e do valor justo na data da aquisição 
de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo da 
participação da Companhia nos ativos líquidos identificáveis adquiridos é registrado como 
ágio (goodwill). Quando a contraprestação transferida for menor que o valor justo dos ati-
vos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida diretamente na demons-
tração do resultado do exercício. 2.14. Imposto de renda e contribuição social corren-
tes e diferidos: O encargo de imposto de renda e contribuição social correntes é calcula-
do com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo 
nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fis-
cais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem 
ser aplicadas quando o respectivo imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 
forem realizados ou quando o imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos 
forem liquidados. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhe-
cidos somente na proporção da probabilidade de que lucro real futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de com-
pensar os ativos fiscais circulantes contra os passivos fiscais circulantes e quando os im-
postos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda inci-
dentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributável ou diferentes entida-
des tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.15. Contas a 
pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicial-
mente, reconhecidas ao valor da fatura, que correspondente ao seu valor justo. 2.16. 
Provisões: As provisões para restauração ambiental e ações judiciais (trabalhista, civil e 
tributária) são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser 
feita. Existem situações em que o Grupo questiona a legitimidade de determinadas provi-
sões ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou 
por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados 
em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor 
temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.17. Em-
préstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos. Em seguida, são apre-
sentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido (pro rata temporis), considerando a taxa efetiva das captações dos referi-
dos empréstimos e financiamentos e variação cambial. Os empréstimos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.18. 
Benefícios a empregados de longo prazo: (a) Obrigações de aposentadoria: O Grupo 
patrocina um plano de pensão de contribuição definida para seus funcionários. O custo do 
plano de pensão e benefícios é apurado por atuário independente e as contribuições fei-
tas pelo Grupo contabilizadas pelo regime de competência de exercícios. Para os planos 
de contribuição definida o Grupo paga contribuições a planos de pensão de administração 
pública ou privada em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. Assim que as con-
tribuições tiverem sido feitas, o Grupo não tem obrigações relativas a pagamentos adicio-
nais. As contribuições regulares compreendem os custos periódicos líquidos do período 
em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de pessoal. (b) Benefícios de demis-
são: O Grupo, por compromissos assumidos, incorre em obrigações (multa de 40% sobre 
os depósitos do FGTS e aviso prévio indenizado), quando do desligamento dos seus fun-
cionários. O passivo relacionado aos benefícios de demissão é o valor presente da obriga-
ção do benefício definida na data do balanço, ajustados por ganhos ou perdas atuariais e 
custos de serviços passados. A obrigação de benefício definido é calculada anualmente 
por atuários independentes usando-se o método de crédito unitário projetado e as contri-
buições feitas pelo Grupo contabilizadas quando incorridas. O valor presente da obrigação 
de benefício definido é determinado pela estimativa de saída futura de caixa, usando-se as 
taxas de juros de títulos públicos cujos prazos de vencimento se aproximam dos prazos do 
passivo relacionado. Os ganhos e as perdas atuariais advindos de mudanças nas premissas 
atuariais são apropriados ou creditados ao resultado pela média do tempo de serviço re-
manescente dos funcionários relacionados. (c) Participação nos lucros e bônus: O Grupo 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em uma 
estimativa que leva em conta os resultados apurados em suas operações assim como cer-
tas medidas de desempenho atribuídas aos seus empregados. 2.19. Reconhecimento da 
receita: (a) Receita de vendas e de prestação de serviços: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e de 
prestação de serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo reco-
nhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável 
que benefícios econômicos futuros fluirão para o Grupo e quando critérios específicos ti-
verem sido atendidos para as atividades do Grupo. O Grupo registra suas receitas de ven-
das de produtos no momento em que transfere riscos e benefícios. (b) Receitas financei-
ras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, pelo regime de com-
petência. 2.20. Arrendamento Mercantil: O ativo de direito de uso é mensurado pelo 
custo, que é composto pelo valor inicial de mensuração do passivo de arrendamento, 
abrangendo quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo Grupo, e quaisquer paga-
mentos de arrendamento feitos antes da data do seu início, calculados a valor presente. O 
Grupo deprecia os ativos de direito de uso em bases lineares, a partir da data de início do 
arrendamento até o término do prazo do arrendamento. Na data de início, o Grupo men-
sura o passivo de arrendamento pelo valor presente dos pagamentos, descontados com a 
aplicação da taxa de juros definida pela Matriz. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento são compostos por pagamentos fixos. Após a 
mensuração inicial, o passivo de arrendamento é atualizado monetariamente e baixado 
pelos respectivos pagamentos. No caso de reavaliação ou modificação, ou se houver mu-
danças substanciais em pagamentos fixos, pode ser necessário um recalculo para refletir o 
evento ocorrido. Quando o passivo é remensurado, o ajuste correspondente é atribuído ao 
ativo de direito de uso. 2.21. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: 
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do 
exercício, com base no estatuto social da Companhia ou deliberação dos acionistas. Qual-
quer valor diferente do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconheci-
do na demonstração de resultado. 2.22. Resultado por ação: O resultado por ação básico 
é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores 
da Companhia pelo número de ações em circulação no respectivo período. O resultado 
por ação diluído é calculado considerando-se a média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos perío-
dos apresentados, nos termos do CPC 41 - Resultado por ação. Em 31 de dezembro de 
2019 e de 2018, o resultado básico e diluído por ação são iguais. 3. Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significa-
tivo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício financeiro, estão contempladas abaixo. (a) Benefícios 
de longo prazo: O valor atual de obrigações pós-emprego depende de uma série de fato-
res que são determinados com base em cálculos atuariais, que utilizam diversas premissas. 
Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) líquido para os planos de 
benefícios de empregados está a taxa de desconto, tábua de mortalidade e projeção de 
inflação. Quaisquer mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil das obrigações 
de benefícios de empregados. Em relação à taxa de desconto, o Grupo determina a taxa 
apropriada ao final de cada exercício. Essa é a taxa de juros que deveria ser usada para 
determinar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser necessá-
rias para liquidar as obrigações de benefícios de empregados. Ao determinar a taxa de 
desconto apropriada, o Grupo considera como referência as taxas de juros de títulos públi-
cos, denominados em reais e que têm prazos de vencimento próximos dos prazos das 
respectivas obrigações de benefícios de empregados. Esta e as outras premissas importan-
tes para as obrigações de benefícios de empregados se baseiam, em parte, em condições 
atuais do mercado. Informações adicionais estão divulgadas na Nota 18. (b) Provisão para 
contingências: O Grupo é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provi-
sões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que re-
presentam perdas prováveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a análise das 
evidências disponíveis, entre elas a opinião dos advogados externos. A administração 
acredita que essas contingências estão corretamente apresentadas nas demonstrações fi-
nanceiras. (c) Provisões para riscos ambientais: O Grupo registra provisão para riscos 
ambientais, que é calculada com base na projeção dos fluxos de desembolsos futuros re-
queridos para promover a recuperação ambiental, preparados por empresa especializada, 
descontada a valor presente, considerando o prazo em que estima incorrer nos referidos 
custos. 4. Gestão de riscos financeiros: 4.1. Fatores de risco: O Grupo realiza opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às necessidades próprias, bem como a reduzir a exposição a riscos 
de mercado (incluindo risco de moeda e risco de fluxo de caixa ou valor justo associado 
com a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A administração desses riscos é 
efetuada por meio da definição de estratégias de operação, estabelecimento de siste-
mas de controles e determinação de limites das posições revisadas periodicamente. Os 
valores contábeis dos principais instrumentos financeiros do Grupo em 31 de dezembro 
de 2019 e 2018 e aproximam dos seus valores de mercado. O quadro a seguir sumaria a 
natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como o Gru-
po administra sua exposição.

Risco Exposição Metodologia utilizada para 
mensuração do impacto Gestão

Risco de 
mercado - 
câmbio

Ativos e passivos 
financeiros em 
moeda estrangeira

Previsão de fluxos de caixa
Análise de sensibilidade Contratos futuros a termo

Risco de 
crédito

Caixa e equivalentes 
de caixa, contas a 
receber de clientes, 
ativos financeiros 
disponíveis para 
venda e mantidos 
até o vencimento

Análise de vencimento
Avaliação de crédito

Diversificação das 
instituições financeiras
Monitoramento dos limites 
de crédito/ ratings
Orientações de 
investimento para ativos 
financeiros disponíveis para 
venda e mantidos até o 
vencimento

Risco de 
liquidez

Empréstimos e 
outros passivos Previsões de fluxo de caixa Linhas de crédito 

disponíveis 

(a) Risco de mercado: (i) Risco com taxa de câmbio: O risco associado decorre da possibi-
lidade de o Grupo vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que 
reduzam valores nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. O Grupo 
atua internacionalmente e está exposto ao risco cambial decorrente de exposições de algu-
mas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao Euro. O Grupo pos-
sui ativos e passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:
  Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
 Clientes no exterior 34.427 17.084 34.427 17.084
Passivo 
 Fornecedores estrangeiros (32.757) (29.604) (33.090) (29.722)
Ativo (Passivo), líquido 1.670 (12.520) 1.337 (12.638)
(ii) Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: O risco de taxa 
de juros do Grupo decorre dos financiamentos com taxas fixas. Os financiamentos emi-
tidos às taxas fixas expõem o Grupo ao risco de valor justo associado à taxa de juros. O 
Grupo analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos 
cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes, 
financiamento e  hedge natural. Os cenários são elaborados somente para os passivos 
que representam as principais posições com juros. O valor contábil foi determinado uti-
lizando as taxas de juros pactuadas com as instituições financeiras (custo amortizado), as 
quais refletem o valor corrente de mercado, consideradas as  condições e natureza dessas 
operações, cujas características estão apresentadas na Nota 14. (b) Risco de crédito: Os 
instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam o Grupo em concentração de risco 
de crédito consistem,  principalmente, em saldos em bancose contas a receber de clientes. 
A política de vendas do Grupo está intimamente associada ao nível de risco de crédito a 
que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de  sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos 
de financiamentos de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição 
são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
das contas a receber. A administração do Grupo monitora o risco do saldo a receber de 
clientes, avaliando a necessidade de se constituir provisão para créditos de liquidação du-
vidosa. O Grupo avalia o crédito de instituições financeiras em relação à sua  capacidade 
de liquidar o principal e os juros dos títulos emitidos e monitora o cumprimento de seus 
procedimentos de seleção de instituições financeiras e aprovação de seus investimentos 
nestas. (c) Risco de liquidez: O Grupo gerencia o risco de liquidez tendo seus investimen-
tos em instituições financeiras de primeira linha e mantendo saldos de caixa e aplicações 
financeiras suficientes para honrar seus compromissos. A previsão de fluxo de caixa é reali-
zada pelo departamento de Tesouraria. Este departamento monitora as previsões contínu-
as das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ela tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não 
derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescen-
te no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na 
tabela são os fluxos de caixa descontados contratados.
  Controladora Consolidado
  Menos Entre um Menos Entre um
  de um e cinco de um e cinco
Em 31 de dezembro de 2019 ano anos ano anos
 Passivos de arrendamento 11.681 28.267 11.900 28.496
 Fornecedores e outras obrigações 175.459 - 177.425 -
  187.140 28.267 189.325 28.496
  Controladora Consolidado
  Menos Entre um Menos Entre um
  de um e cinco de um e cinco
Em 31 de dezembro de 2018 ano anos ano anos
 Fornecedores e outras obrigações 186.543 - 190.679 -
  186.543 - 190.679 -
(d) Análise de sensibilidade: Demonstramos, a seguir, quadro ilustrativo da análise de 
sensibilidade dos instrumentos financeiros sujeitos a variação cambial, bem como sobre 
as despesas e receitas financeiras apuradas sobre o cenário projetado para 31 de dezembro 
de 2019, caso tais variações nos componentes dos riscos identificados ocorrerem. Simpli-
ficações financeiras foram efetuadas no isolamento da variabilidade do fator de risco em 
análise. Como consequência, as estimativas apresentadas a seguir não indicam, necessaria-
mente, os montantes que poderão ser apurados nas próximas demonstrações financeiras. 
O uso de diferentes hipóteses e/ou metodologias pode gerar um efeito material sobre as es-
timativas apresentadas a seguir. (i) Metodologia utilizada: A partir dos saldos dos valores 
expostos, conforme demonstrado nas tabelas abaixo e assumindo que os mesmos se man-
tenham constantes, apuramos o diferencial de taxa de câmbio para cada um dos cenários 
projetados pelo Grupo. O Grupo não considera significativa a exposição ao risco de taxa de 
juros, desta forma tais efeitos foram isolados e excluídos na simulação das variações nos ce-
nários econômicos. O cenário provável está baseado nas expectativas do Grupo, na data de 
31 de dezembro de 2019, para as variáveis indicadas. Adicionalmente, as variações positivas 
e negativas de 25% foram aplicadas sobre a taxa cambial real de 31 de dezembro de 2019.
(ii) Fator de  Controladora Consolidado Variações
 risco moeda:  Valores Valores adicionais no
 Fator de expostos em expostos em saldo contábil
 risco 2019 2018 2019 2018 (25)% 25%
Contas a receber US$ 34.427 17.084 34.427 17.084 (8.607) 8.607
Fornecedores US$ (26.869) (23.302) (27.202) (23.420) 6.717 (6.717)
Fornecedores EUR (5.888) (6.201) (5.888) (6.201) 1.472 (1.472)
Fornecedores GBP - (97) - (97) - -
Fornecedores CHF - (4) - (4) - -
Impacto líquido  1.670 (12.520) 1.337 (12.638) (418) 418
Taxas de US$ utilizadas - R$ 4,0225
Taxas de EUR utilizadas - R$ 4,5189
4.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade, bem como oferecer retorno aos acionistas e bene-
fícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal. O Gru-
po monitora o capital com base na alavancagem financeira. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa e empréstimos e recebíveis. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de 
alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 podem ser assim sumariados:
  Controladora Consolidado
Total dos passivos de  2019 2018 2019 2018
 arrendamento (Nota 16(b)) 39.948 - 40.396 -
Menos - caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (23.087) (22.313) (29.238) (27.862)
Caixa e equivalentes de caixa sobre a dívida 16.861 (22.313) 11.158 (27.862)
Total do patrimônio líquido 503.054 434.154 503.054 434.154
Total do capital 519.915 411.841 514.212 406.292
Índice de alavancagem financeira - % 3,24 (5,42) 2,17 (6,86)
4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clien-
tes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), es-
tejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de 
divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela 
taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para o Grupo para instrumentos 
financeiros similares. 4.4. Instrumentos financeiros por categoria:
  Controladora Consolidado
Ativos ao custo amortizado 2019 2018 2019 2018
Ativos    
 Contas a receber de clientes e
  demais contas a receber 257.678 225.573 264.182 232.876
 Caixa e equivalentes de caixa 23.087 22.313 29.238 27.862
  280.765 247.886 293.420 260.738
Passivos ao custo amortizado    
Passivos    
 Passivos de arrendamento 39.948 - 40.396 -
 Fornecedores e outras obrigações 121.505 116.876 123.471 121.012
 Fornecedores - risco sacado 53.954 69.667 53.954 69.667
  215.407 186.543 217.821 190.679
Qualidade do crédito dos ativos financeiros - clientes: A qualidade do crédito dos ati-
vos financeiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante referência 
às classificações externas de crédito (Serasa) ou pela classificação interna com base nas 
informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. O Grupo clas-
sifica o risco de crédito dos seus clientes de acordo com os ratings atribuídos a cada um, 
conforme critério abaixo:
Categoria do risco 
de crédito Risco de crédito Critério para classificação (Rating)

O Inexistente - “Key 
accounts” N/A - Empresas do grupo

A Baixo risco

- Classificação de investimento (equivalente 
a S&P com grau A a AAA) e / ou empresa bem 
estabelecida, com índices financeiros sólidos 
e excelentes.
- A análise de terceiros da empresa deve 
mostrar índices financeiros sólidos.
- Localização do cliente (non country-risk)

B Médio risco

- Classificação de investimento (equivalente 
a S&P BBB) e / ou empresa bem estabelecida, 
com índices financeiros sólidos.
- O histórico de pagamentos deve mostrar um 
pagamento constante e pontual das faturas.
- Localização do cliente (non country-risk)

C Alto risco 

- Classificação sem investimento ou com 
resultados insatisfatórios.
-Nenhuma informação financeira fornecida 
e disponível.
- Localização geográfica do cliente (country-risk)
-Bom comportamento de pagamento.

Em 31 de dezembro, a composição da carteira de contas a receber do Grupo, classificada 
de acordo com os ratings atribuídos a cada cliente é como segue:
  Controladora Consolidado
Ativos ao custo amortizado 2019 2018 2019 2018
O - Key accounts 118.844 100.338 119.073 100.438
A - Baixo risco 46.660 53.978 51.872 61.031
B - Médio risco 61.482 47.364 61.482 47.364
C - Alto risco 27.748 22.041 27.748 22.041
  254.734 223.721 260.175 230.874
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Caixa e bancos 21.587 7.791 22.238 9.310
Certificado de Depósitos Bancários(CDB) 1.500 14.522 7.000 18.552
  23.087 22.313 29.238 27.862
As aplicações financeiras são representadas por aplicações financeiras de alta liquidez e 
com prazos de vencimento inferiores há 90 dias e registradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos proporcionalmente auferidos até as datas dos balanços. Eventuais penalizações 
estão limitadas a incidência de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), quando aplicá-
vel, de acordo com a legislação vigente. Estas aplicações financeiras, possuem rendimento 
aproximado de 80% da taxa de juros do CDI.
6. Contas a receber Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Clientes no país terceiros 128.259 117.774 133.471 124.825
Clientes no exterior terceiros 7.631 5.611 7.631 5.611
Empréstimos para partes relacionadas (Nota 8(a)) 75.256 75.392 75.256 75.392
Partes relacionadas (Nota 8(a)) 43.588 24.946 43.817 25.046
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (i) (5.742) (5.783) (6.135) (6.151)
  248.992 217.940 254.040 224.723
A abertura por vencimento das duplicatas vencidas e a vencer, é como segue:
  Controladora Consolidado
A vencer 2019 2018 2019 2018
 Até 30 dias 90.984 81.398 96.425 88.549
 De 31 até 60 dias 48.176 37.999 48.176 37.999
 A partir de 61 dias 91.988 89.006 91.988 89.006
Vencidas    
 Até 30 dias 10.220 7.550 10.220 7.550
 De 31 até 60 dias 4.842 698 4.842 698
 A partir de 61 dias 8.524 7.072 8.524 7.072
  254.734 223.723 260.175 230.874
(i) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: O Grupo aplica a abordagem simpli-
ficada do IFRS 9/CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando 
uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a receber 
de clientes e ativos de contratos. A movimentação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é demonstrada a seguir:
  Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Saldo inicial 5.783 3.908 6.151 4.283
 Adições 49 1.973 76 2.031
 Baixas e reversões (90) (98) (92) (163)
Saldo final 5.742 5.783 6.135 6.151
7. Estoques Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Produtos acabados e semiacabados 44.234 53.954 49.401 59.572
Mercadorias para revenda 27.184 28.464 27.184 28.464
Matérias-primas e materiais técnicos 32.564 31.293 34.329 32.893
Importações em andamento 14.571 11.935 14.571 11.935
Provisão para ajuste ao valor líquido derealização 
 ou outras perdas prováveis na realização (i) (7.109) (16.544) (7.228) (16.636)
  111.444 109.102 118.257 116.228
(i) Provisão para ajuste ao valor de mercado ou outras perdas prováveis na realiza-
ção: Essa provisão é reconhecida em bases consideradas suficientes pela administração 
para cobertura de eventuais perdas na realização dos estoques. São considerados os se-
guintes critérios: 50% do valor do item, para itens não movimentados entre 1 e 2 anos. E 
100% do valor do item, para itens não movimentados há mais de 2 anos. A movimentação 
da provisão é demonstrada a seguir:

  Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Saldo inicial 16.544 13.825 16.636 13.917
 Adições 239 2.781 266 2.781
 Baixas e reversões (9.674) (62) (9.674) (62)
Saldo final 7.109 16.544 7.228 16.636

8. Tributos a recuperar Controladora Consolidado
Circulante 2019 2018 2019 2018
Imposto de Renda e Contribuição Social 2.839 8.117 2.839 8.117
COFINS 9.135 - 9.135 -
PIS  2.039 - 2.039 -
ICMS 2.375 5.418 2.375 5.418
Outros tributos 1.928 2.797 2.402 3.135
  18.316 16.332 18.790 16.670
  Controladora Consolidado
Não Circulante 2019 2018 2019 2018
COFINS 34.047 - 34.047 -
PIS 7.392 - 7.392 -
ICMS Diferido s/Ativo Fixo-LC102/00 4.042 5.408 4.042 5.408
Outros tributos - - 245 210
  45.481 5.408 45.726 5.618
Os valores a recuperar de PIS e COFINS referem-se a créditos apurados de ação transitada 
em julgado referente ao cálculo do indébito tributário do ICMS excluído da base de cálculo 
do PIS e COFINS utilizando o método com base no saldo do ICMS a pagar (SCI nº 13). Os 
valores apurados para o resultado de 2019 foram R$ 45.396 (COFINS) e R$ 9.856 (PIS) to-
talizando o montante de R$ 55.252.  9. Partes relacionadas: (a) Saldos e transações: Os 
saldos das transações com partes relacionadas estão assim compostos:
 Controladora
    2019    2018
  Pas-  Com-  Pas- Ven- Com-
Controladora: Ativo sivo Vendas pras Ativo sivo das pras
Clariant International AG 4.362 6.235 12.534 42.042 1.906 8.313 10.588 37.723
Controladas:
Clariant Adm. de Bens Ltda. - 712 823 9.120 82 724 979 8.866
Companhia Brasileira 
 de Bentonita Ltda. 7 110 - 2.296 26 247 - 1.798
Outras Partes Relacionadas:
Clariant Pl.& Co.Brasil 
 Ind. Química Ltda. 86.702 - 55.926 79 86.908 - 56.236 2
Clariant AG, Switzerland - - - 561 - - - 872
Clariant Argentina S.A. 9.024 400 19.397 1.508 3.220 195 16.067 1.019
Clariant Australia Pty Ltd. - 1.363 - 3.433 - 393 - 3.082
Clariant Canadá Inc. - - - - 52 - 51 -
Clariant Chemicals China Ltd. 87 267 475 - 74 257 390 -
Clariant Consulting AG        
Clariant Colômbia S.A. 2.685 - 15.964 265 1.381 163 11.649 202
Clariant Pl. & Co. Colômbia S.A.S - - - - 294 - - -
Clariant Colorquimica 
 Chile Ltda. 163 7 3.924 417 456 253 7.598 413
Clariant Corporation USA 1.867 1.355 5.082 5.871 621 2.775 2.176 6.218
Clariant Pl. & Co. USA Inc. - - - - - - - 2
Clariant Guatemala SA - - - - - - 304 -
Clariant Gulf FZE 321 - 1.634 - 289 - 1.034 -
Clariant India Ltd. - - - - - - - -
Clariant Indonesia PT - - 580 - - - 196 -
Clariant Plastics & Coatings AG - - - - - 90 - -
Clariant Japan KK - - 366 - - - - -
Clariant México S.A. de CV 1.488 5.346 12.715 26.820 975 4.937 11.513 17.042
Clariant Oil Services UK Ltd. - 24 987 63 329 - 739 97
Clariant Peru S.A. 186 69 4.129 96 336 - 2.446 -
Global Amines 
 Company Pte Ltd. 5.339 3.406 28.479 13.384 1.848 312 57.170 -
Clariant Produkte GmbH 94 2.435 250 2.429 175 13 907 13
Clariant South East Asia Pte. Ltd - 2.385 - 7.322 - 1.411 367 3.836
Clariant Southern África Ltd. - - 157 - 43 - 171 -
Clariant Turkie Boya Evi - 94 - 324 95 151 96 290
Clariant Venezuela S.A. 1.275 - - - 1.228 - 172 -
Clariant Services 
 Poland Spolka z.o.o. - 469 - 4.313 - 233 - 3.928
Clariant P&C Polska Sp. z.o.o. - - - - - - - -
Clariant (Maroc) S.A. Morocco 4.365 - 8.292 - - - - 1.176
Clariant Oil Services 
 Scandinavia AS 830 6 5.820 6 - - 2.223 -
PT. Clariant Specialties 
 Indonesia 49 - 288 - - - 103 -
Sud-Chemie India 
 Pvt Ltd - 568 - 593 - - - -
Clariant Ali Al Abdulla 
 Al Tamimi - - 36 - - - - -
CRM International - - - - - - - 55
Stahl Lux 2 SA - - - 24 - 9 138 -
 118.844 25.251 177.858 120.966 100.338 20.476 183.313 86.634
 Consolidado
    2019    2018
  Pas- Ven- Com-  Pas- Ven- Com-
Controladora: Ativo sivo das pras Ativo sivo das pras
Clariant International AG 4.384 6.242 12.534 42.313 1.906 8.376 10.588 38.074
Outras Partes Relacionadas:
Clariant Pl. & Co. Brasil
 Ind. Química Ltda. 86.916 - 55.926 79 87.116 - 56.236 3
Clariant AG, Switzerland - - - 561 - - - 872
Clariant Argentina S.A. 9.024 400 19.397 1.508 3.220 195 16.067 1.019
Clariant P&C Argentina - - - - - - - -
Clariant Australia Pty Ltd. - 1.363 - 3.433 - 393 - 3.082
Clariant Canadá Inc. - - - - 52 - 51 -
Clariant Chemicals China Ltd. 87 267 475 - 74 257 390 -
Clariant Consulting AG - - - - - - - -
Clariant Colômbia S.A. 2.685 - 15.964 265 1.381 163 11.649 202
Clariant Pl. & Co. Colômbia S.A.S - - - - 294 - - -
Clariant Colorquimica 
 Chile Ltda. 163 7 3.924 417 456 253 7.598 413
Clariant Corporation USA 1.867 1.355 5.082 5.871 621 2.775 2.176 6.218
Clariant Pl. & Co. USA Inc. - - - - - - - 2
Clariant Guatemala SA - - - - - - 304 -
Clariant Gulf FZE 321 - 1.634 - 289 - 1.034 -
Clariant India Ltd. - - - - - - - -
Clariant Indonesia PT - - 580 - - - 196 -
Clariant Plastics & Coatings AG - - - - - 90 - -
Clariant Japan KK - - 366 - - - - -
Clariant México S.A. de CV 1.488 5.346 12.715 26.820 975 4.937 11.513 17.042
Clariant Oil Services UK Ltd. - 24 987 63 329 - 739 97
Clariant Peru S.A. 186 69 4.129 96 336 - 2.446 -
Global Amines 
 Company Pte Ltd. 5.339 3.406 28.479 13.384 1.848 312 57.170 -
Clariant Produkte GmbH 94 2.435 250 2.429 175 13 907 13
Clariant South East Asia Pte. Ltd - 2.385 - 7.322  1.411 367 3.836
Clariant Southern África Ltd. - - 157 - 43 - 171 -
Clariant Turkie Boya Evi - 94 - 324 95 151 96 290
Clariant Venezuela S.A. 1.275 - - - 1.228 - 172 -
Clariant Masterbatch Ibérica S.A. - - - - - - - -
Clariant Services Poland 
 Spolka z.o.o. - 531 - 4.888 - 258 - 4.483
Clariant P&C Polska Sp. z.o.o. - - - - - - - -
Clariant (Maroc) S.A. Morocco 4.365 - 8.292 - - - - 1.176
Clariant Oil Services 
 Scandinavia AS 830 6 5.820 6 - - 2.223 -
Clariant P&C Taiwan Co. Ltd. - - - - - - - -
PT. Clariant Specialties Indonesia 49 - 288 - - - 103 -
Sud-Chemie India Pvt Ltd - 568 - 593 - - - -
Clariant Ali Al Abdulla Al Tamimi - - 36 - - - - -
CRM International - - - - - - - 55
Stahl Lux 2 SA - - - 24 - 9 138 -
 119.073 24.498 177.035 110.396 100.438 19.593 182.334 76.877
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administra-
ção inclui os diretores. A remuneração por serviços de empregados incorrida nos anos de 
2019 e 2018, está demonstrada a seguir:
 2019 2018
Salários e encargos 4.060 3.970
Participação nos lucros 1.066 1.008
 5.126 4.978
10. Investimentos: A movimentação dos investimentos da Companhia é como segue:
 Controladora
     2019
  Beraca In- Companhia Clariant 
  gredientes  Brasileira de Adminis-
  Naturais Bentonita tração de
  S.A. (iii) Ltda. (ii) Bens Ltda. (i) Total 2018
Saldo inicial 17.600 58.299 8.548 84.447 84.936
 Equivalência patrimonial 1.286 4.000 9.900 15.186 16.980
 Ajustes de avaliação patrimonial - (22) (58) (80) (139)
 Dividendos recebidos - (6.970) (9.170) (16.140) (17.330)
Saldo final 18.886 55.307 9.220 83.413 84.447
 Consolidado
  2019 2018
  Beraca Ingredientes Naturais S.A. (iii) Total Total
Saldo inicial 17.600 17.600 17.154
 Equivalência patrimonial 1.286 1.286 446
Saldo final 18.886 18.886 17.600
(i) Controlada dedicada exclusivamente à atividade imobiliária, que possui como principal 
ativo o prédio localizado em Santo Amaro - SP. (ii) A CBB era uma controlada em conjunto 
até 30 de junho de 2015. Em 1º de julho de 2015, a Companhia passou a deter 100% do ca-
pital social e controle sobre a investida, que passou a ser apresentada nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia. (iii) A Beraca Ingredientes Naturais S.A. (“Beraca”) 
é uma coligada adquirida em Novembro de 2015, na qual a Companhia passou a deter 
30% de participação no capital social. O objetivo da Companhia na aquisição e manuten-
ção deste investimento é adquirir maior força no mercado de cosmético e higiene pessoal 
(Health and Personal Care - H&PC). A Beraca tem sua sede na Cidade de Ananindeua, Estado 
do Pará, na Rodovia BR-316, KM 08, Quadra 03, lote 03, Bairro Levilândia, tendo como escri-
tório administrativo na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações 
Unidas, 18001, 6º andar. As demonstrações financeiras utilizadas para fins de cálculo de 
equivalência patrimonial têm como data-base Novembro/2019. Outras informações relati-
vas aos investimentos em controladas e coligadas:
 Companhia Clariant Beraca
 Brasileira de Administração Ingredientes
Período 2019: Bentonita Ltda. de Bens Ltda. Naturais S.A.
Total de cotas detido pela Companhia - % 100 100 30
Quantidade de cotas 17.470.000 7.694.634 18.157.823
Total do ativo circulante 14.844 5.927 28.773
Total do ativo não circulante - imobilizado 24.467 5.407 12.389
Total do passivo circulante 4.169 1.762 14.458
Total do passivo não circulante 4.470 352 3.030
Total do patrimônio líquido da investida 30.672 9.220 23.674
Resultado de 2019 da investida 6.501 9.900 4.085
Receita operacional líquida 48.409 14.993 43.773
 Companhia Clariant Beraca
 Brasileira de Administração Ingredientes
Período 2018: Bentonita Ltda. de Bens Ltda. Naturais S.A.
Total de cotas detido pela Companhia - % 100 100 30
Quantidade de cotas 17.470.000 7.694.634 18.157.823
Total do ativo circulante 15.944 5.451 28.468
Total do ativo não circulante - imobilizado 25.084 5.504 15.121
Total do passivo circulante 5.753 2.129 21.263
Total do passivo não circulante 4.114 278 2.938
Total do patrimônio líquido da investida 31.161 8.548 19.388
Resultado de 2018 da investida 9.881 9.154 2.799
Receita operacional líquida 58.270 14.173 43.374
11. Intangível:    Contra- Licen- Intan-
    Soft- tos de ça por- gível
(a) Controladora Ágio Patentes ware clientes tuária Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 386 4.073 2.694 32.593 7.903 47.649
 Aquisição - - 579 - - 579
 Amortização - (281) (71) (2.523) (338) (3.213)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 386 3.792 3.202 30.070 7.565 45.015
 Custo total 386 5.618 3.339 36.589 8.435 54.367
 Amortização acumulada - (1.826) (137) (6.519) (870) (9.352)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 386 3.792 3.202 30.070 7.565 45.015
 Aquisição - - 99 - - 99
 Amortização - (281) (1.020) (2.523) (337) (4.161)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 386 3.511 2.281 27.547 7.228 40.953
 Custo total 386 5.618 3.438 36.589 8.435 54.466
 Amortização acumulada - (2.107) (1.157) (9.042) (1.207) (13.513)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 386 3.511 2.281 27.547 7.228 40.953
 Valor residual 386 3.511 2.281 27.547 7.228 40.953
Taxas anuais de amortização - %  5 33,33 6,9 4 
A amortização do exercício alocada ao custo de produção e às despesas, monta a R$ 2.860 
(2018 - R$ 2.861) e R$ 1.301 (2018 - R$ 352), respectivamente.
     Direi- Contra- Licen- Intan-
   Pa- Soft- tos Mi- tos de ça por- gível
(b) Consolidado Ágio tentes ware nerais clientes tuária Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 386 4.073 2.726 25.611 32.593 7.903 73.292
 Aquisição - - 579 - - - 579
 Amortização - (281) (85) (2.203) (2.523) (338) (5.430)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 386 3.792 3.220 23.408 30.070 7.565 68.441
 Custo total 386 5.618 3.451 30.828 36.589 8.435 85.307
 Amortização acumulada - (1.826) (231) (7.420) (6.519) (870) (16.866)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 386 3.792 3.220 23.408 30.070 7.565 68.441
 Aquisição - - 99 - - - 99
 Amortização - (281) (1.027) (2.205) (2.523) (337) (6.373)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 386 3.511 2.292 21.203 27.547 7.228 62.167
 Custo total 386 5.618 3.550 30.828 36.589 8.435 85.406
 Amortização acumulada - (2.107) (1.258) (9.625) (9.042) (1.207) (23.239)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 386 3.511 2.292 21.203 27.547 7.228 62.167
 Valor residual 386 3.511 2.292 21.203 27.547 7.228 62.167
Taxas anuais de amortização - %  5 33,33 5,3 6,9 4 
A amortização do exercício alocada ao custo de produção e às despesas, monta a R$ 5.065 
(2018 - R$ 5.065) e R$ 1.308 (2018 - R$ 365), respectivamente.

12. Imobilizado:  Edifícios Máqui- Mó-  Constru-
   Benfeito,  nas e veis e  ções em Imobi
  Ter- rias e ins- equipa- uten- Veí- anda- lizado
(a) Controladas: renos  talações mentos sílios culos mento  total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2017 5.047 144.549 27.556 16.383 1.178 41.927 236.640
 Aquisição - 1.981 681 2.339 - 22.432 27.433
 Alienação - - (23) - - - (23)
 Transferências 
  entre contas - 13.727 8.166 2.972 - (24.865) -
 Depreciação - (13.876) (4.333) (4.026) (440) - (22.675)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018 5.047 146.381 32.047 17.668 738 39.494 241.375
 Custo total 5.047 417.371 147.124 68.165 5.216 39.494 682.417
 Depreciação 
  acumulada - (270.990) (115.077) (50.497) (4.478) - (441.042)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018 5.047 146.381 32.047 17.668 738 39.494 241.375
 Aquisição - 425 514 1.619 - 18.224 20.782
 Alienação (51) (5.253) (517) (38) - - (5.859)
 Transferências 
  entre contas - 9.729 6.137 2.276 - (18.142) -
 Depreciação - (14.134) (4.479) (4.096) (381) - (23.090)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 4.996 137.148 33.702 17.429 357 39.576 233.208
 Custo total 4.996 399.202 142.110 71.659 5.215 39.576 662.758
 Depreciação 
  acumulada - (262.054) (108.408) (54.230) (4.858) - (429.550)
 Valor residual 4.996 137.148 33.702 17.429 357 39.576 233.208
Taxas anuais 
 de depreciação - %  2,5 6,25 12,5 20  
A depreciação do exercício alocada ao custo de produção e dos serviços prestados e às 
despesas, monta a R$ 18.197 (2018 - R$ 17.401) e R$ 4.893 (2018 - R$ 5.274), respectiva-
mente. Em 31 de dezembro de 2019 não havia bens dados em garantia. Em 2019 as aqui-
sições que não afetaram caixa somaram R$ 920 (2018 - R$ 4.665).
   Edifícios Máqui- Mó-  Constru-
   Benfeito,  nas e veis e  ções em Imobi
  Ter- rias e ins- equipa- uten- Veí- anda- lizado
(b) Consolidado: renos  talações mentos sílios culos mento  total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2017 7.516 159.672 44.574 16.699 1.185 42.267 271.913
 Aquisição - 1.981 981 2.353 - 22.943 28.258
 Alienação - - (83) - - - (83)
 Transferências entre contas - 13.758 8.408 3.039 - (25.205) -
 Depreciação - (14.963) (5.303) (4.114) (447) - (24.827)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018 7.516 160.448 48.577 17.977 738 40.005 275.261
 Custo total 7.516 469.645 168.942 69.496 5.230 40.005 760.834
 Depreciação acumulada - (309.197) (120.365) (51.519) (4.492) - (485.573)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018 7.516 160.448 48.577 17.977 738 40.005 275.261
 Aquisição - 444 514 1.699 - 18.675 21.332
 Alienação (51) (5.254) (516) (38) - - (5.859)
 Transferências entre contas - 10.069 6.274 2.310 - (18.653) -
 Depreciação - (15.234) (5.402) (4.185) (381) - (25.202)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 7.465 150.473 49.447 17.763 357 40.027 265.532
 Custo total 7.465 451.834 164.066 73.103 5.229 40.027 741.724
 Depreciação acumulada - (301.361) (114.619) (55.340) (4.872) - (476.192)
 Valor residual 7.465 150.473 49.447 17.763 357 40.027 265.532
Taxas anuais de depreciação - %  2,5 6,25 12,5 20
13. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda sobre lucro do ano com-
preende imposto diferido e corrente. O imposto do período é o imposto a pagar calculado 
sobre o lucro tributável do ano, com base nas taxas de impostos em vigor na data das de-

-
culada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. (a) Diferidos: O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos são calculados às taxas vigentes, e registrados para refletir 
os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e 
passivos e seu respectivo valor contábil. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado 
anualmente, e não ocorreram ajustes em função dessas revisões. Em 31 de dezembro de 
2019 e de 2018 não havia saldos de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social a compensar, sendo os créditos tributários diferidos decorrentes exclusivamente de 
diferenças temporárias. A classificação entre circulante e longo prazo dos impostos diferi-
dos foi efetuada tomando-se como parâmetro a perspectiva de realização das diferenças 
temporárias. O imposto de renda e a contribuição social diferidos sobre diferenças tempo-
rárias são assim apresentados:
  Controladora Consolidado
Provisão para créditos de 2019 2018 2019 2018
 liquidação duvidosa 1.952 1.940 2.086 2.065
Provisão para perdas nos estoques 2.417 5.625 2.457 5.656
Provisão para participação nos resultados 6.408 6.224 6.660 6.456
Provisão outras contas a pagar 5.361 4.737 5.361 4.737
Provisão royalties 406 499 406 499
Provisão sobre comissões representantes 242 532 242 532
Provisão para reestruturação 90 113 90 113
Outras provisões 3.101 3.432 1.642 1.925
Provisões atuariais 8.732 8.725 8.732 8.725
Provisão para contingências 39.348 46.835 39.348 46.835
  68.057 78.662 67.024 77.543
A movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos é demonstrada a seguir:
  Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2018 78.662 77.543
 Despesa da demonstração do resultado (12.539) (12.514)
 Tributos diferidos sobre a remensuração de
  benefícios pós-emprego Baixas e reversões 1.934 1.963
 Outros ajustes - 32
Saldo em 31 de dezembro de 2019 68.057 67.024
(b) Conciliação da alíquota efetiva: Os encargos de imposto de renda e contribuição 
social são reconciliados com as alíquotas oficiais como segue:
  Controladora Consolidado
Lucro antes do imposto de renda 2019 2018 2019 2018
 e da contribuição social 131.066 51.766 134.585 55.764
Alíquota fiscal nominal combinada - % 34 34 34 34
Despesas de imposto de renda e contribuição 
 social pela alíquota fiscal nominal combinada (44.562) (17.600) (45.759) (18.960)
Ajustes para chegar à taxa efetiva
 Juros sobre o capital próprio 9.120 - 9.120 -
 Resultado de equivalência patrimonial 5.163 5.773 437 152
 Despesas permanentes não
  dedutíveis para fins de impostos (2.498) (2.046) (2.498) (2.046)
 Ajuste referente base cálculo
  lucro presumido - Clariant - - - -
 Administração - - 2.249 2.021
 Outros ajustes 1.109 1.138 1.109 2.100
Imposto de renda e contribuição social
 antes dos benefícios fiscais (31.668) (12.735) (35.187) (16.733)
Benefícios fiscais    
 Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) 160 221 160 221
 Incentivo à cultura - 200 - 200
Imposto de renda e contribuição
 social no resultado do exercício (31.508) (12.314) (35.027) (16.312)
 Corrente (18.968) (11.206) (22.513) (14.362)
 Diferido (12.540) (1.108) (12.514) (1.950)
  (31.508) (12.314) (35.027) (16.312)
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido, apurados com base nas 
alíquotas regulares vigentes de 34%, diferem da taxa efetiva do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido, principalmente, em decorrência da destinação de 
dividendos sob a forma de juros sobre o capital próprio (TJLP) e do resultado de equivalên-
cia patrimonial, além de outras diferenças permanentes não relevantes.
14. Fornecedores e Controladora Consolidado
 outras contas a pagar 2019 2018 2019 2018
Fornecedores no país 80.973 81.005 83.353 85.939
Fornecedores no exterior 12.928 11.565 13.221 11.590
Partes relacionadas (Nota 8(a)) 25.251 20.476 24.498 19.593
  119.152 113.046 121.072 117.122
15. Fornecedores - risco sacado Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Risco sacado “Supplier finance” 53.954 69.667 53.954 69.667
A Companhia firmou contrato com o Banco Citibank SA para estruturar como seus princi-
pais fornecedores operações “risco sacado”. Nessa operação, os fornecedores transferem o 
direito de recebimento dos títulos para o banco, que, por sua vez, passará a ser credor da ope-
ração. Esse contrato possui limite de R$ 90.000 e as taxas de aproximadamente 15,50% a.a.
16. Arrendamento - Grupo como arrendatária
(a) Ativos de direito de uso: Controladora
  Edíficios Máquinas
 Ter- e insta- e equi- Veí-
Saldos em 31 de renos lações pamentos culos Total
 dezembro de 2018     
Adições por novos contratos 6.172 692 36.117 4.717 47.698
Ajustes por remensuração 533 62 707 248 1.550
Amortização (1.831) (343) (6.592) (2.142) (10.908)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2019 4.874 411 30.232 2.823 38.340
 Consolidado
  Edíficios Máquinas
 Ter- e insta- e equi- Veí-
Saldos em 31 de renos lações pamentos culos Total
 dezembro de 2018     
Adições por novos contratos 6.172 692 37.972 5.280 50.116
Ajustes por remensuração 533 62 (558) 326 363
Amortização (1.831) (343) (7.084) (2.359) (11.617)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2019 4.874 411 30.330 3.247 38.862
(b) Passivos de arrendamento Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2018  
Adições por novos contratos 47.698 50.117
Contraprestações pagas (13.338) (14.190)
Juros do período 4.038 4.107
Ajustes por remensuração 1.550 362
Saldos em 31 de dezembro de 2019 39.948 40.396
Valores do passivo de arrendamentos por período:
 Controladora Consolidado
Em até 1 ano 11.681 11.900
De 2 a 5 anos 28.267 28.496
 39.948 40.396
Outras informações:
Prazo dos contratos Taxa % a.a.
2 anos 9,75
3 anos 10,49
5 anos 11,76
17. Salários e encargos sociais Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Provisão para participação nos resultados 19.049 18.538 19.920 19.340
INSS sobre folha 2.744 2.808 2.884 2.980
Outros 788 868 826 902
  22.581 22.214 23.630 23.222
18. Provisão para contingências e riscos ambientais: Nas datas das demonstrações 
financeiras, o Grupo apresentava os seguintes passivos e os correspondentes depósitos 
judiciais relacionados a contingências:
 Controladora
 Depósitos Provisão para contingên- Provisão
 judiciais cias e riscos ambientais líquida
- 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Trabalhistas 482 411 3.926 3.652 3.444 3.241
Cíveis - - 916 6.212 916 6.212
Fiscais 825 825 17.333 16.893 16.508 16.068
Riscos ambientais - - 96.346 113.632 96.346 113.632
 1.307 1.236 118.521 140.389 117.214 139.153
 Consolidado
 Depósitos Provisão para contingên- Provisão
 judiciais cias e riscos ambientais líquida
 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Trabalhistas 482 411 3.926 3.652 3.444 3.241
Cíveis - - 916 6.212 916 6.212
Fiscais 825 825 18.972 18.421 18.147 17.596
Riscos ambientais - - 97.349 114.737 97.349 114.737
 1.307 1.236 121.163 143.022 119.856 141.786
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A movimentação da provisão é demonstrada a seguir:
  Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2018 140.389 143.022
 Adições 964 973
 Baixas e reversões (33.250) (33.250)
 Atualizações monetárias 10.418 10.418
Saldo em 31 de dezembro de 2019 118.521 121.163
O Grupo vem discutindo judicialmente a legalidade de alguns tributos e reclama-
ções trabalhistas. A provisão para contingências passivas é estabelecida por valores 
atualizados das questões trabalhistas, tributárias, cíveis e comerciais em discussão 
nas instâncias administrativa e judicial, com base nas opiniões dos consultores jurí-
dicos do Grupo, para os casos em que a perda é considerada provável. A provisão 
para riscos ambientais refere-se aos gastos de manutenção das condições ambien-
tais de determinadas unidades de produção das fábricas de Suzano, Duque de Ca-
xias, Resende e Jacareí, a qual foi quantificada com apoio de especialistas internos 
e externos. Em fevereiro 2016, após longo período de negociação com o Ministério 
Público (MP), foi celebrado um TAC - Termo de Ajustamento de Conduta entre o 
MP e a Clariant S.A., para fins de remediação ambiental pré-existente na planta de 
Suzano/SP. Este TAC contempla diversos itens e os mesmos tem prazos diferentes e 
dilatados, e com o emprego de técnicas distintas. A área SRA “Sustainability & Regu-
latory Affairs” da Clariant S.A. em conjunto com a Administração priorizam o cumpri-
mento do acordo e as estimativas de gastos em suas etapas são revistas periodica-
mente ajustando-se, sempre que necessário, os valores já contabilizados. Estas são 
as melhores estimativas da Administração considerando os estudos disponíveis de 
recuperação das áreas afetadas. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para o devido cumprimento das etapas do 
TAC e o passivo constituído é atualizado monetariamente. Em 31 de dezembro de 
2019, o montante provisionado para cumprir com o TAC nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas é de R$ 85.991 (R$ 100.978, em 31 de dezembro de 
2018). Perdas possíveis: O Grupo possui ações de natureza tributária, envolvendo 
riscos de perda classificados, pela administração e pelos seus consultores jurídicos, 
como possíveis. Não há provisão constituída para essas ações, as quais totalizam R$ 
163.838 (2018 - R$ 158.820). 19. Provisões atuariais: As provisões atuariais referem-
-se ao passivo decorrente de benefício pós-emprego por compromissos assumidos 
relacionado à indenização do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e aviso 
prévio dos seus empregados, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Essas obrigações, no montante de R$ 25.682 (2018 - R$ 25.662) na contro-

ladora e R$ 26.381 (2018 - R$ 26.302) no consolidado, foram calculadas por atuário 
independente e representam o valor presente das obrigações.
  Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Saldo inicial 25.662 23.356 26.302 23.880
 Provisão/reversão custo do serviço corrente (1.606) 2.742 (1.341) 2.820
 Remensuração de obrigações 
  de benefícios pós-emprego 5.691 3.390 5.830 3.638
 Benefícios liquidados (4.065) (3.826) (4.410) (4.036)
Saldo final 25.682 25.662 26.381 26.302
As principais premissas atuariais, em 31 de dezembro, são as seguintes:
   2019 2018 2017
Hipóteses econômicas   
 Taxa de desconto efetiva - % a.a. 2,52 4,73 4,90
 Inflação - % a.a. 3,60 4,00 4,59
 Fator de capacidade   
  Salários - % 5,67 6,08 6,68
Hipóteses demográficas   
 Tábua de mortalidade AT-2000 AT-2000 AT-2000
Benefícios a empregados: O Grupo oferece a seus empregados benefícios como 
seguro de vida, assistência médica e plano de suplementação de aposentadoria, en-
tre outros. A contabilização desses benefícios obedece ao regime de competência, e 
sua concessão cessa ao término do vínculo empregatício. O plano de suplementação 
de aposentadoria dos empregados é administrado pela Previplan - Sociedade de 
Previdência Privada, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída 
e patrocinada pelo Grupo e outras companhias, nos termos da legislação brasileira. 
O plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime atua-
rial de capitalização e com avaliações periódicas realizadas em conformidade com a 
legislação da previdência privada, reportadas ao órgão de fiscalização e controle do 
Ministério da Previdência e Assistência Social. A Companhia contribui com uma taxa 
variável sobre a folha de pagamento, alcançando, em 2019, o total de R$ 4.598 (R$ 
4.405 em 2018). 20. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social subscrito 
e integralizado em 31 de dezembro de 2019 e 2018 está dividido em 184.862.969 
ações ordinárias, cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada. Para ser permitido às companhias brasileiras 
remeterem lucros ao exterior e repatriarem o capital investido, é necessário que esse 
capital esteja registrado no Banco Central do Brasil (BACEN). O capital nesse órgão 

está registrado através dos certificados RDE-IED IA019692, IA019025 e IA038651. (b) 

Juros sobre o capital próprio e dividendos propostos: Em conformidade com a 
Lei no 9.249/95, a Companhia calculou juros sobre o capital próprio com base na 
Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP) no exercício de 2019, no montante de R$ 26.823, 
os quais foram contabilizados em despesas financeiras, conforme requerido pela le-
gislação fiscal. Para efeito dessas demonstrações financeiras, esses juros foram elimi-
nados das despesas financeiras do exercício e estão sendo apresentados como dis-
tribuição do lucro líquido do exercício, portanto, reclassificados para o patrimônio 
líquido, pelo valor bruto, uma vez que os benefícios fiscais por ele gerados são man-
tidos no resultado do exercício. O saldo em aberto em 31 de dezembro de 2019 é R$ 
40.942 (2018 - R$ 18.142). O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019 foram reduzidos em R$ 9.120, aproximadamente, 
em decorrência da dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio creditados aos 
acionistas. O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mínimo de 
25% do lucro líquido do exercício, calculada nos termos da referida lei, em especial 
no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197, é assim demonstrada:
 Controladora

 2019 2018

Lucro líquido do exercício 99.558 39.452
Reserva legal - 5%, até o limite de 20% do capital social  
Base de cálculo dos dividendos 99.558 39.452
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 24.890 9.863
Juros sobre capital próprio deliberados 26.823 -
Imposto de renda na fonte sobre os juros sobre o capital próprio (4.023) -
Remuneração líquida no ano 22.800 -
(c) Reservas de lucros: (i) Reserva de retenção de lucros: De acordo com o estabe-
lecido no artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações a Diretoria da Companhia irá 
propor à Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada dentro do prazo legal, a reten-
ção do saldo do lucro do exercício de 2019, destinando-o à conta “Reserva de lucros”. 
Em conformidade ao estabelecido no artigo 199 em vigor da Lei das Sociedades por 
Ações, a Diretoria da Companhia em Assembleia Geral Ordinária destinará o valor 
não destinado da conta “Retenção de lucros”, no montante de R$ 143.400, como 
distribuição de dividendos. (ii) Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 
20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 

21. Despesas e custos por natureza Controladora Consolidado

  2019 2018 2019 2018

Despesas com empregados 193.311 189.291 204.777 201.936
Encargos de depreciação e amortização 38.158 25.888 43.192 30.257
Despesas de transporte 29.813 30.408 36.517 42.351
Despesas de energias 50.346 41.808 55.059 47.439
Despesas de manutenção 62.789 45.590 68.095 52.136
Variações nos estoques para revenda 129.120 117.812 129.406 114.289
Matérias primas, embalagens 
 e materiais de consumo 380.871 358.753 388.546 368.746
Despesas de serviços prestados
 por pessoas jurídicas 44.502 42.873 51.496 42.873
Outras despesas 77.166 103.010 70.218 104.343
  1.006.076 955.433 1.047.306 1.004.370
22. Despesas de benefícios a empregados Controladora Consolidado

Salários, benefícios e outras 2019 2018 2019 2018

 despesas a empregados 151.006 147.930 160.495 158.343
Custos previdenciários 37.687 36.952 39.495 39.001
Custos de planos de pensão 4.618 4.409 4.787 4.592
  193.311 189.291 204.777 201.936
Quantidade de empregados ao final do exercício 851 782 919 866
23. Resultado financeiro Controladora Consolidado

  2019 2018 2019 2018

Despesas bancárias (441) (349) (544) (447)
Despesas de juros bancários (2.515) (1.588) (2.529) (1.611)
Despesas e comissões (156) (115) (160) (117)
Despesas de juros - Direito de uso (4.038) - (4.107) -
Outras (1.917) (292) (1.984) (339)
Despesas financeiras (9.067) (2.344) (9.324) (2.514)
Outras receitas de juros 235 238 235 238
Outras receitas financeiras 96 1.480 196 1.813
Juros recebidos de clientes 153 356 227 407
Variações cambiais líquidas 376 2.085 383 2.073
Outras 255 53 300 198
Receitas financeiras 1.115 4.212 1.341 4.729
Resultado financeiro, líquido (7.952) 1.868 (7.983) 2.215

24. Receita Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Receita bruta de vendas e serviços    
 Venda de produtos 1.137.557 1.089.377 1.196.474 1.158.626
 Prestação de serviços 122.646 120.676 132.905 130.236
  1.260.203 1.210.053 1.329.379 1.288.862
Deduções da receita bruta de vendas e serviços
 Impostos sobre vendas e serviços (254.974) (255.297) (265.997) (266.757)
 Deduções e abatimentos (501) (1.245) (554) (1.301)
  (255.475) (256.542) (266.551) (268.058)
  1.004.728 953.511 1.062.828 1.020.804
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
  Controladora Consolidado
  2019 2018 2019 2018
Formação e Reversão de provisões 26.068 6.454 26.210 7.417
Reembolsos de gastos com
 pesquisa e desenvolvimento 8.631 9.518 8.631 9.518
Comissões estrangeiras 1.937 2.357 1.937 2.357
Levantamento de depósito judicial 10.279 1.770 10.279 1.770
Ganho na venda do terreno de Duque de Caxias 6.449 - 6.449 -
Repactuação de dívida 2.265 - 2.265 -
Prêmio de fidelização - folha de pagamento - 3.000 - 3.000
Ressarcimento de diárias excedentes de tanques 5.251 7.030 5.251 7.030
Outros reembolsos 9.048 4.711 9.486 5.577
  69.928 34.840 70.508 36.669
26. Seguros (Não auditado): A política do Grupo é a de manter cobertura de seguros para 
todos os bens do imobilizado e estoques, sujeitos a riscos, por montantes considerados 
como suficientes para cobrir sinistros, considerando a natureza da sua atividade e orien-
tação dos seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2019, o Grupo possuía as 
seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Ramos Importâncias seguradas
Riscos operacionais 583.980
Responsabilidade civil 106.630
A cobertura de seguros não foi objeto de avaliação por parte dos nossos auditores in-
dependentes. 27. Eventos Subsequentes: No final de 2019, o surto de uma doença 
contagiosa, o COVID-19, foi primeiramente reportado em Wuhan, na China continental e, 
posteriormente, espalhou-se por diversos países. Desde então, têm sido informados glo-
balmente casos de contágio e fatalidade devido ao vírus, de forma que, em 3 de março de 
2020, o surto foi caracterizado como pandemia pela Organização Mundial da Saúde. Nos-
sas operações sofreram impacto ainda não mensurados em decorrência do coronavírus 
uma vez que os Estados brasileiros onde operamos, de modo geral, decretaram estado de 
calamidade pública no mês de março de 2020. Sendo assim, Administração está tomando 
as medidas necessárias para mitigar o risco em suas operações e assim sendo agirá com 
cautela em suas ações até que se possa mensurar os impactos futuros no setor e nos seus 
diversos negócios e irá empenhar os melhores esforços para prover informações que es-
pelhem a realidade econômica.

Artur Luís Garcia Quelhas - Diretor Financeiro - CPF: 037.599.098-41 Marcelo Betti Saldanha - Contador - CRC 1SP187743/O-3
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas - Clariant S.A. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais da Clariant S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras conso-
lidadas da Clariant S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Clariant S.A. e da 
Clariant S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 

auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A ad-
ministração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 

na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
-

ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 

referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 31 de março de 2020. 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5
Denilza Portela - Contadora - CRC 1RS065928/O-4.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E DE 2018 - (Em Reais)

Ativo
Nota

explicativa 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.744.020 3.282.957
Aluguéis a receber 5 151.375 168.233

2.895.395 3.451.190
Não circulante
Aluguéis a receber 5 13.614 81.274
Imobilizado 6 2.071.838 2.128.288

2.085.452 2.209.562

  
Total do ativo 4.980.847 5.660.752

Passivo e patrimônio líquido
Nota

explicativa 2019 2018
Circulante
Impostos a pagar 821 803
Contas a pagar 7 551.802 565.673

552.623 566.476
Não circulante
Contas a pagar 7  550.000

550.000
Patrimônio líquido
Patrimônio social 8.1 3.835.524 3.958.476
Reserva estatutária 8.2 592.700 585.800

4.428.224 4.544.276
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.980.847 5.660.752

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 - (Em Reais)

Nota
explicativa 2019 2018

Receitas operacionais
Sem restrições
Receita de aluguel 2.811.212 2.594.492
Receitas diversas 202.996
Receitas financeiras 143.520 120.593
Atualização de ativos  72.396
Total das receitas 2.954.732 2.990.477
Custos operacionais com projetos
Doações 9 (2.574.172) (2.512.117)
Resultado bruto 380.560 478.360
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 10 (349.522) (281.949)
Despesas tributárias (7.028) (6.260)
Despesas financeiras (3.654) (3.967)
Edifício Prada 11 (136.408) (133.340)
Total despesas operacionais (496.612) (425.516)
(=) Superávit (déficit) do exercício (116.052) 52.844

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 - (Em Reais)

2019 2018
(=) Superávit (déficit) do exercício  (116.052) 52.844
Outros resultados abrangentes    
(=) Resultado abrangente do exercício  (116.052)  52.844

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 - (Em Reais)
Patrimônio social Reserva estatutária Resultado do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 3.923.332 568.100 4.491.432
Fundo de reserva especial (Nota nº 8.2) (17.700) 17.700
Superávit do exercício 52.844 52.844
Transferência para o patrimônio social 52.844  (52.844)  
Saldos em 31 de dezembro de 2018 3.958.476 585.800 4.544.276
Fundo de reserva especial (Nota nº 8.2) (6.900) 6.900
Déficit do Exercício (116.052) (116.052)
Transferência para o patrimônio social (116.052)  116.052  
Saldos em 31 de dezembro de 2019 3.835.524 592.700  4.428.224

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 - (Em Reais)

2019 2018
(Déficit)/superávit do exercício (116.052) 52.844
Itens que não afetam o caixa operacional
(+) Depreciação e amortização 56.450 56.450
(-) Atualização dos depósitos judiciais  (72.396)

56.450 (15.946)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(+/-) Aumento líquido/(diminuição) em aluguéis 
          a receber 84.518 (19.520)
(+/-) Aumento líquido/(diminuição) em obrigações
          e tributárias 18 (510)
(+/-) Aumento líquido/(diminuição) em depósitos
          judiciais 1.291.823
(-/+) (Diminuição)/aumento em contas a pagar (563.871) 1.102.658
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais (479.335) 2.374.451
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado  (1.100.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos  (1.100.000)
(=) (Redução)/aumento líquido de caixa 
         e equivalentes de caixa (538.937) 1.311.349
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 3.282.957 1.971.608
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 2.744.020 3.282.957
(=) (Redução)/aumento líquido de caixa 
         e equivalentes de caixa (538.937) 1.311.349

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 - (Em Reais)

A DIRETORIA
Dalva Silva do Nascimento -  Contadora - CRC 1SP165676/O-2

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal da FUNDAÇÃO PRADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL examinou as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Com base nos exames efetuados e considerando o parecer, 
sem ressalvas, dos auditores BDO RCS Auditores Associados Ltda, datado de 03 de março de 2020, é de opinião que as demonstrações contábeis acima referidas estão em condições de serem aprovadas pelo Conselho Curador 
da Fundação. São Paulo, 04 de março de 2020. O Conselho Fiscal

Ao Conselho Curador, Conselho Fiscal e Diretoria da Fundação Prada de Assistência Social - São Paulo - SP 
- Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação Prada de Assistência Social (“Fundação”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação Prada de Assistência Social em 31 de dezembro de 
2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
As demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, que são apresentadas de 
forma comparativa foram auditadas por nós, cujo relatório de auditoria foi emitido em 28 de fevereiro de 2019, com 
ênfase na renovação do CEBAS e Atualização de certificado de Utilidade Pública Municipal. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Fundação continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Fundação 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Fundação; Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais se manter em continuidade operacional; Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 03 de março de 2020.

 BDO RCS Auditores Associados Ltda - CRC 2 SP 015165/O-8
 Mauro de Almeida Ambrósio - Contador CRC 1 SP 199692/O-5

Senhores Membros do Conselho Fiscal: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019. 
Estas contas foram por nós examinadas e julgadas corretas, recomendando-se sua aprovação. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sªs. para quaisquer informações adicionais.
 São Paulo, fevereiro de 2020 A Diretoria

RELATÓRIO DA DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

1. Contexto operacional: Constituída em 14 de dezembro de 1944, a 
Fundação Prada de Assistência Social é uma entidade de assistência social, 
sem fins lucrativos, conforme definição do artigo 3º da Lei nº 8742 de 07 de 
dezembro de 1993, tem por finalidade promover a assistência social aos 
cidadãos brasileiros ou estrangeiros, estes últimos se residentes no Brasil, 
sem distinção de sexo, raça, cor, credo religioso ou político, bem como o 
incentivo à cultura. Para fins de promoção da assistência social, poderá: 
a) prestar auxílios a outras instituições caritativas, educacionais ou científicas; 
b) promover igualdade de condições para o acesso aos projetos da Fundação, 
promovendo assistência social nos termos propostos pela Legislação de 
Assistência Social vigente, assistindo gratuitamente, dentro dos limites da 
lei, a comunidade carente. • Auxiliar ou incentivar o progresso cultural, 
social, educacional, científico e artístico; • Criar e manter hospitais, 
maternidades, creches, habitações, escolas e outros estabelecimentos 
correlatos. A Fundação encontra-se registrada no Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) sob o nº 109.982/62-80 em 27 de novembro de 
1962. Os recursos auferidos pela Fundação nos exercícios de 2019 e 2018 
para a manutenção das suas operações, em sua grande maioria, foram 
provenientes do aluguel de imóveis de sua propriedade. A Fundação possui 
o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), 
conforme Portaria nº 7 de 29 de janeiro de 2020, da Secretaria Nacional de 
Assistência Social, assegurando validade de 26 de outubro de 2018 a 25 de 
outubro de 2021. Como instituição de utilidade pública, a Fundação possui 
os seguintes certificados: • Utilidade Pública Municipal - Lei nº 663 de 22 
de outubro de 1960, na Cidade de Limeira; • Utilidade Pública Estadual - Lei 
nº 6.901 de 05 de setembro de 1962. No exercício de 2019, apoiou 
financeiramente instituições filantrópicas e educacionais com especial foco 
em crianças e adolescentes carentes que se encontram em situação de 
vulnerabilidade e risco social, dentro de projetos que visem seu 
desenvolvimento educacional e profissional, notadamente, as instituições 
que prestam relevantes serviços à população. Diante da complexidade das 
situações e demandas por proteção social nos segmentos etários da infância 
e adolescência, e de conformidade com a Política Nacional de Assistência 
Social, atendeu projetos de entidades que prestam serviços sócios 
assistenciais de atendimento nos âmbitos da: Proteção Social Básica: 
• Núcleo sócioeducativo: apoiou financeiramente projetos de entidades 
sociais que desenvolvem ações de formação e capacitação profissional de 
jovens para o mercado de trabalho; • Creche (Centros de Educação 
Infantil): auxiliou entidades sociais a ampliar sua capacidade e melhorar 
seu atendimento às crianças por meio de adaptações no ambiente físico e 
treinamento de professores. Proteção Social Especial de Média 
Complexidade: • Pessoas com deficiência: apoiou financeiramente 
projetos que promovem a inclusão, qualificação e capacitação de crianças 
e jovens com deficiências auditivas, visuais e intelectuais para o mercado 
de trabalho. Proteção Especial de Alta Complexidade: • Casa de Acolhida: 
auxiliou entidades sociais na reforma, aquisição de móveis, máquinas e 
equipamentos necessários para oferecer condições adequadas para 
atendimento das crianças para que se tornem jovens com condições de 
reintegração à sociedade, inclusive entidade que acolhe somente crianças 
com HIV; • População de rua: auxiliou instituições que abrigam e atendem 
à população moradora em espaços públicos em suas necessidades básicas 
de abrigo, alimentação, higiene e socialização. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: 2.1. Base de elaboração: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na ITG 2002 (R1) – entidades sem finalidade de lucros, aprovada pela 
Resolução nº 1.409, de 21 de setembro de 2012, pelo Comunicado Técnico 
CTG 2000, aprovado pela Resolução nº 1.159, de 13 de fevereiro de 2009, 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela NBC TG 1000 – 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, para os aspectos não 
abordados pela ITG 2002 (R1) – Entidades sem finalidade de lucros. 
Uso de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração 
realize estimativas para determinação e registro de certos ativos, passivos, 
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre suas 
demonstrações contábeis. Tais estimativas são feitas com base no princípio 
da continuidade e suportadas pela melhor informação disponível na data da 
apresentação das demonstrações contábeis, bem como na experiência da 
Administração. As estimativas são revisadas quando novas informações se 
tornam disponíveis ou as situações em que estavam baseadas se alterem. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores diferentes dos estimados em razão das imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. As estimativas podem vir a divergir para 
com o resultado real. As principais estimativas referem-se a: • Vida útil do 
imobilizado; • Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa. Não 
houve mudanças nas estimativas no período em relação àquelas que vinham 
sendo aplicadas. 3. Principais práticas contábeis: As principais práticas 

adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis são as 
seguintes: 3.1. Apuração de resultados: O resultado das atividades é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência de 
exercícios. 3.2. Ativo circulante: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com 
risco insignificante de mudança de valor. A conta de aluguéis a receber 
representa os aluguéis do período de competência e estão registrados pelo 
seu valor nominal. 3.3. Ativo imobilizado: O imobilizado é registrado ao 
custo de aquisição, sendo terrenos e edificações, acrescidos de correção 
monetária até 31 de dezembro de 1995, deduzida a subsequente depreciação 
para edificações. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas 
anuais mencionadas na Nota Explicativa nº 6, que levaram em consideração 
a vida útil estimada dos bens. 3.4. Demonstrações dos fluxos de caixa: 
Foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC 03 (R2) – Demonstrações dos fluxos de caixa. As demonstrações 
dos fluxos de caixa refletem as modificações no caixa que ocorreram nos 
exercícios apresentados utilizando o método indireto. Os termos utilizados 
na demonstração do fluxo de caixa são os seguintes: • Atividades 
operacionais: referem-se às principais receitas da Fundação e outras 
atividades que não são de investimento e de financiamento; • Atividades 
de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes 
e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalentes de caixa; 
• Atividades de financiamento: referem-se a atividades que resultam 
mudanças na composição do patrimônio e empréstimos.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2019 2018
Caixa 500 500
Conta-corrente 430.976 17.302
Aplicações financeiras – CDB Bradesco 2.312.544 3.265.155

2.744.020 3.282.957
5. Aluguéis a receber

2019 2018
Aluguéis e condomínio a receber 164.989 249.507

164.989 249.507
Circulante 151.375 168.233
Não circulante 13.614 81.274
6. Ativo imobilizado

% Taxa anual
de depreciação 2019 2018

Terrenos - 686.846 686.846
Edificações 4% 2.711.396 2.711.396
Equipamentos e instalações 10% 41.787 41.787
Imobilizado em andamento (a) 1.100.000 1.100.000
(-) Depreciação acumulada (2.468.191) (2.411.741)

2.071.838 2.128.288
(a) Imobilizado em Andamento refere-se ao fornecimento e instalação de 
materiais de alta tecnologia com serviços especializados necessários para 
modernização de quatro elevadores do Edifício Prada, conforme contrato 
nº SPN104829/18 firmado com Elevadores Otis Ltda. em 19 de dezembro 
de 2018. Os serviços serão concluídos no prazo máximo de dezoito meses.
7. Contas a pagar

2019 2018
Elevadores Otis Ltda. 549.999 1.100.000
Demais contas 1.803 15.673

551.802 1.115.673
Circulante 551.802 565.673
Não circulante 550.000
Os serviços contratados de Elevadores Otis Ltda. serão pagos da seguinte 
maneira: um sinal e vinte e três prestações mensais e consecutivas, com 
vencimento de 15/01/2019 a 15/12/2020. 8. Patrimônio líquido: 8.1. 
Patrimônio social: O patrimônio social é composto pelos superávits e déficits 
acumulados de exercícios anteriores. Os superávits dos exercícios são 
destinados à manutenção das atividades para atender aos dispositivos legais 
vigentes e à continuidade das atividades da Fundação. 8.2. Fundo de reserva 
especial: O fundo de reserva especial, conforme determina o artigo 5º dos 
estatutos sociais, será destinado a suprir eventuais diminuições do patrimônio 
e a juízo do Conselho Curador, complementar as verbas orçamentárias 
anuais destinadas à manutenção do serviço da Fundação. É constituído no 
valor de 8,5% da renda líquida anual, deduzidos os descontos e abatimentos, 
limitado a 15% do patrimônio social, tendo sido apurado o montante de 
R$ 6.900 no exercício de 2019, assim acumulando o valor total de reserva 
especial de R$ 592.700. 9. Doações (assistências diversas): No exercício 
de 2019, a Fundação apoiou financeiramente diversos projetos apresentados 
por entidades caritativas, educacionais e creches, com especial foco na 
criança e no adolescente carente. O montante das doações foi de 
R$ 2.574.172 (2018 - R$ 2.512.117).

10. Despesas gerais e administrativas 2019 2018
Serviços de terceiros (181.307) (198.038)
I.N.S.S. (4.231) (4.045)
Depreciação (56.450) (56.450)
Telefones (10.302) (9.563)
Energia / internet (1.323) (2.224)
Cartoriais (3.158) (3.809)
Sindicatos e associações (7.852) (3.250)
Perdas no recebimento de créditos (a) (81.274) -
Demais despesas administrativas (3.625) (4.570)

(349.522) (281.949)
(a) Em 16 de julho de 2018, a Ação de Despejo e Cobrança foi julgada 
procedente junto ao locatário Bar e Restaurante Saint Benedict Ltda., no 
valor de R$ 81.274, referente ao atraso de cinco meses de aluguéis. 
Em 18 de dezembro de 2018, foi realizado o despejo forçado, prosseguindo 
a ação para o levantamento dos valores deixados em aberto. Em 2019, 
atendendo critérios legais a Fundação Prada baixou o saldo apresentado 
no ativo não circulante no valor de R$ 81.274.
11. Despesas com Edifício Prada 2019 2018
Serviços de terceiros (78.882) (90.305)
Condomínio (54.514) (34.007)
Cartoriais (380) (9.028)
Demais despesas (2.632) -

(136.408) (133.340)

12. Cobertura de seguros (não auditado): A Fundação possui cobertura de 
seguro contra incêndio para o Condomínio Edifício Prada, sendo os montantes 
considerados suficientes pela Administração para cobertura de eventuais 
sinistros sobre seus ativos e/ou que decorram de sua responsabilidade civil. 
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos 
auditores da Empresa. 13. Isenção do imposto de renda e da contribuição 
social: A Fundação atende os requisitos da legislação, estando isenta ou 
imune de vários tributos, entre os quais Imposto de Renda, Contribuição Social 
e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). 
Os requisitos são os mencionados pela Constituição Federal, que foram 
disciplinados pela Lei nº 9.532/97 em seus artigos 12 e 15, que dispõe que a 
entidade deverá: • Não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos 
serviços prestados; • Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e 
desenvolvimento dos seus objetivos sociais; • Manter escrituração completa 
de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que 
assegurem a respectiva exatidão; • Conservar em boa ordem, pelo prazo de 
cinco anos contados da data da emissão, os documentos que comprovem a 
origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 
realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar 
sua situação patrimonial. 14. Eventos subsequentes: Não ocorreram até a 
presente data quaisquer outros eventos que pudessem alterar de 
forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as operações 
da Fundação.
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ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁ-
RIOS DA 47ª, 48ª e 49ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 47ª, 48ª  e 49ª Série da 4ª Emissão da Isec 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”), Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fidu-
ciário”), e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Ti-
tulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 06 de maio de 2020, às 10 horas, de modo 
remoto através da plataforma unifi cada de comunicação microsoft teams (“Teams”) a ser enviado o link para conexão 
pela ISEC SECURITIZADORA S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” 
ou “Securitizadora”) 2 (duas) horas antes da reunião, conforme prerrogativa do Ofício-Circular n° 6/2020/CVM/SIN, de 
26 de março de 2020, a fi m de nos termos da cláusula 14.3 do Termo Securitização de Créditos Imobiliários da Emis-
são  (“Termo de Securitização” e “Securitizadora”), deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: ORDEM 
DO DIA: (i) Deliberar sobre a concessão da extensão do prazo para registro das garantias imobiliárias do CRI ainda 
pendentes até 30 de junho de 2020 dada a expectativa de descumprimento por parte da Devedora em razão do cená-
rio atual. (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações da presente assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamen-
tos aos Documentos da Operação. Quórum: O quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de 2/3 
(dois terços) dos CRI em circulação e, em segunda convocação com qualquer número. Todas as deliberações serão to-
madas, em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, por 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
CRI em circulação. Tendo em vista que a assembleia será sediada na internet com o Teams, acima men-
cionado, pedimos aos Titulares de CRI de entrarem em contato por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br, 
juridico@isecbrasil.com.br e assembleias@vortx.com.br ou agentefi duciario@vortx.com.br e apresentem todos os do-
cumentos de representação para a participação na assembleia (vide abaixo exemplos de documentos), com a indica-
ção da(s) pessoa(s) naturais que representaram cada investidor e os endereços eletrônicos correspondentes para en-
vio do link de acesso para a participação na assembleia. Exemplo de documentos de representação: procura-
ção, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, 
bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, 
regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas 
com o reconhecimento de fi rma do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano.  

São Paulo, 14 de abril de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Marsal Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ sob nº 15.500.011/0001-08 - NIRE 35.226.553.689

Redução Parcial do Capital Social
Marsal Empreendimentos e Participações Ltda. (“Sociedade”), Rua Tijuco Preto, 413, Tatuapé, CEP 03316-
000, São Paulo, Capital, registrada na JUCESP sob NIRE 35226553689, em 23/04/2012, vem a público divulgar, que 
foi deliberada por Reunião de Sócios realizada em 31/12/2019, a redução do capital social da Sociedade, no valor de 
R$ 228.775,00, com o cancelamento de 228.775 quotas e consequente restituição de capital aos sócios Patrícia Vicente 
de Azevedo Leme Ferreira e Fernando Freire Vicente de Azevedo. Administrador: Ricardo Freire Vicente de Azevedo.

São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº 20.555.840/0001-
28 - NIRE 35.300.467.167 - Ata de RCA Realizada em 30/7/19. 30/7/19, às 10h30, na sede da Companhia. Presença: Totalidade dos
membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Aprovaram, por
unanimidade: (i) A reeleição, para um novo mandato de 2 anos: (a) Luís Henrique da Silveira Franciozi - Diretor Presidente; e (b) Rafael
Freitas de Aguiar - Diretor Financeiro; e (ii) a eleição, para um mandato de 2 anos, do Marcelo Lourenço Jensen - Diretor Vice-Presidente. Os
Diretores fi cam, desde logo mantidos nos seus atuais cargos ou eleitos para os cargos acima mencionados, mediante assinatura do respectivo
termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento para o exercício de suas
funções, nos termos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, a qual declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei
a exercer a administração. Nada mais. JUCESP nº 514.433/19-0 em 27/9/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº
20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167 - Ata de AGE Realizada em 12/9/19. 12/9/19, às 11h, na sede social da Companhia.
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário.
Deliberações: Por unanimidade: 1. Aprovar a retifi cação e a ratifi cação da ata da AGE de 13/8/18, para: 1.1. Retifi car o valor da
parte do preço de emissão da ação preferencial que foi destinada à reserva de ágio na emissão de ações, que, constou erroneamente
na ata da AGE de 13/8/18 como sendo de R$6.399.999,00 ações, o correto seria constar como sendo de R$7.399.999,00, uma vez
que o preço total da emissão da ação preferencial foi de R$7.400.000,00 e apenas R$1,00 foi destinado ao capital social. 1.1.1.
Fica retifi cada a redação do item 1. do tópico “deliberações” da ata da AGE de 13/8/18, para constar a seguinte redação: “1.
Aprovado o aumento do capital social, de R$59.687.165,00 para R$59.687.166,00, um aumento, portanto, de R$1,00, mediante
a emissão de 1 nova ação preferencial sem direito a voto, nominativa e sem valor nominal, da mesma classe do Artigo 5º, §3º,
do Estatuto Social, ao preço de emissão de R$7.400.000,00. Do valor total do preço de emissão da Ação Preferencial, R$1,00 ao
capital social e R$7.399.999,00 à reserva de ágio na emissão de ações.” 1.1.2. Ratifi car as demais deliberações tomadas na AGE
de 13/8/18, bem como todos os atos societários dela decorrentes. 2. Aprovado o aumento do capital social, de R$59.687.166,00
para R$59.687.167,00, um aumento, de R$1,00, mediante a emissão de 1 nova ação preferencial sem direito a voto, nominativa e
sem valor nominal, da mesma classe do Artigo 5º, §3º, do Estatuto Social, ao preço de emissão de R$16.000.000,00. Do valor total
do preço de emissão da Ação Preferencial, R$1,00 ao capital social e R$15.999.999,00 à reserva de ágio na emissão de ações. 2.1.
A Ação Preferencial ora emitida é subscrita neste ato e será integralizada em moeda corrente nacional, em até 18 meses contados
da presente data, pelo acionista Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, CNPJ/ME
nº 18.317.102/0001-09, representado por Pátria Investimentos Ltda., representada, pelos seus diretores, Antonio Fernando
Checchia Wever e Fauze Barreto Antun, nos termos do Boletim de Subscrição. 2.2. O acionista BRE/Alpha Multiestratégia
- Fundo de Investimento em Participações Investimento no Exterior, CNPJ/ME nº 18.302.468/0001-04, representado por,
BRL Trust Investimentos Ltda., representada, por sua diretora, Daniela Assarito Bonifácio Borovicz, renuncia ao seu direito
de preferência no aumento de capital aqui deliberado, para todos os fi ns e efeitos de direito. 2.3. O Artigo 5º, caput, do Estatuto
Social, passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em
moeda corrente nacional, é de R$59.687.167,00, representado por 59.687.164 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal
e 3 ações preferenciais sem direito a voto, nominativas e sem valor nominal.” Nada mais. JUCESP nº 567.729/19-9 em 30/10/19.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.
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Senhores Quotistas,A Administração da ACS Participações Ltda. (“ACS”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, com o relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, referentes ao exercício fi ndo em 2019. São Paulo, 14 de abril de 2020.  A Administração

ACS Participações Ltda. - CNPJ 50.205.657/0001-63

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Individual e Consolidado Levantados em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018  (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 
de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 
de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - DFC para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$) Referência  2019  2018

ATIVO nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado
Circulante  126.851 239.999 640.250 679.644
 Caixa e equivalentes de caixa Nota 4 28 1.147 83 966
 Aplicações fi nanceiras Nota 5 110.014 213.859 635.011 670.442
 Certifi cado de depósito bancário - CDB  - 39.683 - -
 Letras fi nanceiras - LF  14.767 14.767 543.446 543.446
 Cotas de fundos de investimento  95.247 154.944 91.565 97.543
 Títulos e valores mobiliários no exterior  - 4.465 - 29.453
 Outros créditos  16.809 24.993 5.156 8.236
 Diversos Nota 6 16.809 24.993 5.156 8.236
Não Circulante  694.220 600.263 152.397 134.624
 Aplicações fi nanceiras Nota 5 356.958 593.201 22.951 129.625
 Certifi cado de depósito bancário - CDB  55 16.726 40 69.907
 Letras fi nanceiras - LF  356.893 511.321 22.911 22.911
 Letras de câmbio - LC  10 10 - -
 Títulos e valores mobiliários no exterior  - 65.144 - 36.807
 Outros créditos  - 2.313 - 2.167
 Diversos Nota 6 - 2.313 - 2.167
 Investimentos  334.767 - 126.857 -
 Participações em controladas - no país Nota 7 255.903 - 60.267 -
 Participações em controladas - no exterior  78.864 - 66.590 -
 Imobilizado  2.495 4.450 2.589 2.832
 Outras imobilizações Nota 8 3.084 5.353 3.081 3.482
 (Depreciações acumuladas) Nota 8 (589) (903) (492) (650)
 Intangível  - 299 - -
Total do Ativo  821.071 840.262 792.647 814.268

PASSIVO E Referência  2019  2018
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado
Circulante  15.056 20.371 16.503 26.446

Outras obrigações  15.056 20.371 16.503 26.446
Sociais e estatutárias  20 20 6 6
Fiscais e previdenciárias Nota 9.a) 15.018 16.569 16.480 17.621
Diversas Nota 9.b) 18 3.782 17 8.819

Não Circulante  - 13.872 - 11.673
Outras obrigações  - 13.872 - 11.673

Diversas Nota 9.b) - 13.872 - 11.673
Resultados de Exercícios Futuros  - 4 - 5

Patrimônio Líquido  806.015 806.015 776.144 776.144
Capital social -  623.597 623.597 623.448 623.448

De domiciliados no país Nota 12.a) 623.597 623.597 623.448 623.448
Reservas de capital  - - 149 149
Reservas de lucros Nota 12.b) 179.357 179.357 152.109 152.109
Ajustes de avaliação patrimonial -

Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo PL  3.061 3.061 438 438

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  821.071 840.262 792.647 814.268
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Referência  2019  2018
 nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado

Receita de prestação 
 de serviços Nota 13.a) - 32.143 - 27.294
Custos com os serviços prestados Nota 13.b) - (33.975) - (19.915)

Lucro Bruto  - (1.832) - 7.379
Receitas 
 (Despesas)   2.746 (12.823) 9.056 (10.554)

Despesas administrativas Nota 13.c) (499) (10.781) (560) (15.746)
Despesas com pessoal Nota 13.d) (195) (200) (236) (433)
Despesas tributárias Nota 13.e) (1.854) (2.442) (2.158) (2.593)
Outras despesas Nota 13.f) - (15.122) - (11.637)
Outras receitas Nota 13.g) 6 15.722 126 19.855
Resultado de Participações 
 em Coligadas e Controladas  5.288 - 11.884 -

Resultado antes das 
 Receitas e Despesas 
 Financeiras  2.746 (14.655) 9.056 3.175

Receitas fi nanceiras Nota 13.h) 39.379 56.943 44.786 57.114
Resultado antes da Tributação 
 sobre o Lucro  42.125 42.288 53.842 53.939
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social Nota 10 (14.877) (15.040) (16.315) (16.412)

Provisão para imposto de renda  (10.933) (11.046) (11.990) (12.055)
Provisão para contribuição social  (3.944) (3.994) (4.325) (4.357)

Lucro Líquido do Exercício  27.248 27.248 37.527 37.527
Quantidade de quotas Nota 12.a) 54.225.802 54.225.802 54.212.863 54.212.863
Lucro líquido por quotas 
 no fi m do exercício - R$  0,50 0,50 0,01 0,01

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  2019  2018
 Individual Consolidado Individual Consolidado
Lucro Líquido do Exercício 27.248 27.248 37.527 37.527
Instrumentos fi nanceiros ativos
 mensurados a valor justo pelo PL - 2.623 - (4.516)
Total do Resultado Abrangente do Exercício 27.248 29.871 37.527 33.011
Total do Resultado Abrangente Atribuível a:
 Quotistas controladores 27.248 29.871 37.527 33.011

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  2019  2018
 Individual Consolidado Individual Consolidado
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 27.248 27.248 37.527 37.527
 Depreciações e amortizações 98 253 (88) (51)
 Resultado de participações em controladas (5.288) - (11.884) -
Lucro Líquido Ajustado 22.058 27.501 25.555 37.476
Variação de Ativos e Obrigações 177.890 (25.150) (25.348) (38.523)
 Aumento (Redução) em aplicações fi nanceiras 190.990 (4.372) (28.649) (48.682)
 Redução em outros créditos (11.653) (16.903) (521) (435)
 Aumento em outras obrigações 12.995 10.677 15.448 22.318
 Imposto de renda e contribuição social pagos (14.442) (14.553) (11.626) (11.747)
 Aumento em resultados de exercícios futuros - 1 - 23
Caixa Líquido gerado pelas (Aplicado 
 nas) Atividades Operacionais 199.948 2.351 207 (1.047)
Atividades de Investimento
  Imobilizado de uso (3) (2.170) (136) (244)
  Investimento em subsidiária (200.000) - - -
Caixa Líquido gerado pelas (Aplicado
 nas) Atividades de Investimento (200.003) (2.170) (136) (244)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (55) 181 71 (1.291)
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 83 966 12 2.257
 Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício 28 1.147 83 966
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (55) 181 71 (1.291)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 623.448 149 152.109 438 - 776.144
Ajustes ao valor de mercado -

Instrumentos fi nanceiros ativos mensurados a valor justo pelo PL - - - 2.623 - 2.623
Lucro líquido do exercício - - - - 27.248 27.248
Aumento de capital 149 (149) - - - -
Destinações:

Outras reservas de lucros - - 27.248 - (27.248) -
Saldo em 31 de Dezembro de 2019 623.597 - 179.357 3.061 - 806.015
Saldo em 31 de Dezembro de 2017 623.448 149 114.582 4.954 - 743.133
Ajustes ao valor de mercado -

Instrumentos fi nanceiros ativos mensurados pelo valor justo pelo PL - - - (4.516) - (4.516)
Lucro líquido do exercício - - - - 37.527 37.527
Destinações:

Outras reservas de lucros - - 37.527 - (37.527) -
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 623.448 149 152.109 438 - 776.144

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A ACS Participações Ltda. (“ACS”) é uma sociedade empresária, constituí-
da na forma de limitada. A sociedade tem como objetivo social a prestação e administração de serviços 
de crediário, cadastro, cobrança de títulos, carnês e dívidas, processamento de dados, emissão e/ou ad-
ministração de sistema de cartões de crédito em convênio com instituições fi nanceiras e outras empre-
sas, a participação em empreendimentos imobiliários, a compra, venda, locação e manutenção de equi-
pamentos utilizados em atividades empresariais e a participação em outras sociedades. A ACS é uma 
empresa integrante do Conglomerado Banco Daycoval S.A.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações fi nanceiras da ACS, aprova-
das em Reunião de Sócios realizada em 14 de abril de 2020, foram preparadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por 
Ações - Lei nº 6.404/76, e as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09 e do Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras da ACS, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às informações utiliza-
das pela Administração da ACS na sua gestão. Pronunciamento contábil e interpretação emitidos recen-
temente: • CPC 06 - Arrendamentos - este pronunciamento estabelece os princípios para o reconheci-
mento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos. O objetivo é garantir que arrendatá-
rios e arrendadores forneçam informações relevantes, de modo que representem fi elmente essas tran-
sações. Essas informações fornecem a base para que usuários de demonstrações contábeis avaliem o 
efeito que os arrendamentos têm sobre a posição fi nanceira, o desempenho fi nanceiro e os fl uxos de 
caixa da entidade. Sua adoção se deu a partir de 1º de janeiro de 2019, porém não houve impactos para 
a ACS. • Interpretação técnica ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro - esta In-
terpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 32 quando 
há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstância, a entidade deve reco-
nhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 
com base no lucro tributável (prejuízo fi scal), bases fi scais, prejuízos fi scais não utilizados, créditos fi s-
cais não utilizados e alíquotas fi scais determinados, aplicando esta Interpretação. Sua adoção se deu a 
partir de 1º de janeiro de 2019, porém não houve impactos para a ACS. As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas abrangem a ACS e suas controladas diretas apresentadas a seguir:
 % - Participação
 2019 2018
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. (“IFP”) 99,99 99,99
SCC Agência de Turismo Ltda. (“SCC”) 99,99 99,99
Treetop Investments Ltd. (“Treetop”) 100,00 100,00
Nas demonstrações fi nanceiras consolidadas, os saldos das contas patrimoniais ativas e passivas e os 
resultados oriundos das transações entre a ACS e suas controladas diretas, foram eliminados.
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela ACS na prepara-
ção de suas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas são as seguintes: a) O resultado é 
apurado pelo regime contábil de competência. As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo 
valor fi nal, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redu-
tora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza fi nanceira são contabiliza-
das pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas 
a títulos descontados ou relacionadas a operações com o exterior, as quais são calculadas com base no 
método linear. As operações com taxas pós-fi xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualiza-
das até a data do balanço. b) Os instrumentos fi nanceiros representados em sua totalidade por títulos 
e valores mobiliários estão contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferi-
dos sendo: (i) os títulos de renda fi xa, atualizados com base na taxa de remuneração e em razão da 
fl uência dos prazos de seus respectivos vencimentos; (ii) as ações, atualizadas com base na cotação 
média informada por Bolsa de Valores onde são mais negociadas; e (iii) as aplicações em fundos de in-
vestimento, atualizadas com base no valor da cota divulgado por seus respectivos administradores. • 
Ativo fi nanceiro classifi cado a valor justo por meio do patrimônio líquido - são os títulos e valores mo-
biliários os quais não foram adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. 
Os ajustes ao valor de mercado (ganhos e perdas não realizados) são registrados em conta destacada 
do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. Esses ganhos e perdas não realizados são re-
conhecidos no resultado quando efetivamente realizados. • Ativo fi nanceiro classifi cado a valor justo 
por meio do resultado - são os títulos e valores mobiliários ajustados pelo valor de mercado em contra-
partida ao resultado, conforme defi nido pelo modelo de negócios da entidade. A ACS utiliza a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos fi nanceiros: • Nível 1: preços cota-
dos em mercado ativo para o mesmo instrumento; • Nível 2: preços cotados em mercado ativo para ati-
vos ou passivos similares ou baseado em outro método de valorização, principalmente o método de 
“Fluxo de caixa descontado”, nos quais todos os inputs signifi cativos são baseados em dados observá-
veis do mercado; e • Nível 3: técnicas de valorização nas quais os inputs signifi cativos não são basea-
dos em dados observáveis do mercado. c) As participações em empresas controladas são avaliadas 
pelo método de equivalência patrimonial. Entende-se por infl uência signifi cativa, a participação de 20% 
ou mais do capital votante. d) Os bens e direitos, classifi cados no imobilizado, são registrados pelo cus-
to de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear às taxas anuais, mencionadas na 
Nota 8, que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. e) As obrigações, os encargos e os 
riscos conhecidos ou calculáveis, inclusive encargos tributários calculados com base no resultado, são 
demonstrados pelo valor atualizado até a data do balanço. As obrigações em moedas estrangeiras são 
convertidas em moeda nacional pelas taxas de câmbio em vigor na data do balanço, divulgadas pelo 
BACEN, e as obrigações sujeitas a atualizações monetárias são demonstradas pelo valor atualizado até 
a data do balanço, sendo as obrigações objeto de hedge ajustadas ao seu valor de mercado. f) A provi-
são para imposto de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%, quando 
aplicável. A contribuição social foi apurada sobre o lucro ajustado, à alíquota de 9%. g) Ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciárias: Os ativos e passivos contingentes e obri-
gações legais, fi scais e previdenciárias, são reconhecidos, mensurados e divulgados, da seguinte for-
ma: • Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos. • Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras quando, basea-
do na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obriga-
ções e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos con-
tingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em no-
tas explicativas, enquanto aqueles classifi cados como perda remota não requerem provisão e divulga-
ção. • Obrigações legais (fi scais e previdenciárias) - referem-se a demandas judiciais onde estão sen-
do contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante dis-
cutido é quantifi cado, provisionado e atualizado mensalmente, independente de sua probabilidade de 
perda. h) Os resultados de exercícios futuros referem-se a rendas recebidas antecipadamente para as 
quais não existam perspectivas de exigibilidade futura, sendo a sua apropriação nas demonstrações do 
resultado em razão da fl uência do prazo das transações que as originaram para o Consolidado. i) A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras exige que a Administração efetue certas estimativas e adote 
premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, fi nan-
ceiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) avaliação de instrumentos fi nan-
ceiros; e (ii) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes dos passivos contingen-
tes. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, fi nanceiros ou não, podem vir a ser di-
ferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas. j) Os instrumentos fi nanceiros ativos 
e passivos pré-fi xados são ajustados a valor presente pela existência das contas retifi cadoras de ren-
das e despesas a apropriar, que ajustam esses instrumentos aos valores que seriam obtidos em sua 
realização como se fossem operações à vista, bem como para os instrumentos fi nanceiros pós-fi xados, 
que são realizados pelo seu valor à vista e são periodicamente atualizados por suas respectivas taxas. 
k) Moeda funcional, de apresentação, transações em moedas estrangeiras e equivalência patrimonial 
de entidades sediadas no exterior: I - Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações fi nancei-
ras da ACS, estão apresentadas em Reais (R$), sendo esta a sua moeda funcional e de apresentação.
Conforme estabelecido pelo CPC 02 (R2) a ACS defi niu que a moeda funcional e de apresentação para 
cada uma de suas controladas diretas, incluindo entidades sediadas no exterior, também será em Reais 
(R$). II – Conversão das transações em moeda estrangeira:Conforme moeda funcional para as entida-
des sediadas no exterior defi nida no item “i” acima, as operações realizadas em moeda diferente de 
suas respectivas moedas funcionais, são convertidas aplicando as taxas de câmbio do respectivo ba-
lancete ou balanço para os itens monetários, ativos e passivos avaliados a valor justo ou a valor de mer-
cado e para os itens não classifi cados como monetários. III- Equivalência patrimonial de entidades se-
diadas no exterior: A equivalência patrimonial das entidades sediadas no exterior, cuja moeda funcio-
nal está defi nida no item “I” acima, é reconhecida diretamente nas demonstrações de resultado da ACS 
na rubrica de “Resultado de equivalência patrimonial”.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: O caixa e equivalentes de caixa estão compostos da seguinte for-
ma: O caixa e equivalentes de caixa estão compostos por depósitos à vista mantidos em instituições fi -
nanceiras, totalizando R$28 no individual e R$1.147 no consolidado em 31 de dezembro de 2019 (R$83 
no individual e R$966 no consolidado em 2018).

5. Aplicações Financeiras
a) Composição por categoria e tipo de aplicações fi nanceiras:
 Individual
  2019  2018
 Custo Valor de  Custo Valor de
 atualizado mercado (1) atualizado mercado (1)

Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo 
   resultado - Nível II 371.660 371.660 566.357 566.357
Letras fi nanceiras - LF 371.660 371.660 566.357 566.357
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor 
  justo pelo PL - Nível I 95.247 95.247 91.565 91.565
Cotas de fundos 
 de investimento 95.247 95.247 91.565 91.565
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor 
  justo pelo PL - Nível II 65 65 40 40
Certifi cado de depósito bancário - CDB 55 55 40 40
Letras de câmbio - LC 10 10 - -
Total de aplicações fi nanceiras 466.972 466.972 657.962 657.962
 Consolidado
  2019  2018
 Custo Valor de  Custo Valor de
 atualizado mercado (1) atualizado mercado (1)

Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo 
  resultado - Nível II 582.442 582.442 636.224 636.224
Certifi cado de depósito bancário - CDB 56.354 56.354 69.867 69.867
Letras fi nanceiras - LF 526.088 526.088 566.357 566.357
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor 
  justo pelo PL - Nível I 221.492 224.553 163.365 163.803
Cotas de fundos  de investimento 154.944 154.944 97.543 97.543
Títulos e valores  mobiliários no exterior 66.548 69.609 65.822 66.260
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor 
  justo pelo PL - Nível II 65 65 40 40
Certifi cado de depósito bancário - CDB 55 55 40 40
Letras de câmbio - LC 10 10 - -
Total de aplicações fi nanceiras 803.999 807.060 799.629 800.067
(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foi apurado com base em preços e taxas pra-

ticados em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, divulgados pela ANBIMA - Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, pelos administradores dos fundos de inves-
timento nos quais a ACS mantém aplicações, pela B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão e por outros agen-
tes formadores de preços no caso dos títulos e valores mobiliários adquiridos no exterior.

b) Composição por prazo de vencimento das aplicações fi nanceiras:
 Individual
 2019
 Sem De 3 a De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 12 meses 3 anos 5 anos 5 anos Total
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo 
 resultado - Nível II - 14.767 - 356.893 - 371.660
Letras fi nanceiras - LF - 14.767 - 356.893 - 371.660
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo 
 PL - Nível I 95.247 - - - - 95.247
Cotas de fundos de investimento 95.247 - - - - 95.247
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo 
  PL - Nível II - - 20 45 - 65
Certifi cado de depósito bancário - CDB - - 10 45 - 55
Letras de câmbio - LC - - 10 - - 10
Total de aplicações fi nanceiras 95.247 14.767 20 356.938 - 466.972
 Individual
 2018
 Sem De 3 a De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 12 meses 3 anos 5 anos 5 anos Total
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo 
 resultado - Nível II - 543.446 22.911 - - 566.357
Letras fi nanceiras - LF - 543.446 22.911 - - 566.357
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo 
  PL - Nível I 91.565 - - - - 91.565
Cotas de fundos 
 de investimento 91.565 - - - - 91.565
Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo 
  PL - Nível II - - - 40 - 40
Certifi cado de depósito bancário - CDB - - - 40 - 40
Total de aplicações fi nanceiras 91.565 543.446 22.911 40 - 657.962
 Consolidado
 2019
 Sem Até De 3 a De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 3 meses 12 meses 3 anos 5 anos 5 anos Total
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a valor 
 justo pelo resultado - Nível II - - 54.450 318 527.674 - 582.442
Certifi cado de 
 depósito bancário - CDB - - 39.683 318 16.353 - 56.354
Letras fi nanceiras - LF - - 14.767 - 511.321 - 526.088
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a valor 
  justo pelo PL - Nível I 154.944 4.353 112 10.888 33.993 20.263 224.553
Cotas de fundos 
 de investimento 154.944 - - - - - 154.944
Títulos e valores 
 mobiliários no exterior - 4.353 112 10.888 33.993 20.263 69.609
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a valor 
  justo pelo PL - Nível II - - - 20 45 - 65
Certifi cado de 
 depósito bancário - CDB - - - 10 45 - 55
Letras de câmbio - LC - - - 10 - - 10
Total de aplicações 
 fi nanceiras 154.944 4.353 54.562 11.226 561.712 20.263 807.060

 Consolidado
 2018
 Sem Até De 3 a De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 3 meses 12 meses 3 anos 5 anos 5 anos Total
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a valor 
 justo pelo resultado - Nível II - - 543.446 92.778 - - 636.224
Certifi cado de 
 depósito bancário - CDB - - - 69.867 - - 69.867
Letras fi nanceiras - LF - - 543.446 22.911 - - 566.357
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a valor 
  justo pelo PL - Nível I 97.543 29.453 - 4.415 18.177 14.215 163.803
Cotas de fundos 
 de investimento 97.543 - - - - - 97.543
Titulos e valores 
 mobiliários no exterior - 29.453 - 4.415 18.177 14.215 66.260
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a valor 
  justo pelo PL - Nível II - - - - 40 - 40
Certifi cado de 
 depósito bancário - CDB - - - - 40 - 40
Total de aplicações 
 fi nanceiras 97.543 29.453 543.446 97.193 18.217 14.215 800.067
c) Instrumentos fi nanceiros derivativos: A ACS não contratou operações com instrumentos fi nan-
ceiros derivativos durante os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018.
6. Outros Créditos: O saldo de outros créditos está apresentado da seguinte forma:
  Individual
 2019 2018
 Circulante Circulante
Diversos
Impostos e contribuições a compensar (2) 16.803 5.156
Participações pagas antecipadamente 6 -
Total 16.809 5.156
 Consolidado
  2019  2018
  Não   Não
 Circu- circul- Circu- circu-
Diversos lante ante lante lante
Adiantamentos salariais 51 - 21 -
Adiantamentos para pagamentos da nossa conta 625 - 133 -
Devedores por depósitos em garantia (1) - 2.313 - 2.167
Impostos e contribuições a compensar (2) 20.644 - 6.617 -
Participações pagas antecipadamente 6 - - -
Devedores diversos 3.667 - 1.465 -
Total 24.993 2.313 8.236 2.167
(1) Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, referem-se aos registros de depósitos decorrentes de exigên-

cias legais realizados para interposição de recursos relativos a trabalhistas.
(2) Em 31 de dezembro de 2019, a rubrica de “Impostos e contribuições a compensar” está compos-

ta, por: (i) antecipações de imposto de renda e de contribuição social no montante de R$3.283 
(R$3.795 em 2018) para o individual e R$3.355 (R$4.127 em 2018) para o consolidado; e (ii) outros 
impostos e contribuições a compensar no montante de R$13.520 (R$1.360 em 2018) para o indivi-
dual e R$17.289 (R$2.489 em 2018) para o consolidado.

7. Investimentos: Os investimentos estão representados por participações em empresas controladas 
e as principais informações estão apresentadas a seguir:
Empresas controladas  Treetop (2)  IFP (3)  SCC
 diretamente: 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Ativos totais 78.864 72.943 261.481 62.382 13.613 13.154
Passivos totais - 6.353 18.992 15.143 199 125
Patrimônio líquido 78.864 66.590 242.489 47.239 13.414 13.029
Capital social 10.756 10.340 260.020 60.020 10.020 10.020
Quantidades de ações / 
 cotas possuídas 2.668.585 2.668.585 260.020.000 60.020.000 10.020.000 10.020.000
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício 9.651 14.881 (4.749) (3.258) 386 261
Participação % 100,00% 100,00% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%
Investimento ajustado 78.864 66.590 242.489 47.238 13.414 13.029
Resultado de equivalência 
 patrimonial do exercício (1) 9.651 14.881 (4.749) (3.258) 386 261
(1) Em 31 de dezembro de 2019, o resultado de equivalência patrimonial para o exercício fi ndo naque-

la data, receita no montante R$2.626 (receita de R$3.099 em 2018), foi reconhecido no resultado 
da ACS.

(2) Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, foi reconhecido no resultado da ACS, recei-
ta de variação cambial no montante de R$2.662 (receita de R$8.785 em 2018) sobre o investimen-
to na Treetop.

(3) Em 08 de julho de 2019, conforme alteração contratual, a ACS realizou aumento de capital de 
R$200 milhões na IFP.

8. Imobilizado de Uso Individual
    2019 2018
 Depreciação  Depreciação Valor Valor
Descrição anual - % Custo acumulada líquido líquido
Imóveis de uso 4 2.140 - 2.140 2.140
Veículos 10 944 (589) 355 449
Total  3.084 (589) 2.495 2.589
 Consolidado
    2019 2018
 Depreciação  Depreciação Valor Valor
Descrição anual - % Custo Acumulada líquido líquido
Imóveis de uso 4 2.140 - 2.140 2.140
Instalações 10 1.366 (65) 1.301 -
Móveis e equipamentos de uso 10 466 (127) 339 200
Veículos 10 1.381 (711) 670 492
Total  5.353 (903) 4.450 2.832
9. Outras Obrigações
a) Fiscais e previdenciárias:
  Individual
 2019 2018
 Circulante Circulante
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 10.933 11.990
Provisão para contribuição social sobre o lucro 3.944 4.325
Impostos e contribuições a recolher 141 166
Total 15.018 16.480
  Consolidado
 2019 2018
 Circulante Circulante
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 11.046 12.055
Provisão para contribuição social sobre o lucro 3.994 4.357
Impostos e contribuições a recolher 1.529 1.209
Total 16.569 17.621
b) Diversas:
  Individual
 2019 2018
 Circulante Circulante
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 18 17
Total 18 17
 Consolidado
  2019  2018
  Não   Não
 Circu- circul- Circu- circu-
 lante ante lante lante
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 3.782 - 8.777 -
Provisão para riscos (Nota 11) - 13.872 - 11.673
Diversos - - 42 -
Total 3.782 13.872 8.819 11.673
(1) Em 31 de dezembro de 2019, a rubrica de “Provisão para pagamentos a efetuar” está compos-

ta, substancialmente, por despesas de pessoal no montante de R$18 para o Individual e de 
R$2.091 para o Consolidado e contas a pagar da empresa IFP no montante de R$1.097 (em 31 
de dezembro de 2018, era composta, substancialmente, por despesas de pessoal no montante 
de R$18 para o Individual e R$1.217 para o Consolidado e empréstimo realizado de R$6.353 
pela empresa Treetop).

10. Imposto de Renda e Contribuição Social Individual
 2019 2018
Resultado antes da tributação sobre lucros e participações 42.146 53.854
(-) Participações no resultado (21) (12)
Resultado antes da tributação sobre os lucros 42.125 53.842
Adições 32.505 22.299
Permanentes/outras 32.505 22.299
Exclusões 30.803 28.087
Permanentes/outras 30.803 28.087
Base de cálculo de imposto de renda e de contribuição social 43.827 48.054
Imposto de renda e contribuição social, calculados às alíquotas vigentes 14.877 16.315
Despesa com imposto de renda e de contribuição social 14.877 16.315
O total de despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social para o Consolidado, para o exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2019, montam R$15.040 (R$16.412 em 2018).
11. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais - Fiscais e Previdenciárias: a) Ati-
vos contingentes - em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, a ACS não reconheceu ativos contingen-
tes. b) Passivos contingentes classifi cados como perdas prováveis e obrigações legais - fi s-
cais e previdenciárias: A IFP (controlada direta) é parte em processos judiciais de natureza trabalhis-
ta e cível. A avaliação para constituição de provisões é efetuada conforme critérios descritos na Nota 
3.g). A Administração da ACS (controladora direta) entende que as provisões constituídas são sufi cien-
tes para atender perdas decorrentes dos respectivos processos. Em 31 de dezembro de 2019, foram 
constituídas provisões para riscos trabalhistas no montante de R$13.864 (R$11.662 em 2018) e para ris-
cos cíveis no montante de R$8 (R$11 em 2018) (nota 9.b). c) Passivos contingentes classifi cados 
como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, não há ações trabalhistas, cíveis e fi s-
cais classifi cadas como perda possível.
12. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o capital social da ACS é de 
R$623.597 (R$623.448 em 2018), dividido em 54.225.802 quotas, totalmente integralizado. b) Aumen-
to de capital: Em 16 de julho de 2019, conforme alteração contratual, foi realizado o aumento de capi-
tal social da ACS no montante de R$149, mediante a incorporação da totalidade da rubrica de “Reser-
vas de Capital”, apresentado no balanço patrimonial levantado em 31 de maio de 2019.
c) Reserva de lucros: 2019 2018
Reserva de lucros 179.357 152.109
Reserva de lucros 179.357 152.109
13. Demonstrações do Resultado: a) Receita de prestação de serviços: Refere-se à receita de 
comissões da intermediação na originação de operações de crédito, no exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2019, no montante de R$37.477 no consolidado (R$31.727 em 2018 no consolidado) e impostos 
substancialmente compostos por: (i) PIS - R$618 (R$523 em 2018); (ii) COFINS - R$2.848 (R$2.411 em 
2018); e (iii) ISS - R$1.868 (R$1.499 em 2018). b) Custos com os serviços prestados: Refere-se aos 
custos dos serviços prestados relacionados à IFP, e estão substancialmente compostos por: (i) proventos 
- R$20.097 (R$11.826 em 2018); (ii) benefícios - R$7.764 (R$4.617 em 2018); e (iii) encargos sociais - 
R$6.113 (R$3.472 em 2018). c) Despesas administrativas: As despesas administrativas estão com-
postas conforme apresentado abaixo:
 Individual Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Despesas de água, energia e gás - - (764) (472)
Despesas de aluguéis e seguros - - (528) (3.721)
Despesas de comunicações (24) (24) (1.328) (847)
Despesas de contribuições fi lantrópicas - - (806) (1.046)
Despesas de manutenção e conservação de bens (4) (13) (744) (644)
Despesas com materiais - - (306) (69)
Despesas de processamento de dados - - (934) (307)
Despesas de promoções, propaganda e publicações (260) (240) (1.148) (687)
Despesas com serviços de terceiros, 
 técnicos e especializados (86) (152) (3.213) (6.422)
Despesas de depreciação e amortização (117) (120) (274) (162)
Outras despesas administrativas (8) (11) (736) (1.369)
Total de despesas administrativas (499) (560) (10.781) (15.746)
d) Despesas de pessoal: As despesas com pessoal estão compostas conforme apresentado abaixo:
 Individual Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Proventos (98) (105) (95) (212)
Benefícios (40) (84) (45) (145)
Encargos sociais (36) (35) (38) (64)
Participação no resultado (21) (12) (21) (12)
Treinamento - - (1) -
Total de despesas de pessoal (195) (236) (200) (433)
e) Despesas tributárias:
 Individual Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Despesas tributárias (22) (57) (161) (249)
Despesas de contribuições ao COFINS (1.575) (1.807) (1.962) (2.017)
Despesas de contribuições ao PIS/PASEP (257) (294) (320) (328)
Total de despesas tributárias (1.854) (2.158) (2.442) (2.593)
f) Outras despesas:
  Consolidado
 2019 2018
Despesas de provisões passivas (1) (2.200) (1.344)
Variação cambial (12.922) (10.293)
Total de outras despesas (15.122) (11.637)
(1) As despesas de provisões passivas, para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, es-
tão compostas por riscos trabalhistas e cíveis.
g) Outras receitas (1):
 Individual Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Variação cambial - - 15.584 19.077 
Atualização de depósito judicial - - 119 453 
Taxa de juros - - 10 197 
Outras receitas 6 126 9 128 
Total de outras receitas 6 126 15.722 19.855
(1) Os valores de Outras receitas foram reclassifi cados do grupo de Lucro Bruto para o grupo de 
Resultado Antes das Receitas e Despesas Financeiras, para uma melhor apresentação das De-
monstrações do Resultado.
h) Receitas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras estão compostas conforme apresentado abaixo:
 Individual Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Rendas de títulos de renda fi xa 32.130 38.272 47.903 50.875
Aplicações em cotas de fundos 
 de investimento 7.249 6.514 9.040 6.239
Total de receitas fi nanceiras 39.379 44.786 56.943 57.114
14. Transações com Partes Relacionadas: O quadro a seguir apresenta as transações da ACS e 
suas controladas com o Banco Daycoval S.A. (controlador direto) em 31 de dezembro de 2019 e de 2018:
 Transações com o controlador Banco Daycoval S.A.
  2019  2018
Transações Ativo Receita Ativo Receita
Caixa e equivalentes de caixa 784 - 938 -
ACS Participações Ltda. 28 - 83 -
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 391 - 134 -
SCC Agência de Turismo Ltda. 11 - 15 -
Treetop Investments Ltd. 354 - 706 -
Certifi cado de depósitos bancários 56.354 3.943 69.867 5.329
ACS Participações Ltda. - 2 - 290
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 43.137 3.113 57.116 4.180
SCC Agência de Turismo Ltda. 13.217 828 12.751 859
Letras fi nanceiras 526.088 36.551 566.357 37.982
ACS Participações Ltda. 371.660 32.123 566.357 37.982
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 154.428 4.428 - -
Títulos e valores mobiliários emitidos no exterior - 7.404 29.392 3.053
Treetop Investments Ltd. - 7.404 29.392 3.053
Receita de prestação de serviços - 17.205 1.075 31.727
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. - 17.205 1.075 31.727
15. Outras Informações: Cobertura contra sinistros: A ACS e suas controladas, mesmo sub-
metidos a reduzido grau de risco em função da não concentração física de seus ativos, têm como 
política segurar seus valores e bens, em montantes considerados adequados para cobertura de 
eventuais sinistros.
16. Gerenciamento de Riscos: O Daycoval entende a gestão de riscos como um instrumento essen-
cial para a geração de valor à instituição, aos acionistas, funcionários e clientes. Sendo assim, estabe-
lece estratégias e objetivos para alcançar o equilíbrio ideal entre as metas de crescimento e de retorno 
de investimentos e os riscos a eles associados, permitindo explorar os seus recursos com efi cácia e efi -
ciência na busca dos objetivos da organização. A estruturação do processo de Gestão de Riscos Corpo-
rativos, além de satisfazer às exigências do órgão regulador, contribui para uma melhor Governança Cor-
porativa, que é um dos focos estratégicos do Daycoval, e foi desenvolvida ponderando os objetivos, as 
demandas e a cultura institucional. A identifi cação de riscos tem como objetivo mapear os eventos de 
risco de natureza interna e externa que possam afetar os objetivos das unidades de negócio. Nesse con-
texto, os Comitês de Risco constituídos e os gestores de riscos desempenham papel importante nas di-
versas áreas da ACS, para assegurar o crescimento contínuo da instituição.
17. Eventos Subsequentes: Conforme amplamente divulgado, em dezembro de 2019, foram identifi -
cados os primeiros casos do novo Coronavírus (COVID-19) na China. O número de casos aumentou rapi-
damente, e em março de 2020 a Organização Mundial da Saúde declarou o surto, uma Pandemia. Con-
siderando os riscos e incertezas que diversas companhias estão sujeitas em razão do impacto econômi-
co fi nanceiro advindos desta epidemia, a Administração está acompanhando os acontecimentos recen-
tes e avaliando os eventuais impactos operacionais e fi nanceiros.

Aos Administradores e Cotistas da ACS Participações Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da ACS Participações 
Ltda. (“ACS”), identifi cadas como individual e consolidado, respectivamente, que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e con-
solidada, da ACS Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e consoli-
dado de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à ACS e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião.  Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da ACS é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
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trações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há dis-
torção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a ACS continuar operando e divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a ACS e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-

tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da ACS e de suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da ACS e de suas controladas. Se concluirmos que existe incer-

teza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a ACS 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio 
do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2020
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Carlos Claro - Contador
CRC nº 1 SP 236588/O-4

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4007093-86.2013.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KEILA CHAVES BARBOSA TORQUATO, CPF
302.388.758-65, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S/A, onde
figuram como corréus Torquato Academia e Art. Esport. Ltda. Me e Paulo Henrique Torquato, objetivando o
recebimento da quantia de R$ 63.426,26 (em 29/11/2013), decorrente do inadimplemento do Contrato de
Abertura de Crédito em Conta Corrente - BB Giro Cartões - nº. 038.705.233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, ficando isento de custas e honorários
incidindo em 5%, ou oponha embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15
de janeiro de 2019. 16 e 17/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003293-25.2017.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Flavia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LAURA LUISA GOMES DE MORAES,
Brasileiro, Solteira, RG 34058873-1, CPF 219.688.488-00, com endereço à Rua Emilio Portela, 223, Apto 31,
Vila Alzira, CEP 11420-070, Guaruja - SP, que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por
Fundação Armando Alvares Penteado, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimada fica para no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuar o pagamento da importância de R$ 12.406,62 (outubro/2019),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(art. 523 e §§ do CPC). Fica ciente ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente sua impugnação. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2020. 16 e 17/04

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0006821-73.2012.8.26.0010 O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FLORIANO PINTO BARCIELA FILHO, CPF 103.301.748-51, e MARIA
THEREZA CERA GALVÃO DO AMARAL, CPF 086.979.198-27, que lhes foi proposta uma ação Monitória
por parte de Banco do Brasil S/A, alegando inadimplemento de Contrato para Desconto de Títulos-Cláusulas
Especiais nº 030.100.426 no valor de R$ 250.000,00. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuem o
pagamento da quantia pleiteada e dos honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à
causa (artigo 701 do NCPC), caso em que ficarão isentos do pagamento de custas processuais (artigo 701,
§ 1º, do NCPC) ou, querendo, neste mesmo prazo, apresentarem embargos monitórios (artigo 702 do
NCPC), sob pena de constituição de pleno direito do título executivo judicial (artigo 701, § 2º, do NCPC). Não
sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009206-56.2016.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a COMPRESSORES PNEUMATICOS E EQUIPAMENTOS LTDA
ME, CNPJ 17.360.795/0001-41, na pessoa de seu representante legal e a, Elisangela Borges Macena, CPF
284.143.218-10 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança
de R$ 153.556,09 (30/04/2016), referente Cédula de Crédito Bancário nº 420.901.593 de 28/05/2015. Estando
os executados em local ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que efetuem o pagamento da
dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela
metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se
do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os
devedores poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante
em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 13 de abril de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1101090-06.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de
Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. LUIZ FERNANDO RODRIGUES
GUERRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a UILDEGRAN AVELINO DE SOUZA SANTOS, CPF 382.113.958-
78, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de BANCO
ITAUCARD S/A,  relativa ao veículo marca Fiat, modelo Palio Fire Economy, cor prata, ano/modelo 2010/2011,
placa NOW 5806, chassi 9BD17106LB5689285, apreendido em 19.04.2017, haja vista o inadimplemento do
contrato de financiamento nº 30410-494641277. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo,
no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 06 de março de 2020. 16 e 17.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0036568-48.2019.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO
SOUSA DAS GRAÇAS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Elaine Cristina Soares de Sá, CPF 142.694.848-
45, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§ 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO  por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 23.087,72 (agosto/2019), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de fevereiro de 2020. 16 e 17.04
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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Estas contas foram por 
nós examinadas e julgadas corretas, recomendando-se sua aprovação. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sªs. para quaisquer informações adicionais.                               São Paulo, fevereiro de 2020                       A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação
2019 2018

Receitas (despesas) operacionais
  Gerais e administrativas (1.592) (947)
  Receitas (despesas) financeiras, líquidas 670 625
  Despesas tributárias (319)
  Outras receitas operacionais 7.615 3
Lucro (prejuízo) operacional 6.374 (319)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
   e da contribuição social 6.374 (319)
  Imposto de renda e contribuição social (Nota 5) (1.264) (190)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 5.110 (509)
Lucro (Prejuízo) líquido por lote de mil ações
   do capital social no fim do exercício - R$ 27,47 (2,74)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação

2019 2018
Prejuízo líquido do exercício 5.110 (509)
Outros resultados abrangentes   
Resultados abrangentes do exercício 5.110 (509)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido 5.110 (509)
Ajustes
  Depreciação 9 9
  Variações nos ativos e passivos
    Tributos a recuperar 1.416 37
    Outros ativos (1)
    Fornecedores (1)
    Tributos a pagar 6 (10)
    Outros passivos (3)  
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
  atividades operacionais 6.538 (475)
Aumento (redução) líquida de caixa 
  e equivalentes de caixa 6.538 (475)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 7.854 8.329
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 14.392 7.854

Ativo 2019 2018
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 14.392 7.854
  Tributos a recuperar 1.400 2.816
  Outros ativos 2 2

15.794 10.672
Não circulante
  Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 15 15

15 15
  Imobilizado (Nota 4) 1.917 1.927

1.932 1.942
Total do ativo 17.726 12.614

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

 A DIRETORIA Dalva Silva do Nascimento -  Contadora - CRC 1SP165676/O-2

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E DE 2018
Em milhares de reais

1. Contexto operacional: A Companhia tem como atividade principal a 
administração de bens, participações societárias, exploração direta ou indi-
reta da indústr ia e do comércio de produtos metalúrgicos , bem como a 
compra, venda, permuta e construção de imóv eis em geral. 2. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.  2.2. Principais práticas contábeis 
adotadas: As pr incipais práticas adotadas na elaboração dessas demons-
trações contábeis consolidadas estão definidas a seguir: (a) Apuração de 
resultados - O resultado das atividades é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência de exercícios. (b) Caixa e equivalentes 
de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depó-
sitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança de valor. (c) Imobilizado - Terrenos e edifica-
ções são demonstrados pelo custo histór ico, acrescido de correção mone-
tária até 31 de dezembro de 1995, deduzida a subsequente depreciação 
para edificações . A depreciação é calculada pelo método linear para baixar 
o custo de cada ativo de acordo com as taxas divulgadas na Nota 4. 
(d) Passivo circulante - São demonstrados por valores conhecidos ou cal-
culáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações incorr idos. (e) Provisões - As provisões são reconhecidas quan-
do a Companhia tem uma obrigação presente legal ou implícita como resul-
tado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja ne-
cessária para liquidar a obrigação e uma estimativ a confiável do valor 
possa ser feita. (f) Reservas de lucros - A reserva legal é calculada na 
base de 5% do lucro líquido do exercício, conforme determinação da Lei 
das Sociedades Anônimas . 3. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e 
valores mobiliários: Caixa e equivalentes de caixa estão representados 
substancialmente por disponibilidades em conta-corrente bancária e por 
Fundos de Investimentos.

2019 2018
Aplicações em CDB
  Banco Bradesco S.A. 332  
Fundos de investimento
  Banco Bradesco S.A. 14.060 7.854
  Caixa e equivalentes de caixa 14.392 7.854

4. Imobilizado
% taxa anual

de depreciação 2019 2018
Terrenos 1.845 1.845
Edificações 4 190 190
Computadores 20 23 23
Máquinas, móveis e utensílios 10 6 6
Benfeitorias 10 5 5
(-) Depreciação acumulada (152) (142)

1.917 1.927
5. Imposto de renda e contribuição social: Reconciliação da despesa 
do imposto de renda e contribuição social - Os valores de imposto de 
renda e contribuição social demonstrados no resultado apresentam a se-
guinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal:

2019 2018
Base de cálculo do imposto de renda e contribuição
  social
Receitas financeiras 671 625
Outras receitas 3.115 3

3.786 628
Imposto de renda e contribuição social – 24% 909 151
Adicional do imposto de renda – 10% 355 39
Imposto de renda e contribuição social 1.264 190
6. Partes relacionadas: Remuneração do pessoal-chave da adminis-
tração - O pessoal-chave da administração é composta por três diretores. 
A remuneração paga está demonstrada a seguir:

2019 2018
Honorários de diretoria 180 175

180 175
7. Patrimônio líquido: Capital social - Em 31 de dezembro de 2019 e de 
2018 o capital social está devido em 186.045.950 ações sem valor nominal, 
assim distribuídas:

Ordinárias Preferenciais
Acionistas domiciliados
  No país 176.415.962 8.403.644
  No exterior 30.096 1.196.248

176.446.058 9.599.892

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais
Capital
social Legal

Prejuízos
acumulados

Retenção
de lucros Total

Em 31 de dezembro de 2017 14.165 283 (1.368) 13.080
  Prejuízo líquido do exercício (509) (509)
  Reversão de reserva  (283) 283   
Em 31 de dezembro de 2018 14.165 (1.594) 12.571
  Lucro líquido do exercício 5.110 5.110
  Transferência 1.594 (1.594)  
  Apropriações do lucro
    Reserva legal 176 (176)
    Dividendo mínimo obrigatório (R$ 4,72 por lote de mil ações – Nota 7) (879) (879)
    Dividendo ações preferenciais (R$ 38,05 por lote de mil ações – Nota 7)    (365) (365)
Em 31 de dezembro de 2019 14.165 176  2.096 16.437

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante
  Fornecedores 3 3
  Tributos a pagar 30 24
  Dividendos a pagar 1.244
  Outros passivos 12 16

1.289 43
Patrimônio líquido (Nota 7)
  Capital social 14.165 14.165
  Reserva de lucros 2.272
  Prejuízos acumulados  (1.594)

16.437 12.571
Total do passivo e patrimônio líquido 17.726 12.614

As ações preferenciais não têm direito a voto; todavia, gozam de prioridade 
no recebimento de dividendo anual cumulativo de 10% sobre a parcela do 
capital aplicado e participam em igualdade de condições com as ordinárias. 
Aos acionistas é garantido estatutariamente dividendo obrigatório não infe-
rior a 25% do lucro líquido do exercício, calculado nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. A empresa provisionou dividendo mínimo obrigató-
rio no montante de R$ 879 e ainda, dividendo das ações preferenciais rela-
tivos aos exercícios de 2014 a 2018, no montante de R$ 365. 8. Outras 
receitas: Em 20 de maio de 2019 a Companhia recebeu da Prefeitura Mu-
nicipal de Limeira, o valor de R$ 1.120, referente ao processo 0006624-
03.2008.8.26.0320 – Desapropriação por Utilidade Pública do imóvel da 
ex-controlada Companhia Prada Indústria e Comércio, valor residual. 
Em 14 de agosto de 2019 a Companhia recebeu da Prefeitura Municipal de 
Limeira, o valor de R$ 6.235, referente parte do processo 0000541-
68.2008.8.26.0320 – Despejo por Falta de Pagamento – Locação de imóvel 
da ex-controlada Companhia Prada Indústria e Comércio. Com o resgate 
deste precatório, foi feita a recuperação dos créditos anteriormente conta-
bilizados em Despesas no montante de R$ 260. 9. Eventos subsequen-
tes: Em 02 de janeiro de 2020 a Companhia e a Prefeitura Municipal de 
Limeira assinaram Termo de Acordo de Desapropriação Amigável, proces-
so 46.617/2017, referente à indenização expropriatória parcial de área e 
ainda assinou Termo de Compromisso de Rerratificação ao Instrumento 
Particular de Compromisso Irretratável e Irrevogável de Garantia do Direito 
de Preferência na Aquisição de Imóvel, processo 27.677/2003, referente 
substituição de imóvel permutado. Ambos os contratos serão recebidos em 
doze parcelas a partir de janeiro de 2020. 

Associação Benefi cente Providência Azul
CNPJ nº 60.907.680/0001-53

Demonstrações Financeiras 2019 e de 2018

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante  60.556.053 39.494.047
Caixa e equivalentes de caixa 4 33.030.029 18.192.347
Aplicações fi nanceiras 5 20.417.043 14.172.204
Mensalidade a receber 6 6.312.230 5.244.971
Adiantamento de férias  628.431 999.964
Outros ativos circulantes  168.321 884.561
Não Circulante  136.087.036 129.925.385
Realizável a longo prazo  957.991 451.335
Outros ativos não circulantes 7 957.991 451.335
Investimentos  41.144 -
Imobilizado, líquido 8 135.087.902 129.474.050
  135.129.046 129.474.050
Total do Ativo  196.643.090 169.419.432

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em reais

Passivo e Patrimônio líquido Nota 2.019 2.018
Circulante  17.525.528 13.070.773
Contas a pagar  605.802 1.758.270
Financiamentos  217.195 15.904
Obrigações sociais e trabalhistas 9 6.933.562 3.977.356
Obrigações fi scais 10 1.006.889 638.320
Receitas antecipadas 11 8.412.267 6.505.273
Outros passivos circulantes  349.813 175.650
Não Circulante  308.779 -
Financiamentos  308.779 -
Patrimônio Líquido  178.808.783 156.348.659
Patrimônio social  69.797.578 51.334.603
Reserva de reavaliação  15.219.367 15.219.367
Ajuste de avaliação patrimonial 13 71.331.715 71.331.715
Superávit dos exercícios  22.460.123 18.462.974
Total do Passivo  196.643.090 169.419.432

Receitas Operacionais Nota 2.019 2.018
Recursos Privados  139.447.808 127.728.189
Mensalidades 14 87.129.956 77.072.587
Bolsas de estudos  23.838.905 23.049.985
Donativos e contribuições  1.331.083 1.740.619
Receitas diversas 15 24.168.267 22.705.875
Receitas com serviços voluntários 21 2.979.597 3.159.123
Recursos Públicos  463.814 448.738
Subvenções 16 463.814 448.738
Total de Receitas  139.911.622 128.176.927
Despesas Operacionais
Educacionais  (74.023.373) (68.098.912)
Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09 20c (17.276.990) (16.617.251)
Despesa com pessoal 17a (30.296.403) (29.368.938)
Donativos e Auxílios  (480.110) (163.027)
Serviços de terceiros  (7.224.671) (6.598.341)
Energia elétrica, água, telefone e gás  (2.409.538) (2.316.983)
Conservação e reparos  (1.144.414) (1.341.984)
Estudo do meio ambiente  (287.292) (312.408)
Manutenção de máquinas e equipamentos  (607.526) (398.397)
Material de consumo  (3.392.926) (1.304.029)
Publicidade e propaganda  (692.123) (577.783)
Impostos e taxas  (368.560) (332.063)
Locações de imóveis  (3.413.975) (2.426.359)
Outras despesas  (3.449.247) (3.182.226)
Despesas com serviços voluntários 21 (2.979.597) (3.159.123)
Despesas administrativas  (40.017.520) (38.422.112)
Bolsas de estudos  (6.561.915) (6.432.734)
Despesa com pessoal 17b (29.937.931) (28.252.559)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6b (759.323) (1.464.303)
Depreciação  (2.758.352) (2.272.516)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas  (3.410.606) (3.192.929)
Receitas fi nanceiras 18 3.139.808 2.356.877
Despesas fi nanceiras 18 (6.550.414) (5.549.806)
Superávit dos Exercícios  22.460.123 18.462.974

 2.019 2.018
Superávit dos Exercícios 22.460.123 18.462.974
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercícios 22.460.123 18.462.974
São compostas por aplicações em poupanças e Certifi cados de Depósitos Bancários (CDBs) cujos 
vencimentos são inferiores a 90 dias e com taxas de remunerações que variam de 85% a 101% 
do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI). Os valores estão aplicados em bancos de primeira 
linha como Banco do Brasil, Itaú e Caixa econômica Federal.
5. Aplicações Financeiras
Descrição 2.019 2.018
Fundos de investimento 20.417.043 14.172.204
 20.417.043 14.172.204
As aplicações fi nanceiras estão representadas por fundos de investimentos, depositados no 
Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Banco Itaú, valorizados pelo número de quotas em 
cada fi nal de período.
6. Mensalidades a Receber
Descrição 2.019 2.018
Curso normal (a) 6.903.604 6.152.682
Acordos a receber 2.959.925 2.522.681
Outras mensalidades e taxas escolares 607.077 395.000
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (b) (4.158.376) (3.825.392)
 6.312.230 5.244.971
(a) Refere-se ao saldo das mensalidades a receber que, subsequente ao encerramento do exer-
cício social e até a data de aprovação dessas demonstrações fi nanceiras, foram recebidos no 
montante de R$ 1708.789. (b) A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída para 
fazer face às eventuais perdas. As premissas utilizadas para constituição baseiam-se em perdas 
ocorridas em anos anteriores, tanto das mensalidades de cursos normais quando dos acordos 
efetuados. A movimentação da provisão foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial (3.825.392) (3.119.151)
Baixas de títulos considerados incobráveis* 426.339 758.062
Adições (759.323) (1.464.303)
Saldo fi nal (4.158.376) (3.825.392)
* Correspondem a títulos anteriores ao exercício de 2014, considerados pela Administração como 
incobráveis. 7. Depósitos Judiciais: A Associação por suas atividades e fi nalidade não lucrativa, 
é entidade benefi cente de assistência social, estando apta a gozar da imunidade às contribuições 
para a seguridade social (INSS). Contudo, por força de lei ordinária, a fruição desse direito está 
condicionada à expedição do CEBAS. Em 27 de outubro de 2015, ajuizou ação declaratória de 
imunidade do PIS em face da Fazenda Nacional. A partir de janeiro de 2018, a Associação passou 
a recolher através de depósitos judiciais os valores devidos da Contribuição ao PIS sobre folha de 
pagamento e assim fará até análise defi nitiva do processo - Transitado em julgado. A Associação 
aguarda o desfecho da ação para então, gozar de sua isenção tributária quanto aos valores da 
contribuição do PIS sobre folha de pagamento. Caso não haja êxito na ação, os valores devidos 
serão liquidados contra a provisão contábil informados na nota explicativa n° 9.
8. Imobilizado
(a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 70.110.148 - 70.110.148 69.680.148
Edifi cações 56.724.021 (10.195.764) 46.528.257 42.950.544
Equipamento de informática 3.256.944 (2.446.120) 810.824 752.422
Máquinas e equipamentos 3.252.804 (1.303.058) 1.949.746 1.785.046
Móveis e utensílios 6.830.653 (3.673.231) 3.157.422 3.176.683
Veículos 1.644.559 (982.193) 662.366 199.452
Instalações 695.025 (525.472) 169.553 232.227
Benfeitorias 12.115.877 (427.048) 11.688.829 9.255.965
Obras em andamento 10.757 - 10.757 1.441.564
 154.640.788 (19.552.886) 135.087.902 129.474.051
(b) Movimentação Saldo em   Transfe- Depre- Saldo em
Descrição 31/12/18 Adições Baixas rência ciação 31/12/19
Terrenos 69.680.148 430.000 - - - 70.110.148
Edifi cações 42.950.544 285.292 - 4.361.686 (1.069.265) 46.528.257
Equipamentos de 
 informática 752.422 432.789 - 6.278 (380.665) 810.824
Máquinas e equipamentos 1.785.045 475.953 - (2.831) (308.421) 1.949.746
Móveis e utensílios 3.176.683 584.094 - (3.447) (599.908) 3.157.422
Veículos 199.452 594.388 (3.940) - (127.534) 662.366
Instalações 232.227 - (1) - (62.673) 169.553
Benfeitorias 9.255.963 2.524.752 - 118.000 (209.886) 11.688.829
Obras em andamento 1.441.566 3.048.877 - (4.479.686) - 10.757
 129.474.050 8.376.145 (3.941) - (2.758.352) 135.087.902
Adições: As adições do exercício correspondem a benfeitorias nos imóveis para preservação e 
adequação as exigências legais das unidades escolares (Alvará de Funcionamento), troca da frota 
de veículos, instalação de placas solar e reposição de móveis e equipamentos de informática. c) 
Taxas de depreciações: As taxas de depreciações praticadas no exercício de 2.019 e 2.018, que 
correspondem a vida útil estimadas dos bens são: Edifi cações - 2%; Equipamentos de informáti-
ca - 12,80%; Máquinas e equipamentos - 9,70%; Móveis e utensílios 11,78%; Veículos - 8,99% e 
Instalações - 9,74%; Benfeitorias - 1,67%.
9. Obrigações Sociais e Trabalhistas:
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (a) 2.189.095 -
Provisão de férias e encargos (b) 2.770.235 2.746.414
FGTS 435.223 408.992
INSS 314.568 309.750
PIS (c) 980.614 479.209
Outras 243.827 32.991
 6.933.562 3.977.356
(a) Correspondem aos salários e ordenados do mês de dezembro de 2019, devidamente liqui-
dados no início de janeiro de 2020. No exercício de 2018, os salários e ordenados de dezembro 
foram liquidados no próprio mês. (b) - Refere-se à provisão de férias e encargos, constituída de 
acordo com o regime contábil de competência e com base nos períodos aquisitivos de seus fun-
cionários. (c) - Corresponde a provisão contábil referente a Contribuição a pagar do PIS sobre 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 2.018
Superávits dos exercícios 22.460.123 18.462.974
Ajustado por:
Depreciação e amortização 2.758.352 2.272.516
Ajuste de arredondamento 1 -
Superávits dos exercícios ajustados 25.218.476 20.735.490
Variações nos ativos e passivos
Mensalidades a receber (1.067.259) 792.014
Adiantamento de férias 371.533 51.481
Outros ativos circulantes 716.240 54.957
Outros ativos não circulantes (506.656) (410.179)
Contas a pagar (1.152.468) (1.071.415)
Obrigações sociais e trabalhistas 2.956.206 588.036
Obrigações fi scais 368.569 17.562
Receitas antecipadas 1.906.994 1.534.480
Outros passivos 482.942 113.222
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 29.294.577 22.405.648
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações fi nanceiras (6.244.839) (5.326.244)
Aquisição de imobilizado (8.372.204) (14.265.745)
Aquisição investimento (41.144) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (14.658.187) (19.591.989)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Financiamentos captados (pagos) 201.291 (28.550)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos 201.291 (28.550)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 14.837.682 2.785.109
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 18.192.347 15.407.238
No fi m do exercício 33.030.029 18.192.347
 14.837.682 2.785.109
folha de pagamento. A Associação busca o reconhecimento da isenção tributária sobre essa con-
tribuição através de ação declaratória de imunidade do PIS, uma vez que possui o CEBAS - Certi-
fi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social, e desde janeiro de 2018 vem recolhendo os 
valores em juízo, conforme nota explicativa n° 7.
10. Obrigações Fiscais
Descrição 2.019 2.018
Imposto de renda retido na fonte 956.224 582.105
INSS a recolher de terceiros 27.804 27.112
Pis, Cofi ns e Contribuição social retidos na fonte 12.018 11.801
Outras 10.843 17.302
 1.006.889 638.320
11. Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas correspondem aos valores recebidos durante 
os exercícios de 2.019 e 2.018, referentes à primeira parcela de mensalidade dos exercícios se-
guintes. 12. Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais e processos administrativos 
perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de operações, envol-
vendo questões cíveis, trabalhistas e outros assuntos. Todas as etapas processuais das ações são 
acompanhadas pelo Departamento Jurídico da Entidade, sendo que todos os recursos legais são 
utilizados no sentido de defender os interesses dela até as últimas instâncias do Poder Judiciário. 
Em 31 de dezembro de 2.019 e 2.018, com base na opinião de seus assessores jurídicos, a Entidade 
não possui processos com probabilidade de perda provável ou possível. 13. Ajuste de Avaliação 
Patrimonial (Total das atividades): Corresponde a avaliação do custo atribuído ao ativo imobi-
lizado, registrada em 1° de janeiro de 2.010 no montante de R$ 104.268.772. A apropriação ao pa-
trimônio social ocorre mediante a transferência do valor da depreciação dos bens, restando saldo 
a realizar de R$ 71.331.714. 14. Mensalidades: As receitas com mensalidades escolares são oriun-
das de 7 (sete) unidades escolares voltadas à educação básica, conforme demonstrado a seguir:
Unidade 2.019 2.018
Colégio Notre Dame (SP) 12.629.060 12.182.784
Colégio Emilie De Villeneuve (SP) 35.055.201 32.637.874
Colégio Madre Iva (SP) 5.557.680 4.683.048
Escola Maria Imaculada (SC) 2.945.046 2.891.960
Colégio Notre Dame de Lourdes (MT) 25.942.381 20.191.740
Colégio Imaculada Conceição (MT) 3.345.447 2.890.950
Colégio Madre Luiza Bertrand (MT) 1.655.140 1.594.231
 87.129.956 77.072.587
15. Receitas Diversas: As receitas diversas da entidade estão demonstradas a seguir:
Descrição 2.019 2.018
Taxa aulas de esportes diversos 1.697.621 1.623.916
Receitas mensalidades bilíngues 10.094.895 7.765.652
Receitas com estudo integral de alunos 4.747.588 5.007.475
Receita de academia 1.375.075 1.075.394
Receita de berçário 3.633.606 3.981.251
Estudo de meio 635.834 638.963
Locações de espaço e imóveis 1.578.328 1.604.307
Outras receitas 405.320 1.008.916
 24.168.267 22.705.874
16. Subvenções: Correspondem aos valores recebidos da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
aplicados integralmente nos projetos educacionais da Entidade e não representam ganhos ou 
perdas. Além disso, essas operações não acarretam nenhum risco adicional além das obrigações 
correntes referentes a esses instrumentos. 17. Despesas com Pessoal: As despesas com pessoal 
estão demonstradas a seguir:
a) Educacionais
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (22.169.519) (21.461.697)
Décimo terceiro salário (2.142.357) (2.042.973)
Férias (2.960.445) (2.766.223)
FGTS (2.333.084) (2.426.657)
INSS cota patronal (6.552.394) (6.250.784)
Isenção INSS cota patronal 6.552.394 6.250.784
PIS (212.593) (203.212)
Outras (478.405) (468.176)
 (30.296.403) (29.368.938)
b) Administrativas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (21.440.393) (20.383.514)
Décimo terceiro salário (2.050.961) (1.949.436)
Férias (2.797.110) (2.610.927)
FGTS (2.131.960) (2.035.761)
INSS cota patronal (6.270.446) (5.997.780)
Isenção INSS cota patronal 6.270.446 5.997.780
PIS (205.987) (196.657)
Outras (1.311.520) (1.076.264)
 (29.937.931) (28.252.559)
18. Receitas (Despesas) Financeiras, Líquidas:
O Resultado fi nanceiro líquido da Entidade é composto por:
Descrição 2.019 2.018
Receitas fi nanceiras
Juros ativos 802.387 576.161
Rendimento de aplicações fi nanceiras 2.297.731 1.702.483
Outras 39.690 78.233
 3.141.008 2.356.877
Despesas fi nanceiras
Tarifas bancárias (350.202) (353.719)
Descontos concedidos (6.102.590) (5.151.180)
Outras (97.622) (44.907)
 (6.550.414) (5.549.806)
Resultado fi nanceiro, líquido (3.410.606) (3.192.929)
19. Instrumentos Financeiros:
Os instrumentos fi nanceiros que a Entidade possui são classifi cados da seguinte forma:
Descrição 2.019 2.018
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 33.030.029 18.192.347
Aplicações fi nanceiras 20.417.043 14.172.204
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 6.312.230 5.244.971
Total 59.759.302 37.609.522

Descrição 2.019 2.018
A - Geração do Valor Adicionado
1 - Receitas 112.333.797 100.522.516
1.1 - Prestação de serviços (Mensalidades) 87.129.956 77.072.587
1.2 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa (759.323) (1.464.303)
1.3 - Resultados não-operacionais - 19.000
1.4 - Outras Receitas 25.963.164 24.895.232
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros 26.238.260 21.394.851
2.1 - Serviços de terceiros 7.224.671 6.598.341
2.2 - Energia elétrica, água, telefone e gás 2.409.538 2.316.983
2.3 - Conservação e reparos 1.144.414 1.341.984
2.4 - Estudo do meio ambiente 287.292 312.408
2.5 - Manutenção de máquinas e equipamentos 607.526 398.397
2.6 - Material de consumo 3.392.926 1.304.029
2.7 - Publicidade e propaganda 692.123 577.783
2.8 - Donativos e Auxilios 480.110 163.027
2.9 - Despesas Financeiras 6.550.414 5.549.806
2.10 - Outras despesas 3.205.507 2.064.278
2.11 - Materiais de papelaria e cantina 243.740 767.815
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 86.095.537 79.127.665
4 - Retenções 2.758.352 2.272.516
4.1 - Depreciação, amortização e exaustão 2.758.352 2.272.516
5 - Valor Adicionado Líquido (3 - 4) 83.337.185 76.855.149
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência 3.139.808 2.356.877
6.1 - Receitas fi nanceiras (juros, etc.) 3.139.808 2.356.877
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5 + 6) 86.476.993 79.212.026
B - Distribuição do Valor Adicionado
8 - Distribuição do Valor Adicionado (7 = 8) 86.476.993 79.212.026
8.1 - Remuneração do trabalho (pessoal e encargos) 60.234.334 57.621.497
8.2 - Remuneração do governo (impostos, taxas e contribuições) 368.560 332.063
8.3 - Remuneração do capital de terceiros (juros, aluguéis etc.) 3.413.975 2.795.492
8.4 - Remuneração retida (Superávit do exercício) 22.460.123 18.462.974

Demonstração do resultado Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração do resultado abrangente Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração dos fl uxos de caixa - Método Indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores - Associação Benefi cente Providência Azul - São Paulo - SP. 
Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Associação Benefi -
cente Providência Azul, (entidade) que compreende o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2.019, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da entidade em 31 de dezembro de 2.019, o desempenho de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação 
à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva. Outros assuntos: Demonstrações do valor 
adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício fi ndo 

em 31 de dezembro de 2.019, elaboradas sob a responsabilidade da administração da 
entidade, e apresentada como informação suplementar quanto às práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da entidade. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi -
nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios defi nidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adiciona-
do. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas em todos os aspectos relevantes, segundos critérios defi nidos nessa norma 
e são consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Res-
ponsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: 
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles 

com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nancei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mante-
mos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 

de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
fi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de Abril de 2.020
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8

Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

Angelina Bridi - Presidente - CPF 001.301.368-83 Anadir Altoé - Diretora Financeira - CPF 138.938.901-49 Dailton Rodrigues Vieira - Contador - CRC 1SP176997/O-7 

    Ajuste de Superávit
  Patrimônio Reserva de Avaliação do
 Nota social Reavaliação Patrimonial exercício Total
Em 1°/01/2.018  29.159.975 16.207.859 72.344.813 20.173.038 137.885.685
Transferência  20.173.038 - - (20.173.038) -
Realização da reserva de
 2reavaliação  988.492 (988.492) - - -
Realização do ajuste de
 avaliação patrimonial 13 1.013.098 - (1.013.098) - -
Superávit do exercício  - - - 18.462.974 18.462.974
Em 31/12/2.018  51.334.603 15.219.367 71.331.715 18.462.974 156.348.659
Ajuste de arredondamento  1 - - - 1
Transferência  18.462.974 - - (18.462.974) -
Superávit do exercício  - - - 22.460.123 22.460.123
Em 31/12/2.019  69.797.578 15.219.367 71.331.715 22.460.123 178.808.783
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Exercícios

fi ndos em 31 de dezembro de 2.019 e 2.018 - Cifras apresentadas em reais
1. Contexto Operacional: Objeto social: A Associação Benefi cente Providência Azul, é uma 
associação civil, que oferece e desenvolve a educação básica em seus vários graus, a educação 
moral, cívica, religiosa e, ainda, dedicar-se as assistências educacionais e benefi centes de pro-
moção humana, sem discriminação de sexo, idade, raça, credo religioso, político de condição 
social, bem como a promoção de atividades culturais. 2. Base de Preparação: As demonstrações 
fi nanceiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abran-
gem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, para as 
Entidades sem fi nalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi aprovada 
pela administração em 07 de abril de 2.020. 2.1. Base de Mensuração: As demonstrações fi nan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e do ativo imobilizado que foi adotado o 
custo atribuído. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações fi nan-
ceiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso de Estimativas 
e julgamento: A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotados no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco signifi cativo de resultar em 
ajuste material no próximo exercício fi nanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
fi nanceiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 - Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa; • Nota 7 - Depreciação e Amortização do Imobilizado e Intangível; 3. Resu-
mo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
fi nanceiras. a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
valores em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e ven-
cimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco insignifi cante de variação no valor de 
mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Aplicações fi nancei-
ras: As aplicações fi nanceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferi-
dos até a data base do balanço, e, seus vencimentos são superiores a 91 (noventa e um) dias. 
• Mensalidades a receber: As mensalidades a receber correspondem aos valores a receber de 
clientes pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São registradas 
pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da competência. A provisão para crédito de 
liquidação duvidosa é constituída, quando necessário, em montantes considerados sufi cientes 
pela Administração para fazer face eventuais perdas na realização dos créditos. • Imobilizado: A 
Administração da Entidade optou por avaliar os bens do ativo imobilizado ao valor justo na data 
de abertura de 1° de janeiro de 2.010. Os itens do ativo imobilizado, inicialmente são mensura-
dos pelo custo de aquisição ou construção e contempla a depreciação correspondente, que é 
calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado 
dos bens. b) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço 
patrimonial. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a entidade possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que em 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. d) Patrimônio social: Composto pelos 
resultados obtidos ao longo do período de existência da entidade, que não tem capital social, 
devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código 
Civil. e) Receitas e despesas: O resultado das operações é apurado pelo regime de competência 
de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, 
incorporado ao patrimônio social. As receitas oriundas das mensalidades são registradas pelo 
valor do faturamento, considerando sua competência. Uma receita não é reconhecida se não há 
a certeza de seu recebimento. Os custos correspondentes também são registrados considerando 
o regime contábil de competência e referem-se basicamente a despesas com pessoal, serviços 
de terceiros diretos e indiretos as atividades operacionais. f) Receitas e despesas fi nanceiras: 
As receitas fi nanceiras correspondem basicamente aos rendimentos com aplicações fi nanceiras. 
As despesas fi nanceiras correspondem basicamente aos descontos concedidos. g) Instrumentos 
fi nanceiros: • Ativos fi nanceiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósi-
tos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos fi nanceiros (incluindo 
os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
A Entidade tem os seguintes ativos fi nanceiros não derivativos: caixa e equivalentes, aplicações 
fi nanceiras e mensalidades a receber. • Passivos fi nanceiros não derivativos: Todos os passivos 
fi nanceiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na 
qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo 
fi nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade 
tem os seguintes passivos fi nanceiros não derivativos: fornecedores e empréstimos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Caixas e bancos 1.115.733 627.547
Aplicações fi nanceiras de curto prazo 31.914.296 17.564.800
 33.030.029 18.192.347
As aplicações fi nanceiras de curto prazo são de alta liquidez, prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor. 

Passivos
Pelo custo amortizado
Contas a pagar 605.802 1.758.270
Empréstimos 525.974 15.904
Total 1.131.776 1.774.174
Risco de liquidez: O principal risco fi nanceiro considerado pela Administração da Entidade é 
o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente encontrar difi culdades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamen-
tos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a 
geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. 20. Obrigação 
da Atividade Educacional para Fins de Certifi cação: (a) Certifi cação da Entidade: Conforme 
publicação realizada no Diário Ofi cial da União em 19 de fevereiro de 2020, através da portaria n° 
53 do processo nº 23000.008179/2015-33, a entidade obteve a renovação do CEBAS (Certifi cado 
de Entidade Benefi cente de Assistência Social), que certifi cou a entidade pelo período de 1° de 
janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018. Em 26 de junho de 2015, a Administração da entidade 
protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência 
Social), processo 23000.0041536/2018-18 no Ministério da Educação, relativo ao triênio 2019 a 
2021, sendo que até a data de aprovação dessas demonstrações fi nanceiras ainda não foi julgado. 
O CEBAS esteve válido durante todo o exercício de 2.019 por determinação do art. 3º, § 3º, do 
Decreto n. 2.536/98, revogado pelo Decreto 8.242/14 que previu: “Art. 8º. O protocolo dos reque-
rimentos de renovação servirá como prova da certifi cação até o julgamento do processo pelo 
Ministério competente.” A Associação Benefi cente Providência Azul atende os requisitos consti-
tucionais e legais referentes à concessão e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a isenção 
em relação a cota patronal do INSS. (b) Cálculo das gratuidades: Em 15 de outubro de 2.013 
foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2.014, estabelecendo outros critérios para 
determinação da base de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais alterações corres-
pondem à concessão ou renovação da certifi cação, a entidade de educação que atua nas diferen-
tes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial e que deverá; demonstrar sua 
adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação; atender a padrões 
mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Edu-
cação; e conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de uma bolsa de estudo integral 
para cada cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os alunos inadimplente por mais 
de 90 dias. Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade poderá oferecer bolsas de 
estudo parciais, observada as seguintes condições: - (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral 
para cada 5 (cinco) alunos pagantes ou; - (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 
9 (nove) alunos pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário.
Gratuidade calculada com base no número de bolsas oferecidas (Artigo 13 Lei 12.101/09)
Descrição 2.019 2.018
(A) - Alunos matriculados * 6.569 6.160
(B) - (-) Bolsas de estudo dissídio coletivo 100% (310) (310)
(C) - (-) Bolsas de 100% (1.187) (1.197)
(D) = (A-B-C) = Total de alunos pagantes 5.072 4.653
(E) = (D / 5) Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 1.014 931
(F) = (C-E) Quantidade excedente de bolsas de estudos 100% 173 266
(*) Excluídos os inadimplentes que não se enquadram nos critérios da Lei 12.101/2009
(c) Bolsas de estudos conforme lei 12.101/09
  2.019  2.018
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 34 220.672 24 232.169
Bolsas de estudos 100% 1.187 17.056.318 1.197 16.385.081
 1.221 17.276.990 1.221 16.617.250
21. Receitas (Despesas) com Serviços Voluntários: Conforme determinado pela ITG 2002, para 
efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem fi nalidade de lucros, a administra-
ção da entidade identifi cou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante o exercício, 
executados basicamente por membros dos órgãos da administração: Presidente, diretoras e 
conselheiros. O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base em valores de mercado 
correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de receitas e despesas 
(resultado). Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa correspondente, tendo sido reco-
nhecidos, como receita e despesa operacional nas demonstrações de resultados. 22. Imunidade 
Usufruída: A Associação Benefi cente Providência Azul é uma entidade sem fi ns lucrativos, bene-
fi cente de assistência social, isenta à tributação, notadamente em relação à cota patronal do INSS. 
Com relação aos demais tributos sobre as atividades próprias, destacamos: PIS (Programa de 
Integração Social): A entidade está sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calculada 
sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei n° 9.532/97. COFINS (Contribuição 
para fi nanciamento da seguridade social): A entidade é isenta do pagamento da COFINS inci-
dente sobre as receitas de suas atividades próprias, de acordo com as Leis n° 9.718/98 e 10.833/03.
Descrição 2.019 2.018
Cota patronal INSS 12.822.840 12.248.564
Contribuição para o fi nanciamento da seguridade social 4.107.961 3.750.534
Contribuição social sobre o superávit 2.021.411 1.661.668
Total dos benefícios usufruídos 18.952.212 17.660.766
23. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, 
a Entidade efetua contratação de seguro em valor considerado sufi ciente para cobertura de 
eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas 
e suas respectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das 
demonstrações fi nanceiras e, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores 
independentes. 24. Eventos Subsequentes: (a) Reestruturação organizacional da Associa-
ção: Para maior transparência em suas atividades, em 15 de janeiro de 2020, baseado em Laudo 
de avaliação do acervo líquido contábil emitido por auditor independente, foi procedida a cisão 
parcial dos ativos da Associação, representados por terrenos e edifi cações, no montante líquido 
de R$ 116.638.405. Os valores foram registrados em contrapartida ao patrimônio líquido, nas ru-
bricas do patrimônio social, ajuste de avaliação patrimonial e reserva de reavaliação. O montante 
cindido da Associação foi vertido para a Entidade Religiosa Emilie de Villeneuve no valor de R$ 
90.489.267, e da Entidade Religiosa Maria Imaculada no valor de R$ 26.149.138. (b) Estimativa da 
Administração sobre os eventuais impactos do COVID-19: A Administração da entidade, em 
razão do avanço da pandemia do coronavírus (COVID-19) no Brasil, analisou os efeitos desse even-
to subsequente em suas demonstrações fi nanceiras. Como resultado da análise não foi identifi ca-
da a necessidade de nenhum ajuste contábil nas demonstrações fi nanceiras do exercício de 2019.
Para o exercício de 2020, a Administração espera-se que não haverá aumento dos custos com sua 
folha de pessoal, sendo que a Medida Provisória 927 de 22 de março de 2020 permitiu a concessão 
de férias antecipadas. Além disso, não haverá modifi cação de suas receitas, uma vez que as mensa-
lidades são contratos anuais, podendo eventualmente haver negociação das datas de recebimen-
tos. Também é esperado um aumento do custo de materiais de limpeza na ordem de R$ 103.100. 
Contudo, não é esperado que afete de forma signifi cativa o resultado das atividades operacionais.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 31ª Série da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (SUCESSORA POR

INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A. A PARTIR DE 01/09/2017).
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 31ª Série da 1ª Emissão da ISEC SECURI-
TIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 
14.15, do Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª 
Séries, celebrado em 28 de dezembro de 2016, conforme aditado (“TS”), a reunirem-se em 2ª convocação para Assem-
bleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 22/04/2020, às 10:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, 21º an-
dar, Itaim Bibi, Itaim Bibi – São Paulo – SP, para deliberar sobre: (i) Medidas a serem tomadas em razão do término do 
prazo concedido na ata de Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada em 19 de setembro de 2019 (“AGT 
19/09/2019”), para que (i) a Devedora sanasse o inadimplemento junto ao Banco Santander S.A. em montante supe-
rior à R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), de modo a declarar, ou não, o vencimento antecipado dos CRI, conforme 
cláusula 6.1 alínea “(h)” do Instrumento Particular de Contrato de Financiamento Imobiliário (“Contrato de Financia-
mento”), e, em caso de não declaração do vencimento antecipado dos CRI, deliberar pela concessão de prazo adicio-
nal, para que a Devedora sane o referido descumprimento (ii) a Devedora reenquadrasse a Razão de Garantia de Di-
reitos Creditórios e a Razão no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da AGT 19/09/2019; (ii) Em decorrência 
de solicitação formal da Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) datada de 12 de fevereiro de 2020, das medidas a se-
rem tomadas em razão do descumprimento, pela Devedora, da Razão de Direitos Creditórios, conforme disposto na 
cláusula 1.1 do TS, de modo a declarar, ou não, o vencimento antecipado dos CRI, conforme cláusula 6.1 “(b)” do Con-
trato de Financiamento, bem como pela concessão de prazo adicional de 01 (um) ano, a contar da aprovação em as-
sembleia, para que a Devedora sane o referido inadimplemento; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjun-
to com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima.  A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que 
o quórum de instalação da assembleia em segunda convocação é com qualquer número de presentes, sendo que o 
quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRI presentes. Os titulares dos CRI poderão se fazer 
representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de 
documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos po-
deres, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas 
as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a 
verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato 
com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br 
e assembleia@pentagonotrustee.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas 
sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apre-
sentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos 
documentos originais previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. 

São Paulo, 14 de abril de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Infra 6 Participações S.A.
CNPJ/ME nº 33.314.054/0001-80 - NIRE 35300534441  |  EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia geral de debenturistas da primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da
espécie quirografária, com garantia real, e garantia fi dejussória adicional, para distribuição pública, com esforços restritos
de distribuição, da Infra 6 Participações S.A. Ficam convocados os Senhores Debenturistas da Primeira Emissão de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional,
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição da Infra 6 Participações S.A. (“Debenturistas” “Emissão” e “Emissora”,
respectivamente) a reunirem-se em primeira convocação, em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula Nona
do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie
Quirografária, com Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição da
Infra 6 Participações S.A., celebrada em 31/5/19, entre a Emissora, a Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda., na qualidade de Agente Fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”) e os intervenientes fi adores, conforme aditada (“Escritura de
Emissão”), a ser realizada no dia 23/4/20, às 10:00 horas, na sede da Emissora, na Cidade de São Paulo/SP, Rua Bela Cintra, 1.149, 8º
andar, sala F (“Assembleia”), e face à pandemia de COVID-19, exclusivamente de modo digital e remoto, para deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia: 1. Alteração do cronograma de pagamentos de Amortização e Remuneração (conforme defi nidos na Escritura de Emissão),
de modo que as parcelas Amortização e Remuneração (conforme defi nidos na Escritura de Emissão) devidas pela Emissora entre o período
de 25/4/20 e 25/9/20, inclusive, sejam incorporadas ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, sem que a Data de Vencimento
seja alterada; 2. Autorização prévia para (i) o não cumprimento do Fluxo Mensal Mínimo, conforme defi nido no “Instrumento Particular
de Cessão Fiduciária de Direitos de Crédito e de Contas Vinculadas e Outras Avenças”, celebrado em 17/7/19 (“Contrato de Cessão
Fiduciária”), pelo período de 180 dias, a partir de 25/4/20; e (ii) a não retenção dos recursos que transitarem nas Contas Vinculadas
em decorrência do não atendimento ao Fluxo Mensal Mínimo pelo período de 180 dias, a partir de 25/4/20; e 3. Autorização para o
Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, assinar todos os documentos e realizar demais atos necessários para o cumprimento
integral das deliberações objetos dos itens acima. Os debenturistas poderão se fazer representar, por mandatário devidamente constituído.
Excepcionalmente, face à pandemia de COVID-19, os debenturistas que pretendam participar da Assembleia poderão fazê-lo através 
da linha telefônica número 4003-8555 (ligação local), sala de conferência nº 1285, e senha de participante a ser encaminhada pela
Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., até 24 horas antes da assembleia, para os debenturistas que tiverem
encaminhado, até às 23h:59m do dia 21/4/20, cópia digital de seus documentos pessoais ou, na hipótese de mandatário, documentos
aptos a demonstrar sua regular e válida representação, para o endereço eletrônico do agente fi duciário (fi duciario@simplifi cpavarini.com.
br), sob pena de não ter sua presença computada nos quóruns de instalação e votação da Assembleia. A Emissora e o Agente Fiduciário
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral. São
Paulo, 15 de abril de 2020. Infra 6 Participações S.A.

São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº 20.555.840/0001-28 -
NIRE 35.300.467.167 - Ata de RCA Realizada em 5/12/19. 5/12/19, às 10h30, na sede social da Companhia. Presença: totalidade dos membros do Con-
selho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade:  1. Aprovar e ratifi car a renún-
cia, do Luís Henrique da Silveira Franciozi, ao cargo de Diretor Presidente, conforme termo de renúncia apresentado nesta data, a ser lavrado no Livro de
Atas das Reuniões da Diretoria. 2. Eleger, o Fauze Barreto Antun, para o cargo de Diretor Presidente. O Diretor ora eleito fi ca, investido no cargo, mediante
assinatura do respectivo termo de posse, a ser lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento,
para o exercício de suas funções, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A., a qual declarará, sob as penas da lei, que não está impedido por lei de exercer
a administração. O mandato do Diretor ora eleito expirará em 30/7/21, data de término do mandato atual da Diretoria, nos termos da RCA de 30/7/19,
registrada na JUCESP nº 514.433/19-0, em 27/9/19. Nada mais. JUCESP nº 33.420/20-8 em 16/1/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/
ME nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167 - Ata da AGE Realizada em 3/10/19. 3/10/19, às 10h, na sede da
Companhia. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Luís Henrique da Silveira
Franciozi - Secretário. Deliberações por unanimidade: Foi aprovada, a ratifi cação das matérias: • eleição dos Srs. Helmut
José Ferraz Fladt, Marcelo Fedak, e Rafael Freitas de Aguiar como membros da Diretoria, conforme RCA de 28/4/17, arquivada
na JUCESP em 5/10/17, sob nº 459.134/17-6; • retifi cação da ata da RCA de 28/4/17, em que constou erroneamente o
prazo de mandato dos membros da Diretoria, devidamente retifi cado conforme RCA de 2/5/17, arquivada na JUCESP em
10/11/17, sob nº 508.742/17-1; • ratifi cação da renúncia do Sr. Helmut José Ferraz Fladt e eleição do Sr. Luís Henrique da
Silveira Franciozi, conforme RCA de 22/12/17, arquivada na JUCESP em 16/2/18, sob nº 83.244/18-9; e • eleição dos Srs.
Luís Henrique da Silveira Franciozi, Marcelo Fedak e Rafael Freitas de Aguiar como membros da Diretoria, conforme RCA de
27/4/18, arquivada na JUCESP em 14/5/18, sob nº 224.849/18-9. Nada mais. JUCESP nº 34.549/20-1 em 17/1/20. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº
20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167 - Ata de AGO Realizada em 27/11/19. 27/11/19, às 15h45, na sede social da Companhia.
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações:
Por unanimidade: 1. Aprovadas a prestação de contas dos administradores, bem como as Demonstrações Financeiras da referentes ao
exercício social encerrado em 31/12/18. 2. Foi consignado que não foi apurado lucro no exercício social encerrado em 31/12/18, restando
assim prejudicada qualquer discussão a respeito da destinação de lucro líquido e distribuição de dividendos referentes a referido exercício
social. Nada mais. JUCESP nº 4.331/20-5 em 8/1/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

MENDES GONÇALVES S/A
CNPJ 55.288.799/0001-55
Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo estatuto, fi cam convocados os Senhores acionistas a 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária em 29 de abril de 2020 às 10:30 horas em 
primeira chamada, havendo quórum, ou às 11:00 horas 
segunda convocação, com qualquer número de 
acionistas presentes, na sede da sociedade, São Paulo/SP 
na Rua Brigadeiro Tobias, 356, 11º andar, sala 111, 
Centro, São Paulo,  a fi m de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do dia, Em Assembleia Ordinária: a) Aprovar 
as demonstrações contábeis, b) Aprovar destinação 
Lucro Líquido do exercício, c) Eleição de Diretoria 
d) Eleição Conselho Consultivo, e) Fixar verba global 
anual de remuneração da Diretoria, f) Fixar os honorários 
do Conselho Consultivo,  Outros assuntos de interesse 
da sociedade. Em Assembleia Extraordinária: 
1) Reversão de Dividendos; 2) Outros assuntos de 
interesse da sociedade. São Paulo-SP, 14/04/2020. 
Raul Francisco Mendes Prates - Presidente.

Dierberger Agrícola S.A.
CNPJ nº 51.462.349/0001-86 - NIRE  3530006269-8
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

São convocados os senhores acionistas desta Compa-
nhia, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordi-
nária, que se realizará no dia 28/04/2020, às 10h00, na 
Fazenda Citra, Rodovia SP-147, km 117,8, Limeira/SP, a 
fim de deliberar sobre os seguintes assuntos da Ordem 
do Dia: a) Eleição da Diretoria para o mandato do triênio 
2020, 2021 e 2022; b) Outros assuntos de interesse da 
sociedade, pertinentes à matéria. Limeira, 16/04/2020. 
Christian Alfredo Dierberger - Diretor Presidente.

Compra de
máscaras

pela
prefeitura de
Guarulhos

será
investigada

O Ministério Público de
Contas do Estado de São
Paulo vai apurar se houve
irregularidades na compra
de máscaras cirúrgicas pela
prefeitura de Guarulhos, na
Grande São Paulo. Segundo
o procurador Celso Augusto
Matuck Feres Júnior, res-
ponsável por examinar as
contas do município, um
procedimento será instaura-
do assim que o Tribunal de
Contas do Estado volte da
quarentena.

Está sob suspeita a com-
pra de 300 mil máscaras ci-
rúrgicas descartáveis por R$
1,86 milhão no dia 26 de mar-
ço deste ano. Assim, a pre-
feitura pagou R$ 6,20 pela
unidade fornecida pela em-
presa Innovamed. O preço
foi o mais baixo apresenta-
do na tomada de preços fei-
ta pela administração muni-
cipal, em que os valores va-
riaram de R$ 6,20 a R$ 8.

A título de comparação,
a prefeitura de São Paulo re-
alizou na semana passada a
compra de 750 mil máscaras
cirúrgicas descartáveis para
abastecer hospitais da capi-
tal paulista pelo valor de R$
3 a unidade, totalizando R$
2,25 milhões. Ou seja, pagan-
do menos da metade do mu-
nicípio vizinho. A compra foi
feita com dispensa de licita-
ção devido ao fato da capital
paulista ter decretado situa-
ção de emergência com a
pandemia de coronavírus.
(Agência Brasil)
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Clariant Plastics & Coatings Brasil Indústria Química Ltda.
C.N.P.J. 23.318.607/0001-10

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019
Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Ativo 2019 2018
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) - 8.370
 Contas a receber (Nota 6) 69.978 67.009
 Estoques (Nota 7) 57.984 61.044
 Tributos a recuperar (Nota 8) 5.019 9.513
 Outros ativos 3.107 3.549
  136.088 149.485
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Imposto de renda e contribuição social
 diferidos (Nota 12(a)) 19.562 22.498
 Depósitos judiciais e outros 9 9
  19.571 22.507
 Imobilizado (Nota 11) 63.193 53.183
 Ativos de direito de uso (Nota 17(a)) 1.197 -
 Intangível 74 88
  64.464 75.778
Total do ativo 220.123 225.263

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 13) 42.399 63.086
 Fornecedores - risco sacado (Nota 14) 3.224 964
 Financiamentos (Nota 15) 79.732 78.930
 Passivos de arrendamento (Nota 17(b)) 827 -
 Tributos a Pagar (Nota 9) 4.187 2.513
 Salários e encargos sociais (Nota 16) 5.742 5.951
 Provisões para férias e encargos 3.368 3.297
 Outros passivos 2.075 2.191
  141.554 156.932
Não circulante
 Passivos de arrendamento (Nota 17(b)) 426 -
 Provisão para contingências (Nota 18) 153 584
 Provisões atuariais (Nota 19) 4.844 4.374
  5.423 4.958
Total do passivo 146.977 161.890
Patrimônio líquido
 Capital social (Nota 20) 100.850 100.850
 Ajustes de avaliação patrimonial (2.488) (1.460)
 Prejuízos acumulados (25.216) (36.017)
Total do patrimônio líquido 73.146 63.373
Total do passivo e do patrimônio líquido 220.123 225.263

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por cota)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 18.136 (5.779)
Ajustes
Depreciação (Notas 11 e 17(a)) 2.833 3.528
Amortização 14 7
Valor residual do ativo intangível e imobilizado baixado 260 -
Despesas de juros 4.619 6.178
Provisão para contingências, estoques, atuarial e outras (595) 945
  25.267 4.879
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (3.860) (8.428)
Estoques 2.914 (16.704)
Tributos a recuperar 624 8.389
Outros ativos 442 439
Fornecedores (18.427) 17.231
Salários e encargos sociais (138) (313)
Tributos a pagar 5.090 2.513
Outros passivos, receita diferida e provisão atuarial (885) (1.507)
Caixa proveniente das operações (14.240) 1.620
Juros pagos (4.619) (6.178)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.416) -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais 2.992 321
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos intangíveis - (77)
Aquisição de bens do ativo imobilizado (Nota 11) (12.313) (7.862)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (12.313) (7.939)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos (Nota 15) 1.685 80.000
Pagamento de empréstimos (Nota 15) - (70.000)
Pagamento passivos de arrendamento (Nota 17(b)) (734) -
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 951 10.000
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (8.370) 2.382
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.370 5.988
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício - 8.370
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

  Ajustes de Lucros (Prejuízos)
 Capital social Avaliação patrimonial acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2017 100.850 (750) (31.450) 68.650
Remensuração de benefícios pós-emprego, líquido de impostos - (710) - (710)
Prejuízo do exercício - - (4.567) (4.567)
Em 31 de dezembro de 2018 100.850 (1.460) (36.017) 63.373
Remensuração de benefícios pós-emprego, líquido de impostos - (1.028) - (1.028)
Lucro do exercício - - 10.801 10.801
Em 31 de dezembro de 2019 100.850 (2.488) (25.216) 73.146

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

  2019 2018
Receita líquida (Nota 24) 365.079 337.458
 Custo das vendas (Nota 21) (279.901) (254.498)
Lucro bruto 85.178 82.960
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (Nota 21) (34.048) (34.661)
 Gerais e administrativas (Nota 21) (30.112) (44.249)
 Outras receitas operacionais, líquidas 4.861 1.233
Lucro operacional 25.879 5.283
Resultado financeiro (Nota 22)
 Despesas financeiras (8.016) (11.304)
 Receitas financeiras 273 242
  (7.743) (11.062)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social 18.136 (5.779)
 Imposto de renda e contribuição social corrente (Nota 12(b)) (3.870) -
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 12(b)) (3.465) 1.212
Lucro (Prejuízo) do exercício 10.801 (4.567)
Quantidade de cotas 100.850.000 100.850.000
Lucro (Prejuízo) por cota - R$ 0,11 (0,05)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

  2019 2018
Lucro (Prejuízo) do exercício 10.801 (4.567)
Outros componentes do resultado abrangente
 Remensuração de benefícios pós-emprego (Nota 19) (1.557) (1.076)
 Tributos diferidos sobre a remensuração
  de benefícios pós-emprego 529 366
Outros componentes do resultado abrangente
 do exercício, líquidos de impostos (1.028) (710)
Total do resultado abrangente do exercício 9.773 (5.277)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

1. Contexto operacional: A Clariant Plastics & Coatings Brasil Indústria Química Ltda (“a 
Empresa”), com sede no estado de São Paulo e constituída em 17 de agosto de 2015, tem 
como objetivo a industrialização, comercialização, importação e exportação de produtos 
químicos. A Empresa oferece uma ampla gama de produtos destinados aos mais diversos 
e complexos campos de aplicação e para melhor atender o mercado externo e interno.
Os produtos são agrupados em unidades de negócios, sendo elas: “Pigments”, “Additives” 
e “Masterbatches”. A Empresa é controlada direta da Clariant Plastics & Coatings AG. Tra-
ta-se da unidade de negócios de Masterbatches que se encontra em processo de venda 
globalmente e com previsão de finalização até Outubro/20, conforme posicionamento 
das entidades regulatórias. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela administração da Empresa em 25 de março de 2020. 2. Resumo das principais po-
líticas contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando 
indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. No caso de ativos finan-
ceiros disponíveis para venda e outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir 
a mensuração ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da ad-
ministração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financei-
ras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: 
Alterações adotadas pela Empresa: A seguir indicamos as alterações de normas que 
foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2019, po-
rém não tiveram impactos materiais para a Empresa: IFRS 16/CPC 06 (R2) - “Operações 
de Arrendamento Mercantil”: com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que 
reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para 
praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, 
podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo 
ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arren-
damentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente 
mantidos. O IFRS 16/CPC 06 (R2) entrou em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2019 e substituiu o IAS 17/CPC 06 (R1) - “Operações de Arrendamento Mer-
cantil” e correspondentes interpretações. A Administração realizou uma avaliação através 
de: a) Coleta de informações e indagações relevantes para o diagnóstico; b) Reunião com 
as áreas envolvidas nos contratos analisados; c) Pesquisa na literatura técnica para enten-
der avaliações sobre o tratamento contábil, identificando o Leasing Financeiro, no qual 
se transfere substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade, em 
que essa pode ou não ser eventualmente transferida. d) Avaliação se o contrato é, ou 
contém, um arrendamento. O contrato é, ou contém, um arrendamento se ele transmite 
o direito de controlar o uso de ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. e) Reavaliação se o contrato é, ou contém, um arrendamento somente 
se os termos e condições do contrato forem alterados; assim sendo foram analisados os 
aditamentos também; f) Compilação para identificar diferenças significativas. Os princi-
pais contratos analisados foram veículos, máquinas e equipamentos. A Empresa utilizou 
para sua transição a abordagem simplificada de efeito cumulativo, ou seja, aplicou os 
requerimentos da norma de arrendamento mercantil a todos os seus contratos existentes 
na data da aplicação inicial, em 1º de janeiro de 2019. Sendo assim, não há reapresenta-
ções de informações e saldos em base comparativa. A Empresa optou por não reconhecer 
arrendamentos de curto prazo (de até 12 meses) e arrendamentos de ativos de baixo 
valor (de até R$ 20), utilizando, portanto, as isenções previstas na norma. Para esses ca-
sos, os contratos são contabilizados como despesa operacional de aluguel, diretamente 
no resultado do período, observando o regime de competência dos exercícios ao longo 
do prazo do arrendamento. IFRIC 23 - “Incerteza sobre o Tratamento dos Impostos 
sobre a Renda”: a interpretação explica como reconhecer e mensurar ativos e passivos 
de tributos sobre lucros (no caso do Brasil, principalmente imposto de renda e contri-
buição social), diferidos e correntes, nos casos em que há incerteza sobre o tratamento 
de um imposto (posições fiscais que ainda não foram aceitas pela autoridade tributária).
Em especial, ela determina que: Seja definida a unidade de contabilização apropriada, 
avaliando se o tratamento tributário incerto deve ser considerado separadamente ou 
em conjunto como um grupo, dependendo de qual abordagem oferece uma previsão 
melhor de resolução da incerteza; A entidade deve assumir que uma autoridade tributá-
ria irá examinar os tratamentos tributários incertos e ter conhecimento total de todas as 
informações relacionadas; A entidade deve refletir o efeito da incerteza na contabiliza-
ção do tributo sobre o lucro quando não for provável que as autoridades tributárias irão 
aceitar o tratamento; O impacto da incerteza deve ser mensurado utilizando o método 
do valor mais provável ou do valor esperado, dependendo de qual método oferece uma 
previsão melhor de resolução da incerteza e Os julgamentos e as estimativas devem 
ser reavaliados sempre que as circunstâncias mudarem ou houver novas informações 
que afetem os julgamentos. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), o Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ofereceram à 
Audiência Pública Conjunta nº 02/2018, Minuta de Interpretação Técnica ICPC 22 - In-
certezas sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro. Esta interpretação, que tem por 
base a IFRIC 23, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração 
do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre o lucro. Nessa 
circunstância, a entidade deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido 
ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base em lucro tributável (pre-
juízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e 
alíquotas fiscais determinadas, aplicando esta interpretação. A Empresa avaliou os prin-
cipais tratamentos fiscais adotados nos períodos em aberto sujeitos a questionamento 
pelas autoridades tributárias e concluiu que não há impacto significativo a ser registrado 
nas demonstrações financeiras. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Empresa.
2.3. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional e de apresentação da Empresa. (b) Transações e saldos: As operações com mo-
edas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remen-
surados. Os ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado 
como “Variações cambiais, líquidas”. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem saldo 
de caixa e bancos, adicionados a certificados de depósitos bancários pós-fixados, denomi-
nados em reais, com alto índice de liquidez de mercado, vencimentos não superiores há 
90 dias da data da aplicação, que são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As contas 
garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo 
circulante. 2.5. Instrumentos financeiros: (a) Classificação e mensuração: O CPC 48 - 
Instrumentos financeiros (CPC 48) retém em grande parte os requerimentos existentes no 
CPC 38, para a classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele elimina 
as antigas categorias do CPC 38 para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, em-
préstimos e recebíveis e disponíveis para venda. Os ativos financeiros são classificados ao 
custo amortizado, pois não possuem um componente de financiamento significativo que 
seja inicialmente mensurado pelo preço da transação. Subsequentemente, estes ativos 
são mensurados utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhe-
cido no resultado. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. A Empresa não tem operações classificadas na categoria de 
disponíveis para venda e mensurados ao valor justo por meio do resultado em nenhum 
dos períodos apresentados. (b) Reconhecimento e mensuração de transações: As com-
pras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, 
que é a data em que a Empresa se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos 
tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Empresa 
tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade.
2.6. Impairment de ativos financeiros: A Empresa avalia, na data do relatório, se há 
evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o Empresa de ativos financeiros está regis-
trado por valor acima de seu valor recuperável (impairment). Os prejuízos de impairment 
são reconhecidos somente se há evidencia objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de per-
da”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou Empresa de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável. Os critérios que a Empresa usa para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment resumem-se na identificação de dificuldade 
financeira relevante do devedor, quebra de contrato e inadimplência. Se, num período 
subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser rela-
cionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por 
impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado.
2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos va-
lores a receber de clientes pela venda de mercadorias no curso normal das atividades da 
Empresa. Se o prazo de recebimento é de um ano ou menos, as contas a receber são clas-
sificadas no ativo circulante. Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. Em 
virtude do curtíssimo prazo de vencimento e irrelevância dos potenciais efeitos, as contas 
a receber não são ajustadas ao seu valor presente. As contas a receber de clientes são ini-
cialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação du-
vidosa (impairment). 2.8. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre 
o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se o método da Média 
Ponderada Móvel. O custo dos produtos acabados compreende matérias-primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base 
na capacidade operacional normal). O valor realizável líquido é o preço de venda estima-
do para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de 
venda. As importações em andamento são demonstradas pelos custos específicos incor-
ridos de cada importação. 2.9. Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, prin-
cipalmente, fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação e exaustão acumuladas. O custo histórico inclui os gastos diretamen-
te atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contá-
bil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que 
o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contra-
partida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados.
A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear como segue:
 Anos
Edificações e instalações 40
Máquinas e equipamentos 16
Móveis e utensílios 8
Veículos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável es-
timado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras (despesas) receitas ope-

racionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.10. Impairment de ativos não fi-
nanceiros: O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive ativos intangíveis, são 
revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verifi-
car se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor 
contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de 
venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no 
menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente.
2.11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O encargo de im-
posto de renda e contribuição social correntes é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas declarações de impostos 
de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem 
a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores que 
deverão ser pagos às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social di-
feridos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando 
o respectivo imposto de renda e contribuição social diferidos ativos forem realizados ou 
quando o imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos forem liquidados.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro real futuro esteja disponível e contra o qual 
as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar 
os ativos fiscais circulantes contra os passivos fiscais circulantes e quando os impostos 
de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes 
pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributável ou diferentes entidades 
tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.12. Contas a pa-
gar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas ao valor da fatura, que correspondente ao seu valor justo.
2.13. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são re-
conhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Existem 
situações em que a Empresa questiona a legitimidade de determinadas provisões ou 
ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por 
estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados em 
juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do 
valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obri-
gação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
2.14. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos. Em seguida, 
são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcio-
nais ao período incorrido (pro rata temporis), considerando a taxa efetiva das captações 
dos referidos empréstimos e financiamentos e variação cambial. Os empréstimos são clas-
sificados como passivo circulante, a menos que a Empresa tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
2.15. Benefícios a empregados de longo prazo: (a) Obrigações de aposentadoria:
A Empresa patrocina um plano de pensão de contribuição definida para seus funcioná-
rios. O custo do plano de pensão e benefícios é apurado por atuário independente e as 
contribuições feitas pela Empresa contabilizadas pelo regime de competência. Para os 
planos de contribuição definida a Empresa paga contribuições a planos de pensão de 
administração pública ou privada em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias.
Assim que as contribuições tiverem sido feitas, a Empresa não tem obrigações relativas 
a pagamentos adicionais. As contribuições regulares compreendem os custos periódicos 
líquidos do período em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de pessoal.
(b) Benefícios de demissão: A Empresa, por compromissos assumidos, incorre em obri-
gações (multa de 40% sobre os depósitos do FGTS e aviso prévio indenizado), quando do 
desligamento ocorre após a aposentadoria dos seus funcionários. O passivo relacionado 
aos benefícios de demissão é o valor presente da obrigação do benefício definida na 
data do balanço, ajustados por ganhos ou perdas atuariais e custos de serviços passados.
A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes 
usando-se o método de crédito unitário projetado e as contribuições feitas pela Empresa 
contabilizadas quando incorridas. O valor presente da obrigação de benefício definido 
é determinado pela estimativa de saída futura de caixa, usando-se as taxas de juros de 
títulos públicos cujos prazos de vencimento se aproximam dos prazos do passivo rela-
cionado. Os ganhos e as perdas atuariais advindos de mudanças nas premissas atuariais 
são apropriados ou creditados ao resultado pela média do tempo de serviço remanes-
cente dos funcionários relacionados. (c) Participação nos lucros e bônus: A Empresa 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em uma 
estimativa que leva em conta os resultados apurados em suas operações assim como cer-
tas medidas de desempenho atribuídas aos seus empregados. 2.16. Reconhecimento da 
receita: (a) Receita de vendas: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades 
da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
Empresa e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para as atividades da Em-
presa. A Empresa registra suas receitas de vendas de produtos no momento em que trans-
fere riscos e benefícios. (b) Receitas financeiras: A receita financeira é reconhecida con-
forme o prazo decorrido, pelo regime de competência. 2.17. Arrendamento Mercantil: 
O ativo de direito de uso é mensurado pelo custo, que é composto pelo valor inicial de 
mensuração do passivo de arrendamento, abrangendo quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pela Empresa, e quaisquer pagamentos de arrendamento feitos antes da data 
do seu início, calculados a valor presente. A Empresa deprecia os ativos de direito de uso 
em bases lineares, a partir da data de início do arrendamento até o término do prazo do 
arrendamento. Na data de início, a Empresa mensura o passivo de arrendamento pelo 
valor presente dos pagamentos, descontados com a aplicação da taxa de juros definida e 
analisada pela Administração da Empresa que reflete a taxa de mercado. Os pagamentos 
de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento são compostos 
por pagamentos fixos. Após a mensuração inicial, o passivo de arrendamento é atualizado 
monetariamente e baixado pelos respectivos pagamentos. No caso de reavaliação ou mo-
dificação, ou se houver mudanças substanciais em pagamentos fixos, pode ser necessário 
um recálculo para refletir o evento ocorrido. Quando o passivo é remensurado, o ajuste 
correspondente é atribuído ao ativo de direito de uso. 2.18. Distribuição de lucros:
O exercício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantadas 
as demonstrações financeiras exigidas em lei, as quais serão submetidas à apreciação dos 
sócios independentemente da realização de reunião dos sócios. O lucro então verifica-
do terá a destinação determinada por sócios representando, no mínimo 75% (setenta e 
cinco por cento) do capital social. A Empresa poderá levantar balanços intermediários, 
semestrais ou de períodos menores, para fins contábeis ou para verificação da situação 
financeira da Empresa, podendo o eventual lucro ser distribuído ou capitalizado por 
deliberação dos sócios representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social. 2.19. Resultado por cota: O resultado por cota é calculado por meio do 
resultado do exercício atribuível aos quotistas controladores da Empresa e o número 
de cotas em circulação no respectivo período. 3. Estimativas e julgamentos contá-
beis críticos: Com base em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro.
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício financeiro, estão contempladas abaixo. (a) Benefícios de lon-
go prazo: O valor atual de obrigações pós-emprego depende de uma série de fatores 
que são determinados com base em cálculos atuariais, que utilizam diversas premissas. 
Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) líquido para os planos de 
benefícios de empregados está a taxa de desconto, tábua de mortalidade e projeção de 
inflação. Quaisquer mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil das obrigações 
de benefícios de empregados. Em relação à taxa de desconto, a Empresa determina a 
taxa apropriada ao final de cada exercício. Essa é a taxa de juros que deveria ser usada 
para determinar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser 
necessárias para liquidar as obrigações de benefícios de empregados. Ao determinar a 
taxa de desconto apropriada, a Empresa considera como referência as taxas de juros de 
títulos públicos, denominados em reais e que têm prazos de vencimento próximos dos 
prazos das respectivas obrigações de benefícios de empregados. Esta e as outras premis-
sas importantes para as obrigações de benefícios de empregados se baseiam, em parte, 
em condições atuais do mercado. Informações adicionais estão divulgadas na Nota 18.
(b) Provisão para contingências: A Empresa é parte de diversos processos judiciais e ad-
ministrativos. Provisões são constituídas para todos os processos judiciais que representam 
perdas prováveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, entre elas a opinião dos advogados externos. A administração acredita que 
essas contingências estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras.
4. Gestão de riscos financeiros: 4.1. Fatores de risco: A Empresa realiza operações en-
volvendo instrumentos financeiros registrados em contas patrimoniais, que se destinam 
a atender às necessidades próprias, bem como a reduzir a exposição a riscos de mercado 
(incluindo risco de moeda e risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com a taxa 
de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A administração desses riscos é efetuada 
por meio da definição de estratégias de operação, estabelecimento de sistemas de con-
troles e determinação de limites das posições revisadas periodicamente. Os valores con-
tábeis dos principais instrumentos financeiros da Empresa em 31 de dezembro de 2019 
e 2018 se aproximam dos seus valores de mercado. (a) Risco de mercado: (i) Risco com 
taxa de câmbio: O risco associado decorre da possibilidade da Empresa vir a incorrer 
em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais 
faturados ou aumentem valores captados no mercado. A Empresa atua internacional-
mente e está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, 
basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao euro. A Empresa possuía ati-
vos e passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:
Ativo 2019 2018
Clientes no exterior 9.511 8.040
Passivo
Fornecedores estrangeiros (20.231) (35.283)
Passivo, líquido (10.720) (27.243)
(ii) Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: O risco de taxa 
de juros da Empresa decorre dos financiamentos com taxas fixas. Os financiamentos emi-
tidos às taxas fixas expõem a Empresa ao risco de valor justo associado à taxa de juros.
A Empresa analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diver-
sos cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existen-
tes, financiamento e hedge natural. Os cenários são elaborados somente para os passivos 
que representam as principais posições com juros. O valor contábil foi determinado utili-
zando as taxas de juros pactuadas com as instituições financeiras (custo amortizado), as 
quais refletem o valor corrente de mercado, consideradas as condições e natureza dessas 
operações, cujas características estão apresentadas na Nota 14. (b) Risco de crédito:
Os instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Empresa em concentração 
de risco de crédito consistem, principalmente, em saldos em bancos, ativos financei-
ros mensurados ao valor justo e contas a receber de clientes. A política de vendas da 
Empresa está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta 

a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, 
a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de finan-
ciamentos de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência das 
contas a receber. A administração da Empresa monitora o risco do saldo a receber de 
clientes, avaliando a necessidade de se constituir provisão para créditos de liquidação 
duvidosa. A Empresa efetua avaliação de crédito de instituições financeiras em rela-
ção à capacidade das instituições financeiras pagarem o principal e os juros dos títulos 
emitidos e monitora o cumprimento de seus procedimentos de seleção de instituições 
financeiras e aprovação de seus investimentos nestas. (c) Risco de liquidez: A Empresa 
gerencia o risco de liquidez tendo seus investimentos em instituições financeiras de pri-
meira linha e mantendo saldos de caixa e aplicações financeiras suficientes para honrar 
seus compromissos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Te-
souraria. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Empresa para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito com-
promissadas disponíveis (Nota 15) a qualquer momento, a fim de que a Empresa não 
quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de 
suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento 
da dívida da Empresa, cumprimento de cláusulas, e se aplicável, exigências regulatórias 
externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. A tabela abaixo analisa os passi-
vos financeiros não derivativos da Empresa, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa descontados contratados.
  2019 2018
 Menos de Entre um e Menos de
Em 31 de dezembro um ano três anos um ano
Financiamentos 79.732 - 78.930
Fornecedores e outras obrigações 51.885 - 68.754
Passivos de arrendamentos 827 426 -
 132.444 426 147.684
(d) Análise de sensibilidade: Demonstramos, a seguir, quadro ilustrativo da análise de 
sensibilidade dos instrumentos financeiros sujeitos a variação cambial, bem como sobre 
as despesas e receitas financeiras apuradas sobre o cenário projetado para 31 de dezem-
bro de 2019, caso tais variações nos componentes dos riscos identificados ocorressem. 
Simplificações financeiras foram efetuadas no isolamento da variabilidade do fator de 
risco em análise. Como consequência, as estimativas apresentadas a seguir não indicam, 
necessariamente, os montantes que poderão ser apurados nas próximas demonstrações 
financeiras. O uso de diferentes hipóteses e/ou metodologias pode gerar um efeito ma-
terial sobre as estimativas apresentadas a seguir. (i) Metodologia utilizada: A partir dos 
saldos dos valores expostos, conforme demonstrado nas tabelas abaixo e assumindo que 
os mesmos se mantenham constantes, apuramos o diferencial de taxa de câmbio para 
cada um dos cenários projetados pela Empresa. A Empresa não considera significativa a 
exposição ao risco de taxa de juros, desta forma tais efeitos foram isolados e excluídos na 
simulação das variações nos cenários econômicos. O cenário provável está baseado nas 
expectativas da Empresa, na data de 31 de dezembro de 2019, para as variáveis indicadas. 
Adicionalmente, as variações positivas e negativas de 25% foram aplicadas sobre a taxa 
cambial real de 31 de dezembro de 2019.
(ii) Fator de risco moeda   Variações Variações
   adicionais adicionais
 Fator Valores no saldo no saldo
 de expostos em contábil-2019 contábil-2018
 risco 2019 2018 -25% 25% -25% 25%
Contas a receber US$ 9.511 8.040 (2.378) 2.378 (2.010) 2.010
Fornecedores US$ (20.231) (35.283) 5.058 (5.058) 8.821 (8.821)
Impacto líquido  (10.720) (27.243) 2.680 (2.680) 6.811 (6.811)
Taxas de US$ utilizadas(2019)-R$ 4,0225
Taxas de US$ utilizadas(2018)-R$ 3,8740
4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade bem como oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal. A Empresa monitora o capital com base na alavancagem financeira.
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos, subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa e empréstimos e recebíveis. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, com a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira em 
31 de dezembro de 2019 pode ser assim sumariado:
 2019 2018
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 15) 79.732 78.930
Total dos passivos de arrendamentos (Nota 17 (b)) 1.253 -
Menos - caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) - (8.370)
Dívida líquida 80.985 70.560
Total do patrimônio líquido 73.146 63.373
Total do capital 154.131 133.933
Índice de alavancagem financeira - % 52,54 52,68
4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clien-
tes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), 
estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins 
de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros 
pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a Empresa para instru-
mentos financeiros similares.
4.4. Instrumentos financeiros por categoria 2019 2018
Ativos ao custo amortizado
Ativos
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 73.085 70.558
Caixa e equivalentes de caixa - 8.370
 73.085 78.928
Passivos ao custo amortizado
Passivos
Financiamentos 79.732 78.930
Fornecedores e outras obrigações 44.474 65.277
Fornecedores - risco sacado 3.224 964
Passivos de arrendamento 1.253 -
 128.683 119.649
Qualidade do crédito dos ativos financeiros - clientes: A qualidade do crédito dos 
ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante refe-

A depreciação do exercício alocada ao custo de produção e dos serviços prestados e às 
despesas, monta a R$ 1.869 (2018 - R$ 3.184) e R$ 174 (2018 - R$ 344), respectivamente. 
Em 31 de dezembro de 2019 não havia bens dados em garantia. Em 2019 as aquisições 
que não afetaram caixa somaram R$ 794 (2018 - R$ 1.163). 12. Imposto de renda e 
contribuição social: Imposto de renda sobre lucro do ano compreende imposto di-
ferido e corrente. O imposto do período é o imposto a pagar calculado sobre o lucro 
tributável do ano, com base nas taxas de impostos em vigor na data das demonstrações 
financeiras. As taxas vigentes são:  imposto de renda - calculado à alíquota de 15% 
sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10%; contribuição social - calculada 
à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. (a) Diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados às taxas vigentes, e registrados para refletir 
os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ati-
vos e passivos e seu respectivo valor contábil. O valor contábil do ativo fiscal diferido 
é revisado anualmente, e não ocorreram ajustes em função dessas revisões. Em 31 de 
dezembro de 2019 havia saldos de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social a compensar. O prazo estimado de realização dos impostos diferidos foi avaliado 
tomando-se como parâmetro a perspectiva de realização das diferenças temporárias e 
a perspectiva de lucro tributável no futuro para realização do crédito de prejuízo fiscal.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são assim apresentados:
 2019 2018
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 306 257
Provisão para perdas nos estoques 411 361
Provisão para participação nos resultados 1.656 1.735
Provisão outras contas a pagar 66 73
Provisões atuariais 1.647 1.487
Provisão para contingências 52 199
Provisão de royalties 299 318
Provisão diversas 401 541
Prejuízo Fiscal 14.724 17.527
 19.562 22.498

rência às classificações externas de crédito (Serasa) ou pela classificação interna com base 
nas informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. A Empresa 
classifica o risco de crédito dos seus clientes de acordo com os ratings atribuídos a cada 
um, conforme critério abaixo:

Categoria
do risco
de crédito

Risco
de
crédito

Critério para classificação (Rating)

O
Inexistente-
“Key
accounts”

N/A - Empresas do grupo

A Baixo
risco

- Classificação de investimento (equivalente a S&P com grau A a AAA) e/ou 
empresa bem estabelecida, com índices financeiros sólidos e excelentes.
-A análise de terceiros da empresa deve mostrar índices financeiros sólidos.
- Localização do cliente (non country-risk)

B Médio
risco

- Classificação de investimento (equivalente a S&P BBB) e / ou empresa 
bem estabelecida, com índices financeiros sólidos.
- O histórico de pagamentos deve mostrar um pagamento constante 
e pontual das faturas.
- Localização do cliente (non country-risk)

C Alto
risco

- Classificação sem investimento ou com resultados insatisfatórios.
-Nenhuma informação financeira fornecida e disponível.
- Localização geográfica do cliente (country-risk)
-Bom comportamento de pagamento.

Em 31 de dezembro, a composição da carteira de contas a receber da Empresa, classifica-
da de acordo com os ratings atribuídos a cada cliente é como segue:
 2019 2018
O - Key accounts 5.109 2.899
A - Baixo risco 36.953 40.393
B - Médio risco 11.662 10.038
C - Alto risco 17.153 14.434
 70.877 67.764
5. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa e bancos - 8.370
 - 8.370
O saldo de caixa e bancos em 31 de dezembro de 2019 está devidamente apresentado na 
Nota 15, como conta garantida.
6. Contas a receber 2019 2018
Clientes no País 58.553 56.186
Vendor - clientes no País (ii) 2.775 3.538
Clientes no exterior 4.689 5.233
Partes relacionadas (Nota 10) 4.860 2.807
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (i) (899) (755)
 69.978 67.009
Abertura por vencimento das contas vencidas e a vencer, é como segue:
A vencer 2019 2018
Até 30 dias 36.345 34.337
De 31 até 60 dias 19.965 18.174
A partir de 61 dias 11.241 12.328
Vencidas
Até 30 dias 2.670 1.797
De 31 até 60 dias 157 312
A partir de 61 dias 499 816
 70.877 67.764
(i) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A empresa aplica a abordagem 
simplificada do IFRS 9/CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas consi-
derando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas 
a receber de clientes e ativos de contratos. A movimentação da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é demonstrada a seguir:
 2019 2018
Saldo inicial 755 767
Adições 175 -
Baixas e reversões (31) (12)
Saldo final 899 755
(ii) Vendor: A Empresa mantém programas de vendor , que possui o objetivo de financiar 
as suas necessidades de caixa de forma mais eficiente através do desconto antecipado 
de duplicatas de clientes. Os programas de vendor contêm certas condições, incluindo 
critérios relacionados à qualidade da carteira de clientes. Se as condições ou requerimen-
tos previstos nos programas de vendor forem comprometidos, os recursos provenientes 
desses programas poderiam ser restritos ou suspensos, ou seu custo poderia aumentar. 
A Empresa registra as operações de vendor com direito de regresso em contrapartida à 
rubrica “Financiamentos” (Nota 15).
7. Estoques 2019 2018
Produtos acabados e semiacabados 20.486 18.928
Mercadorias para revenda 13.393 11.835
Matérias-primas e materiais técnicos 20.115 19.470
Importações em andamento 5.198 11.873
Provisão para ajuste ao valor de mercado
 ou outras perdas prováveis na realização (i) (1.208) (1.062)
 57.984 61.044
(i) Provisão para ajuste ao valor de mercado ou outras perdas prováveis na realização:
Essa provisão é reconhecida em bases consideradas suficientes pela administração para 
cobertura de eventuais perdas na realização dos estoques. São considerados os seguintes 
critérios: 50% do valor do item, cujo o lote não tenha sido movimentado entre 1 e 2 anos. 
E 100% do valor do item, cujo o lote não tenha sido movimentado há mais de 2 anos.
A movimentação da provisão é demonstrada a seguir:
 2019 2018
Saldo inicial 1.062 650
Adições 168 415
Baixas e reversões (22) (3)
Saldo final 1.208 1.062
8. Tributos a recuperar 2019 2018
ICMS saldo credor 24 4.887
IPI saldo credor 4.307 3.330
Impostos a recuperar nas importações 688 1.079
Outros tributos a recuperar - 217
 5.019 9.513
9. Tributos a pagar 2019 2018
ICMS a pagar 1.340 -
COFINS a pagar 392 377
PIS a pagar 85 81
Imposto de importação a pagar 935 1.395
Imposto de renda retido sobre folha de pagamento 483 501
Imposto de renda e contribuição social 231 -
Outros tributos a pagar 721 159
 4.187 2.513

A movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos é de-
monstrada a seguir:
 2019 2018
Saldo em 31 de dezembro de 2018 22.498 20.920
(Despesa) receita da demonstração do resultado (3.465) 1.212
Tributos diferidos sobre a remensuração de benefícios pós-emprego 529 366
Saldo em 31 de dezembro de 2019 19.562 22.498
(b) Conciliação da alíquota efetiva: Os encargos de imposto de renda e contribuição 
social são reconciliados com as alíquotas oficiais como segue:
 2019 2018
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 18.136 (5.779)
Alíquota fiscal nominal combinada - % 34 34
Crédito de imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota fiscal nominal combinada (6.166) 1.965
Ajustes para chegar à taxa efetiva
Outros ajustes (1.169) (753)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (7.335) 1.212
Corrente (3.870) -
Diferido (3.465) 1.212
 (7.335) 1.212
13. Fornecedores e outras contas a pagar 2019 2018
Fornecedores no País 10.513 16.078
Fornecedores no exterior 4.242 9.089
Partes relacionadas (Nota 10) 27.644 37.919
 42.399 63.086
14. Fornecedores - Risco sacado 2019 2018
Risco sacado “Supplier finance” 3.224 964
A Empresa firmou contrato com o Banco Citibank SA e Banco Itaú SA. para estruturar com 
os seus principais fornecedores operações “risco sacado”. Nessa operação, os fornece-
dores transferem o direito de recebimento dos títulos para o banco, que, por sua vez, 
passará a ser credor da operação. Esses contratos possuem limite R$ 8.000 e as taxas de 
aproximadamente 15,50% a.a.

10. Partes relacionadas - Saldos e transações: Os saldos das transações com partes relacionadas estão assim compostos:
    2019    2018
Controladora: Ativo Passivo Vendas Compras Ativo Passivo Vendas Compras
Clariant Plastics & Coatings AG - 13.142 18 59.886 - 18.558 64 63.644
Outras Partes Relacionadas:
Clariant Adm. de Bens Ltda. - 214 - 2.701 - 208 - 2.401
Clariant Plastics & Coatings Argentina 694 95 1.848 647 50 202 1.252 532
Clariant S.A. Brasil - 86.702 79 55.926 - 86.908 2 56.236
Clariant AG - - - 66 - - - 60
Clariant Consulting AG - 12 - 133 - 1 - 71
Clariant International AG - 190 - 1.122 2 229 - 1.276
Clariant Plastics & Coatings Chile 419 - 1.418 725 68 216 1.875 1.137
Clariant Masterbatches (Shanghai) Ltd - - 58 - - - - 43
Clariant Bohai Pigment Preparations (Tianjin) Ltd. - - 22 - - - - -
Clariant Coating Shangai - - 34 - 56 - 94 -
Clariant Plastics & Coatings Colombia 401 110 1.705 264 366 6 1.741 124
Clariant Plastics & Coatings Alemanha 1.304 - 4.017 - 714 - 4.181 8
Clariant Guatemala S.A.  2 311 260 130 54 975 59
Clariant Plastics & Coatings Itália - - - 3 - - - 5
PT Clariant Plastics and Coatings - - 28 - - - - -
Clariant Plastics & Coatings Japão 105 - 324 - 18 4 480 -
Clariant Mexico S.A de C.V - - - 58 - 59 - 59
Clariant Plastics & Coatings Mexico 731 254 2.862 6.880 837 3.670 2.688 7.636
Clariant Plastics & Coatings Peru 566 30 1.579 108 315 - 3.040 84
Clariant Polska Sp. - 232 - 2.426 - 161 - 2.335
Clariant Singapore Pte. Ltd 170 1.428 584 10.786 155 2.423 346 9.370
Sabic Innovative Plas South 37 - 120 - - - - -
Clariant Plastics & Coatings Tawian - 108 - 171 - - - -
Clariant Plastics & Coatings (Thailand) Ltd 71 - 118 - - - - -
Global Amines Company Pte Ltd - - - - - - - 189
Clariant Vietnam Ltd 20 - 20 - - - - -
Clariant Plastics & Coatings Southern Africa (Pty) Ltd 33 18 41 16 - 17 158 38
Clariant Plastics & Coatings USA 309 363 1.019 1.977 96 595 1.571 1.311
 4.860 102.900 16.205 144.155 2.807 113.311 18.467 146.618
11. Imobilizado Edifícios e Máquinas e Móveis e  Construções Imobilizado
 instalações equipamentos utensílios Veículos em andamento total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 19.884 6.807 1.604 - 20.554 48.849
Aquisição 504 1.400 15 - 5.943 7.862
Alienação
Transferências entre contas 8.755 3.837 221 138 (12.951) -
Depreciação (2.125) (1.060) (329) (14) - (3.528)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 27.018 10.984 1.511 124 13.546 53.183
Custo total 77.343 44.516 8.875 330 13.546 144.610
Depreciação acumulada (50.325) (33.532) (7.364) (206) - (91.427)
Valor residual 27.018 10.984 1.511 124 13.546 53.183
Saldos em 31 de dezembro de 2018 27.018 10.984 1.511 124 13.546 53.183
Aquisição 1.403 1.983 341 - 8.586 12.313
Alienação - (256) (4) - - (260)
Transferências entre contas 7.912 2.522 120 - (10.554) -
Depreciação (1.255) (620) (154) (14) - (2.043)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 35.078 14.613 1.814 110 11.578 63.193
Custo total 88.695 48.759 9.324 330 11.578 158.686
Depreciação acumulada (53.617) (34.146) (7.510) (220) - (95.493)
Valor residual 35.078 14.613 1.814 110 11.578 63.193
Taxas anuais de depreciação - % 2,5 6,25 12,5 20,0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e aos Quotistas Clariant Plastics & Coatings Brasil Indústria Química Ltda. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Clariant Plastics & Coatings Brasil Indústria Química Ltda. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Clariant Plastics & Coatings Brasil Indústria Química Ltda. em 31 
de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Empresa é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-

nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-

cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2020.
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5.
Denilza Portela - Contadora - CRC 1RS065928/O-4.

Artur Luís Garcia Quelhas - Diretor Financeiro - CPF: 037.599.098-41 Marcelo Betti Saldanha - Contador - CRC 1SP187743/O-3

15. Financiamentos 2019 2018
Operações de vendor (i) 2.791 3.538
Empréstimos com partes relacionadas (ii) 75.256 75.392
Conta garantida 1.685 -
 79.732 78.930
(i) As operações de vendor são efetuadas com clientes no País, nas quais a Empresa parti-
cipa como interveniente garantidora. As operações têm liquidação prevista entre janeiro 
e junho de 2020. As taxas de juros incidentes são de 10,50% a 12,0% ao ano. (ii) Emprés-
timo com partes relacionadas tem como “mutuante” a Clariant SA, firmado em 2018 com 
valor original de R$ 75 Milhões. O valor ora mutuado será remunerado de acordo com 
juros mensais de 100% (cem por cento) do CDI (Certificado de Depósito Interfinanceiro).
O pagamento deverá ser realizado até 31 de março de 2020 acrescido de juros.
(a) Movimentação Financiamentos 2019 2018
Saldo Inicial 78.930 70.611
Captação de empréstimos com partes relacionadas - 80.000
Pagamento de empréstimos com partes relacionadas - (70.000)
Utilização limite conta garantida 1.685 -
Provisão (reversão) de juros (136) (155)
Movimentação Operações de vendor (747) (1.526)
Saldo Final 79.732 78.930
Linhas de crédito não utilizadas 2019 2018
Limite de crédito com vencimento em até um ano 100.000 100.000
As linhas de crédito vencem em até um ano e são sujeitas a revisões anuais ao 
longo de 2020.
16. Salários e encargos sociais 2019 2018
INSS sobre folha 650 645
FGTS - Fundo de Garantia Tempo de Serviço 220 200
Imposto sindical retido-empregados - 5
Provisão para participação nos resultados 4.872 5.101
 5.742 5.951
17. Arrendamento - Empresa como arrendatária
(a) Ativos de direito de uso Máquinas e
Saldos em 31 de dezembro de 2018 equipamentos Veículos Total
Adições por novos contratos 43 1.950 1.993
Ajustes por remensuração 6 (12) (6)
Amortização (14) (776) (790)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 35 1.162 1.197
(b) Passivos de arrendamento
Saldos em 31 de dezembro de 2018
Adições por novos contratos 1.993
Contraprestações pagas (890)
Juros do período 156
Ajustes por remensuração (6)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.253
Valores do passivo de arrendamentos por período:
Em até 1 ano 827
De 2 a 3 anos 426
 1.253
Outras informações:
Prazo dos contratos Taxa % a.a.
2 anos 9,75
3 anos 10,49
18. Provisão para contingências: Nas datas das demonstrações financeiras, a Empresa 
apresentava os seguintes passivos relacionados a contingências:
 Provisão para contingências
 2019 2018
Trabalhistas 153 584
 153 584
A movimentação da provisão é demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 387
Adições 605
Baixas e reversões (408)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 584
Adições 93
Baixas e reversões (524)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 153
A Empresa vem discutindo judicialmente a legalidade de reclamações trabalhistas. A pro-
visão é estabelecida por valores atualizados das questões trabalhistas em discussão nas 
instâncias administrativa e judicial, com base nas opiniões dos consultores jurídicos da 
Empresa, para os casos em que a perda é considerada provável. Perdas possíveis: A Em-
presa não possui ações de natureza trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados, 
pela administração e pelos seus consultores jurídicos, como possíveis. 19. Provisões atu-
ariais: As provisões atuariais referem-se ao passivo decorrente de benefício pós-emprego 
por compromissos assumidos relacionado à indenização do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) e aviso prévio dos seus empregados, conforme requerido pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Essas obrigações, no montante de R$ 4.844 (2018 - R$ 4.374), 
foram calculadas por atuário independente e representam o valor presente das obrigações.
 2019 2018
Saldo inicial 4.374 4.273
Provisão (reversão) custo do serviço corrente (318) 504
Remensuração de obrigações de benefícios pós-emprego 1.557 1.076
Benefícios liquidados (769) (1.479)
Saldo final 4.844 4.374
As principais premissas atuariais, em 31 de dezembro, são as seguintes:
 2019 2018
Hipóteses econômicas
Taxa de desconto efetiva - % a.a. 2,52 4,73
Inflação - % a.a. 3,60 4,00
Fator de capacidade
Salários - % 5,67 6,08
Hipóteses demográficas
Tábua de mortalidade AT-2000 AT-2000
Benefícios a empregados: A Empresa oferece a seus empregados benefícios como segu-
ro de vida, assistência médica e plano de suplementação de aposentadoria, entre outros. 
A contabilização desses benefícios obedece ao regime de competência, e sua concessão 
cessa ao término do vínculo empregatício. O plano de suplementação de aposentadoria 
dos empregados é administrado Previplan - Sociedade de Previdência Privada, pessoa jurí-
dica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída e patrocinada pela Empresa e outras 
Empresas, nos termos da legislação brasileira. O plano de aposentadoria é de contribuição 
definida, sendo utilizado o regime atuarial de capitalização e com avaliações periódicas 
realizadas em conformidade com a legislação da previdência privada, reportadas ao órgão 
de fiscalização e controle do Ministério da Previdência e Assistência Social. A Empresa con-
tribui com uma taxa variável sobre a folha de pagamento, alcançando, em 2019, o total de 
R$ 417 (2018 - R$ 874). 20. Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 
de dezembro de 2019 está dividido em 100.850.000 cotas, cada cota confere ao seu titular 
o direito a 1 (um) voto, com valor nominal de R$ 1,00 cada. Para ser permitido às Empresas 
brasileiras remeterem lucros ao exterior e repatriarem o capital investido, é necessário que 
esse capital esteja registrado no Banco Central do Brasil (BACEN). O capital nesse órgão 
está registrado através dos certificados RDE-IED IA115182 e IA115183.
21. Despesas e custos por natureza 2019 2018
Despesas com empregados 41.858 43.570
Depreciação e amortização 5.102 3.535
Despesas de transporte 4.841 5.638
Despesas de energias 11.281 10.621
Despesas de manutenção 7.577 8.447
Variações nos estoques para revenda 102.350 103.434
Matérias primas, embalagens e materiais de consumo 116.665 105.330
Despesas com serviços prestados - pessoas jurídicas 30.089 29.053
Outras despesas 24.298 23.780
 344.601 333.408
22. Despesas de benefícios a empregados 2019 2018
Salários, benefícios e outras despesas a empregados 33.106 34.027
Custos previdenciários 8.335 8.669
Custos de planos de pensão 417 874
 41.858 43.570
Quantidade de empregados ao final do exercício 222 213
23. Resultado financeiro 2019 2018
Despesas bancárias (143) (160)
Despesas de juros bancários (4.618) (6.178)
Despesas e comissões (1.731) (1.494)
Despesas de juros - Direito de uso (156) -
Variações cambiais, líquidas (1.353) (3.449)
Outras (15) (23)
Despesas financeiras (8.016) (11.304)
Outras receitas de juros 35 6
Outras receitas financeiras 86 119
Juros recebidos de clientes 152 117
Receitas financeiras 273 242
Resultado financeiro, líquido (7.743) (11.062)
24. Receita 2019 2018
Receita bruta de vendas
Venda de produtos 466.923 432.036
 466.923 432.036
Deduções da receita bruta de vendas
Impostos sobre vendas (99.871) (92.392)
Deduções e abatimentos (1.973) (2.186)
 (101.844) (94.578)
 365.079 337.458
25. Seguros (Não auditado): A política da Empresa é a de manter cobertura de se-
guros para todos os bens do imobilizado e estoques, sujeitos a riscos, por montantes 
considerados como suficientes para cobrir sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade e orientação dos seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2019, a 
Empresa possuía as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Ramos Importâncias seguradas
Riscos operacionais 211.634
Responsabilidade civil 42.327
A cobertura de seguros não foi objeto de avaliação por parte dos nossos auditores in-
dependentes. 26. Eventos Subsequentes: No final de 2019, o surto de uma doença 
contagiosa, o COVID-19, foi primeiramente reportado em Wuhan, na China continental 
e, posteriormente, espalhou-se por diversos países. Desde então, têm sido informados 
globalmente casos de contágio e fatalidade devido ao vírus, de forma que, em 3 de março 
de 2020, o surto foi caracterizado como pandemia pela Organização Mundial da Saúde.
Nossas operações sofreram impacto ainda não mensurados em decorrência do corona-
vírus uma vez que os Estados brasileiros onde operamos, de modo geral, decretaram 
estado de calamidade pública no mês de março de 2020. Sendo assim, Administração 
está tomando as medidas necessárias para mitigar o risco em suas operações e assim 
sendo agirá com cautela em suas ações até que se possa mensurar os impactos futuros 
no setor e nos seus diversos negócios e irá empenhar os melhores esforços para prover 
informações que espelhem a realidade econômica.
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Ativo Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Circulante - - 20.448 13.174
Caixa e equivalentes de caixa 3 - - 4.425 260
Contas a receber 4 - - 14.499 11.846
Estoques 5 - - 747 836
Impostos a recuperar 6 - - 606 170
Outros créditos - - 171 62
Não circulante 30.510 29.410 23.391 22.986
Realizável a longo prazo
Contas a receber 4 - - 1.689 2.488
Cauções contratuais - - 58 34

- - 1.747 2.522
Investimentos 7 30.510 29.410 - -
Imobilizado 8 - - 1.803 1.654
Intangível 9 - - 19.841 18.810

30.510 29.410 21.644 20.464
Total do ativo 30.510 29.410 43.839 36.160
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 387 165 13.716 6.915
Fornecedores 10 - - 1.148 370

11 - - 1.292 3.005
Obrigações trabalhistas 12 - - 1.372 1.157
Obrigações tributárias 13 - - 4.191 1.679
Dividendos a pagar 15.3 387 165 387 165
Contas a pagar 14 - - 5.310 530
Adiantamento de clientes - - 16 9
Patrimônio líquido 30.123 29.245 30.123 29.245
Capital social 15.1 29.080 29.080 29.080 29.080
Reserva legal 15.2 78 17 78 17
Reserva de lucros 965 149 965 149
Total do passivo e patrimônio líquido 30.510 29.410 43.839 36.160

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Receita líquida de prestação de Nota 2019 2018 2019 2018
serviços e da venda de mercadorias 16 - - 27.169 18.584
(-) Custo dos produtos 
  vendidos e serviços prestados 17 - - (15.727) (8.578)
(=) Lucro bruto - - 11.442 10.006
(+/-)Receitas/(despesas)operacionais 1.225 330 4.270 (7.792)
Gerais e administrativas 18 (378) (227) (8.970) (7.825)
Resultado de equivalência 7 1.603 557 - -
Outras receitas/despesas operacionais  19 - - 1.798 32

1.225 330 4.270 2.213
20 - - (893) (564)

(=) Lucro antes do IRPJ e da CSLL 1.225 330 3.377 1.650
(-) IR e CS 21 - - (2.152) (1.320)
(=) Lucro líquido do exercício 1.225 330 1.225 330

245.743 245.743 - -
(=) Lucro líquido por ação 4,98 1,34 - -

Demonstrações do 
resultado abrangente

Controladora e consolidado 
2019 2018

Lucro líquido do exercício 1.225 330
Total do resultado abrangente do exercício 1.225 330

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do período 1.225 330 1.225 330
Itens que não afetam o caixa operacional 
Depreciação e amortização 378 227 1.196 1.910
Resultado de equivalência patrimonial (1.603) (557) - -
Lucro líquido do período ajustado - - 2.421 2.240
Aumento líquido/(diminuição) dos ativos e passivos operacionais 
Contas a receber - - (1.854) (14.334)
Estoques - - 89 (836)
Outros créditos - - (108) (62)
Impostos a recuperar - - (436) (170)
Outros ativos não circulantes - - (24) (34)
Fornecedores - - 778 370
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 8.557 3.425
Contas a pagar e adiantamento de clientes             - - 8 539

Balanços patrimoniais

Notas explicativas da Administração

BLOCKBIT TECNOLOGIA S.A.
CNPJ nº 31.565.267/0001-50

(Em milhares de Reais)

3. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado
2019 2018

Caixa - 2 
Bancos 2.791 256 

(a) 1.634 2 
4.425 260

(a)
ao Banco Santander foi remunerada por uma taxa média de 105% do CDI, com ven-

Consolidado
4. Contas a receber 2019 2018
A vencer 6.558 7.030
Até 30 dias 7.631 1.872
Até 60 dias 52 952
Até 90 dias 71 1.660
Até 120 dias 155 228
Até 150 dias 23 19
Até 180 dias 20 15
Até 360 dias 24 873
Acima de 360 dias 1.669 1.700
(-) Perda Estimada com Créditos 
 de Liquidação Duvidosa (PECLD) (15) (15)

16.188 14.334
Circulante 14.499 11.846
Não circulante 1.689 2.488

Consolidado
5. Estoques 2019 2018
Estoque de mercadoria para revenda importada 747 581
Adiantamento de importação - 56
Importação em andamento - 199

747 836
Consolidado

6. Impostos a recuperar 2019 2018
ICMS a recuperar - 43
IRRF a compensar 145 28
COFINS retido a compensar 289 40
PIS retido a compensar 63 20
CSLL a compensar 96 39
Outros tributos a recuperar 13 -

606 170
7. Investimentos: O investimento na controlada Blockbit Tecnologia Ltda. está de-
monstrado como segue: 

Controladora
2019 2018

Saldos iniciais 15.169 14.612
(+) Equivalência patrimonial 1.603 557
(-) Distribuição de dividendos (126) -   

16.646 15.169
(+) Ágio 13.335 13.335
(+) Mais valia de ativos e passivos 1.133 1.133
(-) Amortização da mais valia (604) (227)

13.864 14.241
Total de investimento 30.510 29.410

Em 02/01/2018, foi constituída a Blockbit Tecnologia S.A. mediante a capitalização 
da Companhia com o acervo líquido contábil formado por ativos de investimento 
cindidos parcialmente da Cipher S.A. O acervo líquido utilizado como capital inte-
gralizado no momento da constituição da Companhia era composto por participação 
na Blockbit Tecnologia Ltda. Em 01/11/2018, foi realizado o aumento de capital na 
Blockbit Tecnologia S.A. utilizando-se ativos oriundos da cisão parcial da Cipher S.A. 
O acervo líquido cindido foi avaliado em R$ 14.412 mil, composto de recebíveis da 

a controladora aumentou o capital de sua controlada, capitalizando integralmente 
o valor dos recebíveis de R$ 14.412 mil e aumentando seu ativo de investimento.

% taxa de  
depreciação

Consolidado
8. Imobilizado 2019 2018
Instalações 10 34 34

10 149 149

Máquinas e equipamentos 10 53 53
Computadores e periféricos 20 1.430 1.246
Equipamentos de comunicação 10 24 24
Estoque de comodato 10 1.599 1.312
Benfeitorias 10 266 244

3.555 3.062
(-) Depreciação acumulada (1.752) (1.408)
(=) Imobilizado líquido 1.803 1.654

A movimentação do imobilizado e da depreciação acumulada do consolidado está 
apresentada a seguir:

Consolidado
Saldos iniciais Adições

Custo 3.062 493 3.555
Instalações 34 - 34

149 - 149
Máquinas e equipamentos 53 - 53
Computadores e periféricos 1.246 184 1.430
Equipamentos de comunicação 24 - 24
Estoque de comodato 1.312 287 1.599
Benfeitorias 244 22 266
Depreciação (1.408) (344) (1.752)
Instalações (27) (2) (29)

(122) (9) (131)
Máquinas e equipamentos (34) - (34)
Computadores e periféricos (842) (127) (969)
Equipamentos de comunicação  (19) (2) (21)
Estoque de comodato (135) (190) (325)
Benfeitorias (229) (14) (243)

% taxa de  
amortização

Consolidado
9. Intangível 2019 2018
Direito de uso de software 20 249 205
Software mtm/eps 20 525 526
Software utm 1.4 20 445 445
Software vcm 20 1.631 973
Software vcm 2.0 20 1.639 885
Software gsm-eps 20 2.237 1.809
Ágio 14.468 14.468

21.195 19.311
(-) Amortização acumulada (1.354) (502)
(=) Líquido 19.841 18.810

A movimentação do imobilizado e da depreciação acumulada do consolidado está 
apresentada a seguir:

Consolidado
Saldos iniciais Adições

Custo 19.311 1.884 21.195
Direito de uso de software 205 44 249
Software mtm/eps 526 - 526
Software utm 1.4 445 - 445
Software vcm 973 659 1.631
Software vcm 2.0 885 754 1.639
Software gsm-eps 1.809 427 2.237
Ágio 14.468 - 14.468
Amortização (502) (852) (1.354)

Direito de uso de software (137) (15) (152)
Software utm 1.4 (76) (227) (303)
Software vcm (62) (68) (130)
Software mtm - (164) (164)
Ágio (227) (378) (605)

Consolidado
10. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores nacionais 948 198
Provisão de custo 4 113
Contas a pagar 196 59

1.148 370
Consolidado

2019 2018
Itaú (a) 704 649
Santander (b) 588 2.356

1.292 3.005
(a) Compa-

de 1,19% ao mês e 15,25% ao ano, o qual será quitado no mês de 06/2020. Em 
27/09/2019 a Companhia contraiu um empréstimo Tipo Giro com o Banco Itaú de 

(b) Com a 

de 1,18% ao mês e 15,12% ao ano.

Consolidado
12. Obrigações trabalhistas e sociais 2019 2018
Salários a pagar 199 220

356 25
Encargos sociais a pagar 147 177
Provisão de férias e encargos sociais 661 721
Empréstimo consignado 9 14

1.372 1.157

Consolidado
13. Obrigações tributárias 2019 2018
Impostos sobre receitas a faturar 694 376
ISS a recolher 207 105
PIS a recolher 146 32
COFINS a recolher 576 167
IRPJ e CSLL a pagar 1.467 721
IRRF 249 160
ICMS a recolher 371 29
Outros 481 89

4.191 1.679
Consolidado

14. Contas a pagar 2019 2018
Comissão de canais a pagar 5.310 530

para alavancar seu faturamento. Para isso, possui uma política de relação e re-
muneração de canais elaborada para estabelecer uma relação de parceria entre 

15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital 
social:  não houve nenhuma movimentação reali-
zada pela Companhia com relação ao seu capital social no valor de R$ 29.080, 
sendo este valor composto pelos seguintes eventos realizados em 2018: a) Em 
02/01/2018, a Companhia constitui capital social no valor de R$ 14.668 mil, equi-
valentes ao acervo líquido cindido da Cipher S.A., formado integralmente pelo ati-

b) Em 01/11/2018, foi realizado 
o aumento de capital no valor de R$ 14.412 mil, utilizando-se ativos oriundos da 

o capital de sua controlada, capitalizando integralmente o valor dos recebíveis 
R$ 14.412 mil e aumentando seu ativo de investimento. O valor do capital social 
estava distribuído da seguinte forma em 31/12/2019:

Acionista Quantidade de ações (%)
Eduardo Scampini Bouças 125.329 51,000
Boucas Global, LLC 31.101 12,656
BNDES Participações S/A - BNDESPAR 57.196 23,275
Ória Tech 1 Inovação Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia 31.492 12,815
Pedro Barbosa do Rego Monteiro 625 0,255
Total 245.743 100

15.2. Reserva legal: 
acumulados e provisão para Imposto de Renda a reserva legal será constituída à 
alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% 
do capital social, de acordo com a lei das sociedades anônimas. 15.3. Dividendos 
a pagar: A distribuição de lucros será de 25% do lucro líquido, obedecendo às des-
tinações mínimas de seu estatuto social, o qual contém as seguintes destinações: 
• Do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 

exercício, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, no limite de 20% 

acordo com o estatuto social, 25% do lucro líquido do exercício social é destina-

previstos em lei ou no estatuto. Em 23/09 e 12/2019, foram pagos dividendos, no 
montante de R$ 126 mil. Os dividendos pagos neste período referem-se à destina-
ção do lucro líquido de 2018, aprovada em Assembleia Geral Ordinária realizada 
em 27/05/2019. Adicionalmente, no exercício de 2019 foi destinado o valor de R$ 
348 (R$ 165 em 2018).
16. Receita líquida de prestação de 
serviços e da venda de mercadorias

Consolidado
2019 2018

Hardware 8.147 8.420
Software 14.941 3.989
Serviço 4.081 6.175

27.169 18.584

 Ricardo Macchiavelli dos Santos - Diretor Presidente - CPF: 374.432.498-29 Ricardo Macchiavelli dos Santos 
  Cleber Ribas de Oliveira - Diretor Vice-Presidente - CPF 788.962.231-72 Contador - CRC 1SP318102/O-2 - CPF: 374.432.498-29

IR e CS pagos - - (1.051) (589)
Atividades operacionais - - 8.380 (9.451)
Atividades de investimentos 126 - (2.377) (22.374)
Recebimento de dividendos de controladas         126 - - -
Aquisições de bens do 
 ativo imobilizado e intangível - - (2.377) (22.374)

(126) - (1.839) 32.085
Captação e liquidação de empréstimos - - (1.712) 3.005
Integralização de capital social - - - 29.080
Pagamento de dividendos 
 referente ao exercício anterior  (126) - (126) -
Aumento líquido de caixa e equivalentes - - 4.165 260
Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do período - - 260 -

- - 4.425 260
Aumento líquido de caixa e equivalentes - - 4.165 260

17. Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados

Consolidado
2019 2018

CPV (2.847) (2.233)
MOD (3.717) (4.109)
Custo com serviços de terceiros (7.795) (2.190)
Gerais (1.368) (46)

(15.727) (8.578)

18. Despesas gerais e administrativas Consolidado
2019 2018

Amortização e depreciação (1.196) (642)
Despesas com folha de pagamento e encargos (5.013) (4.581)
Despesas gerais (2.761) (2.602)

(8.970) (7.825)
19. Outras receitas e despesas operacionais Consolidado

2019 2018
Crédito PIS e COFINS 807 -
Crédito IRPJ e CSLL 991 -
Outras receitas - 32

1.798 32
Em 01/01/2019, a controlada Blockbit Tecnologia Ltda. alterou seu regime de tri-
butação com base no lucro presumido por competência para o lucro presumido por 
regime de caixa, essa mudança também foi aplicada para o exercício de 2017 e 2018  
gerando o crédito tributário demonstrado no quadro acima. Consolidado

2019 2018
18 13

(886) (486)
(25) (91)

(893) (564)
21. Provisão para IR e CS: A tributação do IR e da CS da Companhia é realizada com 
base no lucro presumido regime de caixa. A conciliação entre a despesa tributária e 

 
em 31/12/2019, está descrita a seguir: Consolidado

2019 2018
Faturamento mercadoria 22.261 15.807
Faturamento serviço 13.175 8.377
Juros ativos 18 7
(-) Devoluções (3.772) (1.495)

31.682 22.696
Lucro presumido Serviço - 32 % 4.216 2.680
Lucro presumido Venda - 12% 2.219 1.717
Juros ativos 18 7
Base de cálculo para CSLL 6.453 4.404
Lucro presumido Serviço - 32 % 4.216 2.680
Lucro presumido Venda - 8% 1.479 1.144
Juros ativos 18 7
Base de cálculo para IRPJ 5.713 3.831
IRPJ - 15% 857 575
IRPJ - adicional 10 % sobre lucro excedente R$ 60.000 
trimestre 714 348
Contribuição social a pagar 581 397
Imposto de renda a pagar 1.571 923

2.152 1.320
A Companhia não efetua aplicações de caráter es-

peculativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 22.1. Caixas e equi-
valentes de caixas: 
Companhia, no encerramento do exercício, se aproximam das taxas de mercado para 
operações de natureza, prazo e risco semelhantes, de forma que os saldos contábeis 
dos equivalentes de caixa são similares aos de mercado. 22.2. Contas a receber, 
outros ativos e passivos circulantes: Os valores contabilizados aproximam-se dos 
valores de mercado na data de encerramento do exercício, considerando-se a sua 
natureza e seus prazos de vencimento. 23. Cobertura de seguros(não auditado): A 

-
do a natureza de sua atividade e orientação dos seus consultores de seguros. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não foram revisadas pelos 
auditores independentes. 24. Eventos subsequentes: A Companhia esclarece que, 
em consonância com o disposto no CPC 24. Eventos Subsequentes, com as atuais 
informações e dados a respeito do Coronavírus e o impacto em suas operações, não 

-

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Capital  
social

Reserva 
 legal

Reserva 
de lucros

Lucros líquidos/ 
 (prejuízos) acumulados Total

Constituição do capital social 14.668 - - - 14.668
Aumento do capital social 14.412 - - - 14.412
Lucro líquido do exercício - - - 330 330
Constituição de reserva legal - 17 - (17) -
Dividendos propostos - - - (165) (165)
Transferência para reserva de lucros - - 149 (149) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 29.080 17 149 - 29.245
Saldos em 01 de janeiro de 2019 29.080 17 149 - 29.245
Lucro líquido do exercício - - - 1.225 1.225
Constituição de reserva legal - 61 - (61) -
Dividendos propostos - - - (348) (348)
Transferência para reserva de lucros - - 816 (816) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 29.080 78 965 - 30.123

São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº 20.555.840/0001-28 - 
NIRE 35.300.467.167 - Ata da AGE Realizada em 30/7/19. 30/7/19, às 10h, na sede da Companhia. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) Alterar o número mínimo de 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria, bem as regras de governança da Companhia. Em decorrência o Capítulo III e IV do Estatuto Social 
são reformados e passarão a vigorar confomer consolidado no Anexo II desta ata; (ii) Eleger os seguintes membros do Conselho de Administração, os Srs. 
Olimpio Matarazzo Neto, para Conselheiro Presidente, Fauze Barreto Antun, para Conselheiro Vice-Presidente e Antonio Fernando Checchia Wever, 
para Conselheiro sem designação específi ca, com mandato de 1 ano a contar da presente data. Os Conselheiros ora eleitos tomarão posse em seus cargos, 
mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse, lavrados no livro de atas de Reuniões do Conselho de Administração, para o exercício de suas 
funções, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. a qual declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei de exercer a administração. (iii) 
O capex para o imóvel da Companhia, para reforma do auditório e portaria, no valor máximo de R$550.000,00, de acordo com a proposta apresentada aos 
acionistas e arquivada na sede. (iv) A consolidação do Estatuto Social, cuja nova redação integra a presente como Anexo II. Nada mais. JUCESP nº 
514.432/19-6 em 27/9/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral. Anexo II - Estatuto Social: Capítulo I - Nome, Sede Social, Objeto Social e 
Duração: Artigo 1º - A denominação social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade por ações de capital fechado e que será regida pelo 
disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. Artigo 2º - A Companhia 
tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, sala “X”, CEP 01453-000, Itaim Bibi, podendo manter fi liais, escritórios, 
agências e representações, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a 
participação no capital social de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou 
quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor imobiliário; (ii) a realização de investimentos no setor imobiliário, em 
quaisquer das suas modalidades; e (iii) a administração de bens próprios. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$49.016.297,00, representado por 
49.016.294 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e 3 ações preferenciais sem direito a voto, nominativas, sem valor nominal. §1º - As ações 
poderão ser representadas por títulos múltiplos ou singulares, que serão assinados por dois diretores. §2º - A cada ação ordinária corresponde um voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º - As ações preferenciais sem direito a voto: (a) conferem ao seu portador o direito a um dividendo fi xo, 
preferencial, prioritário e cumulativo equivalente a 100% do preço de emissão total das ações preferenciais detidas pelo portador, devidamente atualizado 
desde a data de sua integralização por uma taxa interna de retorno equivalente a 25% por ano, calculado pro rata die, até seu completo pagamento 
mediante as distribuições de dividendos aplicáveis (o “Dividendo Fixo”). Para fi ns de esclarecimento, as ações preferenciais não participação de qualquer 
distribuição de lucros em adição ao Dividendo Fixo; (b) serão não votantes, não dispondo de qualquer direito político ou direito a voto em assembleias 
gerais; (c) poderão ser resgatadas a qualquer tempo, a exclusivo critério de seu portador (desde que observados os requisitos legais aplicáveis), mediante 
o pagamento pela Companhia de um montante equivalente a (x) 100% do preço de emissão total das ações preferenciais detidas pelo portador, 
devidamente atualizado desde a data de sua integralização por uma taxa interna de retorno equivalente a 25% por ano, calculado pro rata die até o resgate, 
menos (y) quaisquer valores já pagos para seus portadores como Dividendo Fixo; (d) serão automaticamente resgatadas pela Companhia, após o 
pagamento da totalidade do Dividendo Fixo, mediante o pagamento pela Companhia do valor simbólico de R$ 1,00; e (e) nos termos do Artigo 17, §6º da 
Lei das S.A., podem receber o Dividendo Fixo à conta das reservas de capital de que trata o §1º do art. 182 da Lei das S.A. §4º - As ações da Companhia 
poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, desde que mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social. §5º - O 
capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou 
classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. §6º - Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia perante a Companhia ou 
quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo de acionistas da 
Companhia assinado em 4/12/14 e arquivado na sede social da Companhia. §7º - À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. 
Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei, sendo facultado a acionistas 
representando, no mínimo, 10% do capital social total e votante da Companhia solicitar ao Presidente do Conselho de Administração da Companhia a 
convocação de Assembleia Geral para tratar de tema de interesse da Companhia. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do 
Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher 
o Secretário da Mesa. §1º - A Assembleia Geral também poderá ser convocada por qualquer acionista que detenha pelo menos 50% ações em circulação 
da Companhia, nos termos da lei e do acordo de acionistas da Companhia assinado em 4/12/14 e arquivado na sede social da Companhia, com, no 
mínimo, 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verifi cada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. §2º - Compete 
ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento do acordo de acionistas da Companhia assinado em 4/12/14 e arquivado na 
sede social da Companhia, negando cômputo a voto proferido em violação a tal acordo de acionistas. Artigo 7º - A presença de todos os acionistas é 
necessária para que uma Assembleia Geral convocada para deliberar sobre as matérias indicadas no Artigo 9º deste Estatuto Social seja instalada, 
exceção feita a Assembleias Gerais convocadas unicamente para deliberar sobre o item (xviii) do Artigo 9º (aprovação do plano de negócios anual da 
Companhia e de suas Subsidiárias, bem como qualquer alteração ou adiantamento), que podem ser instaladas e validamente deliberar em segunda 
convocação com a presença de acionistas representando 50% das ações em circulação. Contudo, para a instalação de Assembleias Gerais convocadas 
para deliberar sobre quaisquer outras matérias, a presença de acionistas representando 50% das ações em circulação será sufi ciente para que a 
Assembleia Geral possa validamente ser instalada e deliberar, observados os requisitos legais e eventuais quóruns especiais previstos em Lei. Artigo 8º 
- As deliberações da Assembleia Geral da Companhia serão tomadas, como regra geral, com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares da maioria 
das ações ordinárias nominativas com direito a voto presentes em uma determinada Assembleia Geral. Artigo 9º - As seguintes deliberações, a não ser 
que já estejam devidamente aprovadas pelos acionistas no plano de negócios anual, dependerão de deliberação em Assembleia Geral da Companhia e 
serão tomadas com o voto favorável de acionistas titulares da totalidade das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) compra, venda, oneração, 
arrendamento, licenciamento, transferência ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Companhia ou de suas Subsidiárias, a 
assinatura, aditamento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou documento, incluindo relacionados a quaisquer empréstimos, 
fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de crédito, considerando que tais atos sejam realizados dentro do curso normal dos negócios da Companhia 
ou de suas Subsidiárias e/ou sejam relacionados à administração dos imóveis de propriedade da Companhia, envolvendo, individualmente ou no agregado, 
no período de 1 ano, um montante superior a R$ 1.000.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de operações, exceto para a celebração, 
aditamento, distrato, rescisão ou resilição de contratos de locação de imóveis celebrados pela Companhia ou de suas Subsidiárias, os quais não estarão 
sujeitos à aprovação prévia da Assembleia Geral, independentemente do valor envolvido; (ii) com exceção do item (i) acima, a compra, venda, oneração, 
arrendamento, licenciamento, transferência ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Companhia ou de suas Subsidiárias, a 
assinatura, aditamento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou documento, incluindo relacionados a quaisquer empréstimos, 
fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de crédito, quando realizadas fora do curso normal dos negócios da Companhia e/ou não sejam 
relacionadas à administração dos imóveis de propriedade da Companhia ou de suas Subsidiárias, envolvendo, individualmente ou no agregado, no período 
de 1 ano, um montante superior a R$ 10.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de operações; (iii) a contratação de qualquer débito 
fi nanceiro pela Companhia ou por suas Subsidiárias em um montante superior a R$100.000,00, exceto em caso de débito fi nanceiro incorrido entre a 
Companhia e Península Investimentos Imobiliários e Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ sob o nº 20.555.859/0001-74, a Américas 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ sob o nº 20.555.848/0001-94 ou a Visconde de Inhaúma 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ sob o nº 20.512.090/0001-07, para fi ns de pagamento (total ou 
parcial) de dívida, nos termos do Acordo de Acionistas; (iv) aprovação dos termos e condições, celebração, aditamento ou rescisão de qualquer contrato, 
acordo, instrumento ou documento relacionado a qualquer operação com parte(s) relacionada(s), independentemente do valor envolvido; (v) qualquer 
proposta para transformação, cisão, incorporação ou fusão da Companhia ou de suas Subsidiárias; (vi) qualquer proposta acerca da emissão de bônus 
de subscrição, ou debêntures; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis, exceto por compromisso de compra e venda por e entre, de um lado, 
Península Investimentos Imobiliários e Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ sob o nº 20.555.859/0001-74, e, de outro lado, a 
Companhia ou suas Subsidiárias; (viii) a escolha de qualquer administrador de imóveis, administrador de construções ou administrador de ativos para os 
ativos da Companhia ou de suas Subsidiárias que não seja um acionista ou um dos seguintes: CBRE, JLL, Colliers International, Cushman & Wakefi eld, 
NewmarkGrubb Brasil, RealtyCorp, NAI Brazil, APG Property Management, Montane, Innova Property Management e Retha, CTE e Tessler; (ix) a concessão 
de qualquer garantia a quaisquer terceiros ou a criação de quaisquer ônus ou gravames sobre os bens da Companhia ou de suas Subsidiárias, seja no 
todo ou em parte; (x) as seguintes decisões fi scais: (a) a escolha ou nomeação da empresa de auditoria externa responsável por auditar as contas da 
Companhia ou de suas Subsidiárias, caso esta empresa de auditoria não seja uma entre as big four; (b) alterações nas práticas atuais em relação as 
opções, declarações ou auditorias fi scais; (c) contestações ou acordos fi scais (incluindo IPTU); e (d) alterações propostas para o regime fi scal da 
Companhia ou de suas Subsidiárias (i.e. alterações do regime de lucro real para o regime de lucro presumido); (xi) a aprovação de depósito judicial, 
resolução de qualquer litígio, formalização de qualquer acordo judicial da Companhia ou de suas Subsidiárias, nas esferas administrativas, judiciais ou de 
arbitragem, envolvendo um montante superior a R$ 1.000.000,00; (xii) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento de quaisquer 
débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados 
pela administração federal, estadual ou municipal; (xiii) a antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia ou de suas Subsidiárias, 
sob qualquer forma; (xiv) o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia ou de suas Subsidiárias; (xv) o detalhamento das 
funções, atribuições e limites de alçada dos membros da Diretoria, não especifi cados no presente Estatuto Social; (xvi) contratação ou demissão de 
qualquer empregado com remuneração anual superior a R$10.000,00; (xvii) a aprovação da construção e reforma dos bens imóveis da Companhia ou de 
suas Subsidiárias, considerando que, para fi ns de clareza, as despesas operacionais (opex) não necessitarão de prévia aprovação da Assembleia Geral; 
(xviii) aprovação do plano de negócios anual da Companhia e de suas Subsidiárias, bem como qualquer alteração ou adiantamento; (xix) aprovação de 
qualquer alteração da Companhia e de suas Subsidiárias em relação (a) ao zoneamento ou titularidade de qualquer ativo da Companhia ou de suas 
Subsidiárias ou (b) ao uso de qualquer propriedade (incluindo conversão em condomínio ou co-propriedade); (xx) aquisição e a alienação de participação 
em qualquer outra sociedade ou empreendimento, a constituição de subsidiária ou controladas ou a formação de qualquer joint venture; (xxi) celebração 
de acordos de acionistas ou de quotistas de qualquer sociedade, ou alteração a qualquer acordo de acionistas ou acordo de quotistas existente; e (xxii) 
exercício de direitos detidos pela Companhia ou por suas Subsidiárias em relação a seus investimentos em qualquer sociedade, observado o quanto 
previsto nos acordos de acionistas, estatutos ou contratos sociais aplicáveis e na Lei das Sociedades por Ações. §1º - Para os fi ns deste Estatuto Social, 
o termo defi nido “Subsidiária(s)” tem o signifi cado a ele atribuído no acordo de acionistas da Companhia assinado em 4/12/14 e arquivado na sede social 

da Companhia. Capítulo IV - Administração: Artigo 10º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Os 
membros dos órgãos da administração deverão observar, no que for aplicável, as disposições do acordo de acionistas da Companhia assinado em 4/12/14 
e arquivado na sede social da Companhia, e não serão computados os votos proferidos nas reuniões dos órgãos de administração em violação ao disposto 
em tal acordo de acionistas. Seção I - Conselho de Administração: Artigo 11 - O Conselho de Administração será composto por no mínimo 3 membros 
eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro será o Vice-Presidente. §1º - Os membros do Conselho de Administração 
serão eleitos para mandato de 1 ano, podendo ser reeleitos. §2º - Os membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de 
seus cargos até a investidura de seus substitutos. §3º - Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de 
Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 12 - As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que 
necessário. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, mediante aviso 
por escrito, contra protocolo, com antecedência de 3 dias úteis ao menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se realizará, na sede da 
Companhia. §1º - Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do 
Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam 
fi sicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado participar das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por 
qualquer outro sistema eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da 
reunião. §2º - O quorum de instalação de reunião do Conselho de Administração requer a presença de, no mínimo, a maioria dos membros em exercício 
do Conselho de Administração, considerada a presença em caso de outorga de procuração por um membro do Conselho de Administração para que outro 
membro do Conselho de Administração vote em seu nome. §3º - A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício 
e, na sua ausência ou impedimento temporário, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. §4º - As deliberações do Conselho de Administração 
serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. §5º - Compete ao Conselho de Administração, 
por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação de qualquer matéria que não seja reservada à Assembleia Geral nos termos deste 
Estatuto Social e do acordo de acionistas da Companhia, e cuja aprovação pelo Conselho de Administração seja requerida pela lei. §6º - Os valores 
previstos no §5º acima serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a 
substituí-lo. Seção II - Diretoria: Artigo 13 - A Diretoria da Companhia será composta de até 4 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-
Presidente, 1 Diretor Financeiro e 1 Diretor sem designação específi ca, eleitos pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do acordo de 
acionistas da Companhia assinado em 4/12/14 e arquivado na sede social da Companhia. §1º - Os diretores serão eleitos para mandato de 2 anos, 
podendo ser reeleitos. §2º - Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos diretores. 
Artigo 14 - A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social, 
as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15 - Quaisquer atos e documentos que importem em responsabilidade ou 
obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de 
dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 
Diretores, agindo em conjunto, sendo que o Diretor Presidente e o Diretor Financeiro, individualmente, deverão sempre agir em conjunto com qualquer dos 
Diretor Vice-Presidente ou Diretor sem designação específi ca; ou (ii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes 
específi cos para o ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. §1º - O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas 
de representação da Companhia, em casos específi cos. §2º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 Diretores, agindo em 
conjunto, sendo que o Diretor Presidente e o Diretor Financeiro, individualmente, deverão sempre agir em conjunto com qualquer dos Diretor Vice-
Presidente ou Diretor sem designação específi ca. As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, 
terão um período de validade limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 16 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de 
lei, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o Artigo 161 da Lei das S.A., com as
alterações introduzidas pela Lei nº 10.303, de 31/0/01, sendo composto por 3 membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fi xar a 
respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício Social, Balanços, Lucros e Dividendos: Artigo 17 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, 
que deverão ser examinadas por auditores externos, devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. §1º - Do lucro líquido apurado no 
exercício será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º - Os acionistas têm direito a 
um dividendo obrigatório correspondente a 1% do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A. §3º - O saldo remanescente, 
após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá, por proposta da administração: (i) deliberar reter 
parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou 
parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A. §4º - O Conselho 
de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros 
acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. §5º - 
Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço 
levantado para o período específi co, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, trimestre ou semestre em questão, 
que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 18 - Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia 
terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização de investimentos relacionados ao objeto 
social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma 
do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de 
Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% do 
lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% 
do capital social. (iii) Reserva de Lucros a Realizar, cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 197 da 
Lei das S.A. Artigo 19 - As demonstrações fi nanceiras da Companhia serão auditadas por empresa de auditoria externa devidamente registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o 
disposto na legislação aplicável. Capítulo VII - Liquidação da Companhia: Artigo 20 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei e 
neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades 
legais. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 21 - Em caso de abertura de capital, a Companhia obrigar-se-á a aderir a segmento especial de bolsa 
de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança 
corporativa. Artigo 22 - Se qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza surgir em relação direta ou indireta a este 
Estatuto Social (“Confl ito”), entre a Companhia, seus acionistas ou administradores, conforme o caso (“Partes Envolvidas”), as respectivas Partes 
Envolvidas deverão envidar seus melhores esforços para resolver o Confl ito. Para essa fi nalidade, qualquer das Partes Envolvidas poderá notifi car as
demais seu desejo de dar início ao procedimento contemplado por este Artigo, a partir do qual as Partes Envolvidas deverão reunir-se para tentar resolver 
tal Confl ito por meio de discussões amigáveis e de boa fé (“Notifi cação de Confl ito”). Exceto se de outro modo estabelecido neste Estatuto Social, caso as 
Partes Envolvidas não encontrem uma solução, dentro de um período de 30 dias após a entrega da Notifi cação de Confl ito de uma Parte Envolvida à outra, 
então o Confl ito deverá ser resolvido por arbitragem, a ser conduzido perante e administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá (“Câmara”). §1º - Se, dentro do período de 30 dias seguintes à entrega da Notifi cação de Confl ito, qualquer das Partes Envolvidas 
considerar remota a possibilidade de obter uma solução amigável, poderá enviar à outra Parte Envolvida uma notifi cação encerrando as negociações 
(“Notifi cação de Encerramento das Negociações”). Decorridas 24 horas da entrega da Notifi cação de Encerramento das Negociações, então o Confl ito será 
resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pela Câmara. §2º - A arbitragem será realizada de acordo com as normas 
procedimentais da Câmara em vigor no momento da arbitragem. §3º - A arbitragem caberá a um tribunal arbitral composto por três árbitros inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil (“Tribunal Arbitral”). Cada Parte Envolvida indicará um árbitro. Havendo mais de um reclamante, todos eles indicarão de 
comum acordo um único árbitro; havendo mais de um reclamado, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá 
o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas. §4º - Quaisquer omissões, recusas, litígios, dúvidas 
e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros pelas Partes Envolvidas ou a escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela Câmara. §5º - Os 
procedimentos previstos no presente Artigo também se aplicarão aos casos de substituição de árbitro. §6º - A arbitragem será realizada no Município de 
São Paulo, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a realização de atos específi cos em outras localidades. §7º - A arbitragem será realizada 
em língua inglesa. §8º - A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil. §9º 
- A arbitragem será concluída no prazo de 6 meses, o qual poderá ser prorrogado motivadamente pelo Tribunal Arbitral. §10 - A arbitragem será sigilosa. 
§11 - O Tribunal Arbitral alocará entre as partes, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcionalidade, o pagamento e o reembolso (i) 
das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados à Câmara, (ii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, 
(iii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e outros auxiliares eventualmente 
designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos honorários advocatícios de sucumbência fi xados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenização por litigância 
de má-fé. O Tribunal Arbitral não condenará qualquer das Partes Envolvidas a pagar ou reembolsar (i) honorários contratuais ou qualquer outro valor 
devido, pago ou reembolsado pela parte contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro 
valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária com relação à arbitragem, a exemplo de despesas com fotocópias, autenticações, consularizações 
e viagens. §12 - As decisões da arbitragem serão fi nais e defi nitivas, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra as 
mesmas, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no Artigo 30 da Lei nº 9.307, de 23/9/96 (“Lei de 
Arbitragem”) e eventual ação anulatória fundada no Artigo 32 da Lei de Arbitragem. §13 - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes 
Envolvidas poderá requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo que o eventual requerimento de medida cautelar 
ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, validade e efi cácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa 
com relação à necessidade de submissão do Confl ito à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos de medida cautelar ou 
antecipação de tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. §14 - Para (i) as medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à constituição do 
Tribunal Arbitral, (ii) a execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença fi nal e eventual sentença parcial, (iii) eventual ação anulatória 
fundada no Artigo 32 da Lei de Arbitragem e (iv) os Confl itos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidas à arbitragem, fi ca eleito o 
Foro da Comarca de São Paulo/SP, como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam. Artigo 23 
- Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.
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ISEC Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados 

de Recebíveis Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão ISEC SECURITIZADORA S.A. 
A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRA”), nos termos da Cláusula 11.4. do “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”),a reunirem-se em 1ª convoca-
ção para Assembleia Geral de Titulares de CRA, à realizar-se no dia 05 de maio de 2020, às 10h00, de forma re-
mota através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, observada a Delibe-
ração CVM n° 848 de 25 de março de 2020 e o Ofício-Circular n° 6/2020/CVM/SIN datado de 26 de março de 2020, 
mediante envio de link para a participação da conferência pela Securitizadora, para deliberar sobre as seguintes or-
dens do dia: (i) Das medidas a serem adotadas, incluindo mas não se limitando ao vencimento antecipado do CDCA, 
nos termos da cláusula 3.7.1 do Certifi cados de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCA), e consequente Evento de 
Resgate Antecipado dos CRA, conforme disposto na cláusula 5.11.7. do Termo de Securitização, em razão do inadim-
plemento pela Citrus Juice Eireli (“Emitente”) das parcelas: (1) vencida em 25/03/2020 referente ao CDCA 0001/2018 
e 002/2018; e (2) pagamento do CRA Subordinado vencido em 25/03/2020; (ii) Das medidas e serem adotadas em ra-
zão da ausência de recebimento pela Securitizadora dos direitos creditórios oriundos do Contrato de Compra e Venda 
de Cascas Secas ou Frescas de Frutas Cítricas cedidos em garantia para o CRA na conta do patrimônio separado; (iii) 
Caso não sejam aprovados os itens (i) e (ii) acima, avaliar a solicitação de prorrogação dos pagamentos mensais 
(“PMT’s”) CDCA/CRA de 25/03/20 a 25/07/20, enviada pela Cedente à Emissora em 24 de março de 2020; e (iv) Auto-
rizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. A Securitizadora deixa registra-
do, para fi ns de esclarecimento, que a assembleia será instalada em primeira convocação com a presença dos Titulares 
dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 01(um) dos CRA em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número de presença. Toda a matéria submetida à deliberação dos titulares dos CRA deve-
rá ser aprovada, em primeira convocação por no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA em 
circulação, e em segunda convocação, de no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA presen-
tes na Assembleia Geral. Reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado a cada um dos titula-
res que se cadastrarem diretamente com o Agente Fiduciário e com a Securitizadora, mediante o envio de documentos 
de representação (contrato/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos 
signatários) para os e-mails: assembleias@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. Os titulares dos CRA poderão ser 
representados na assembleia por procuração, emitida há menos de um ano, por instrumento público ou particular com 
fi rma reconhecida ou abono bancário do signatário, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorga-
do, bem como todos os demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes. Para que a verifi cação de quó-
rum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para 
representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda, (“Agente Fiduciário”), com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, conjunto 202, 2º 
andar, Jardim Paulistano, São Paulo – SP, CEP 01452-000 por e-mail, para assembleias@vortx.com.br, com cópia para 
agentefi duciario@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.br.

São Paulo, 14 de abril de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Companhia Müller de Bebidas 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se, em 1ª 
convocação, no dia 30.4.2020, às 14:30 horas para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: “(i) deliberar acer-
ca do relatório da administração, proposta de orçamento de capital e exame, discussão e votação das demonstra-

 (ii) deliberar sobre a 
 (iii) 

-
namente, a depender da evolução da pandemia no Brasil e no Estado de São Paulo ao longo das próximas sema-

 
Ricardo Gonçalves

FOROS REGIONAIS VARAS CIVEIS IV-LAPA 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP 1º Ofício Cível 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIASROCESSO n.º: 1006697-52.2016.8.26.0004O (A) MM. Juiz (a) de Direito da 1ª Vara 
Cível do Foro Regional IV Lapa, Estado de São Paulo, Dr (a). Lucia Helena Bocchi Faibicher, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
(o) LN AGÊNCIA DE VIAGENS E OPERADORAS LTDA EPP (WEB VIAGENS) CNPJ: 11.692.987/0001-79 e NATHANAEL 
FERNANDES DE OLIVEIRA CPF: 030.628.438-37, que tramitam os termos legais de uma AÇÃO DE INDENIZAÇÃO c/c DANOS 
MORAIS, que lhes movem Mônica Zoppi Baptista, Rogério dos Santos Baptista, Mauricio Zoppi e Maria da Conceição Zoppi, 
constando da inicial que os requerentes adquiriram com a requerida LN Viagens, intermediados pela requerida Hotel Urbano, uma 
viagem com destino à Las Vegas no valor total de R$ 6.271,02 (seis mil duzentos e setenta e um reais e dois centavos), foi 
solicitado o cancelamento da viagem e emitida uma carta de crédito de R$ 5.364,77 (cinco mil trezentos e sessenta e quatro reais 
e setenta e sete centavos). Em seguida, foi contratada uma hospedagem no Hotel Homewood Suites by Hilton New York, sendo 
pago o valor total de R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais),sendo R$ 5.364,77 (cinco mil trezentos e sessenta e quatro reais e 
setenta e sete centavos) através dacarta de crédito e o restante R$ 4.835,23 (quatro mil oitocentos e trinta e cinco reais e vinte e 
três centavos) por meio de cartão de crédito. Três dias antes da viagem a requerida informou que não conseguiria arcar com a 
reserva no período solicitado. Nesse sentido, os requerentes viajaram e arcaram as suas expensas com novo hotel que havia 
vagas, arcando com café da manhã e jantar (que havia no contrato anterior). Requerem condenação das requeridas em 
indenização de R$ 23.284,71 (vinte e três mil duzentos e oitenta e quatro reais e setenta e um centavos), com juros e correção 
monetária, além de danos morais, custas e honorários advocatícios. Estando os requeridos em local ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para queem 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra, venham se habilitar nos presentes autos, para que, 
querendo apresentem contestação, sob pena de presumiremse aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, 
considerando-se revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. 
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ENCALSO PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES S.A.
Companhia Aberta

NIRE 35.300.471.776 - CNPJ/MF 21.262.638/0001-70
Edital de Cancelamento de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam informados os senhores acionistas da Encalso Participações em Concessões S.A. (“Companhia”) acerca 
do cancelamento da Assembleia Geral Extraordinária que ocorreria no dia 20 de abril de 2020, às 10h00, na 
sede social localizada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3421, 8º andar, parte, Jardim Paulista, CEP 
01401-001, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, que tinha por objeto a seguinte Ordem do Dia: (i) o 
resgate antecipado parcial, de modo voluntário e extraordinário, de ações preferenciais classe A5 de emissão da 
Companhia com o consequente cancelamento dessas ações, sem redução de capital social; (ii) autorização aos 
Diretores da Companhia a deliberarem sobre a declaração e o pagamento dos Dividendos Classe A (conforme 
definido no Estatuto Social da Companhia), de modo voluntário e extraordinário, bem como a praticarem todos 
e quaisquer atos relacionados aos itens constantes da presente Ordem do Dia. O cancelamento da Assembleia 
Geral Extraordinaria, sempre no melhor interesse da Companhia, foi deliberado pela Diretoria em 14 de abril de 
2020 e foi motivado por: (i) a pandemia de COVID-19, as medidas de enfrentamento e contenção da pandemia e 
as recomendações expedidas pelas autoridades, em especial, no tocante à ampliação do prazo de quarentena no 
Estado de São Paulo, nos termos do Decreto Estadual nº 64.881/2020, conforme alterado pelo Decreto Estadual 
nº 69.420/2020; (ii) a ausência de previsão regulamentar pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), até a 
presente data, de assembleias inteiramente digitais; e ainda (iii) a proximidade da Data de Resgate Programado 
das Ações Preferenciais Classe A5 da Companhia, bem como o respectivo pagamento dos Dividendos Classe 
A, eventos que ocorrerão regularmente em 30 de abril de 2020, nos termos do art. 6º, itens “vi” e “viii” do Estatuto 
Social da Companhia.Em razao do cancelamento da Assembleia Geral Extraordinaria, fica sem efeito, no que se 
refere a Assembleia Geral Extraordinaria, o Edital de Convocacao publicado no Diario Oficial do Estado de Sao 
Paulo, Caderno Empresarial, nas edicoes de 3, 4 e 7 de abril de 2020 (paginas 7, 19 e 40), no jornal O Dia SP nas 
edicoes de 3, 4 e 7 de abril de 2020 (paginas 6, 5 e 6), bem como os boletins de voto a distancia da Assembleia 
Geral Extraordinaria cancelada, os quais serão descartados. São Paulo, 15 de abril de 2020. Rodrigo Bhering 
Andrade – Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000652-51.2015.8.26.0009 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Jurandir
de Abreu Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao EMERSON JOSÉ TEIXEIRA, Brasileiro, RG 21755855,
CPF 114.506.188-55, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Flávio
Nogueira Venosa, alegando em síntese: A parte autora alega que o réu está depositando entulho
irregularmente no local dos fatos, assim, acarretando-lhe múltiplos prejuízos de ordem financeira. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2020 15 e 16/04

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 4001186-36.2013.8.26.0001. O Dr. Adevanir Carlos Moreira
da Silveira, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional I - Santana/SP, na forma da Lei, etc... FAZ
SABER a SONIA MAGARIAN, CPF 006.869.988-39 que o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CIBELE, ajuizou-lhe,
bem como a José Alberto Laporta (citado), Ação de Cobrança, julgada procedente, encontrando-se o processo
na fase de Cumprimento de Sentença. Estando a coexecutada em lugar ignorado e incerto, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por edital, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do
débito no valor de R$ 64.985,18 (16/5/17), devidamente atualizado à época do pagamento, sob pena do débito
ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Fica ciente a coexecutada que nos
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para,
querendo, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação. Será o presente edital
por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 11/07/2017. 15 e 16/04

CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS - PROCESSO Nº 1004659-65.2019.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito da 28ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RAFAEL FULANETTI,  
CPF 355.788.228-43, que Taluari Administração e Participações Ltda ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de 
R$ 46.921,26 (10/2019), referente ao débito de alugueres vencidos oriundos da locação de imóvel. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, 

no percentual de 10%, do montante da condenação (art. 523 § 1º e 3º do CNPC), bem como ser convertido em penhora o arresto efetuado sobre 
o imóvel caucionado junto ao 12º Registro de Imóveis da Caítal - Matrícula 13,449, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer impugnação, sob 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2020.                                                B - 15 e 16

Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1091853-11.2016.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Junior, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - Foro Central 
Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Xiao Jun Gao, CPF 233.013.548-31, que Zuzu Cell Limitada - Me, ajuizou uma Ação de Conhecimento 
(Sustação e Protesto) com Pedido de Antecipação de Tutela, objetivando a sustação de protesto do cheque nº 000827, datado de 13.05.2016, 
emitido contra o Banco Bradesco S/A. c/c 058373-1, agência 0103, no valor de R$ 15.000,00, condenando-se o réu ao pagamento de custas 
honorários e demais cominações. Sendo deferindo a liminar, devendo ser sustado o ato até resposta do credor. Estando o requerido em lugar 

presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de 

EDITAL  DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROC. Nº 1115247-81.2015.8.26.0100 . O Dr. André Augusto
Salvador Bezerra, MM. Juiz de Direito da 42ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER
ao CELSO DE FARIA, CPF 101.909.098-70 que o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO VIA ROMA lhe ajuizou, bem
como em face de Valéria Afanasiev da Silva Faria (citada), Ação de Cobrança, objetivando sua condenação
ao pagamento de R$ 14.356,30, referentes às cotas condominiais vencidas em 10.12.2014 à 10.10.2015, já
inclusa a multa de 2% no valor de R$ 281,45, (art. 1336, § 1º do C.Civil), alusivos à unidade 84 e 85, do
Condomínio Autor, que serão acrescidos de juros de 1% ao mês e correção monetária a partir do vencimento
de cada débito, cotas condominiais vincendas (art. 290 do CPC e Súmula 13 do TJSP), com os acréscimos
legais acima descritos, sem prejuízo da incidência da multa supra, das custas processuais e dos honorários
advocatícios. Estando o corréu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, será considerado revel e nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 06/02/2020. 16 e 17/04

Paragon Participações Ltda - CNPJ/MF 00.110.479/0001-19 - NIRE 35212368558
Extrato da Ata de Reunião de Sócios - Redução de Capital Social 

Data, Hora, Local: 07.04.2020, às 10h, na sede, Rua Joaquim Floriano, 466, Conjunto 2415, 24º Andar, São Paulo/SP. 
Presença: os sócios Paulo Kopenhagen Goldfi nger, Gregory Kopenhagen Goldfi nger e Chantal Kopenhagen Goldfi nger, 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Paulo Kopenhagen Goldfi nger - Presidente, Gregory Kopenhagen Goldfi nger 
- Secretário. Deliberações Aprovadas: a redução do capital social, que se tornou excessivo em relação ao objeto, artigo 1.082, 
inciso II, do Código, inteiramente integralizado, que passará dos atuais R$ 7.379.500,00 para R$ 5.000.000,00, reduzindo-o, em 
R$ 2.379.500,00. O montante da redução será devolvido ao sócio majoritário Paulo Kopenhagen Goldfi nger, com a ciência e 
aprovação dos demais sócios, da seguinte forma: R$ 1.000.000,00 à vista, e o restante, equivalente a R$ 1.379.500,00, parcelado 
em até 12 meses a contar da data da efetivação da redução do capital mediante a averbação na Jucesp. O arquivamento da 
Alteração Contratual se dará no prazo de 90 dias. Encerramento: Nada mais. Paulo Kopenhagen Goldfi nger (Presidente e Sócio 
Administrador), Gregory Kopenhagen Goldfi nger (Secretário e Sócio) e Chantal Kopenhagen Goldfi nger (Sócio).

América do
Sul registra
mais de 58

mil casos de
covid-19

A América do Sul já re-
gistra mais de 58 mil pesso-
as infectadas pelo novo
coronavírus. O Brasil é o
país mais afetado da região,
com mais de 28 mil contági-
os confirmados. O Peru está
em segundo lugar, com mais
de 10 mil infectados. Chile
aparece em terceiro lugar,
com mais de 8 mil casos.

O Equador, cujo sistema
de saúde e os serviços fune-
rários estão colapsados, é o
país com maior taxa de
letalidade na América do Sul,
com 21 mortos por covid-19
para cada milhão de habitan-
tes. O Brasil, com 7,4 mortes
a cada milhão de habitantes
aparece em terceiro lugar, de-
pois da Guiana , com índice
de 7,7, segundo apuração da
Agência Brasil, baseada no
mapa em tempo real da doen-
ça, desenvolvido pelo Cen-
tro de Ciência e Engenharia
de Sistemas (CSSE) da Uni-
versidade Johns Hopkins,
nos Estados Unidos.

Depois do Brasil, apare-
cem Peru (7,1), Chile (5,0),
Colômbia (2,5) Argentina e
Bolívia (2,4), Uruguai (2,2),
Suriname (1,7), Paraguai (1,1)
e Venezuela (0,3).

Os cálculos foram feitos
com os dados oficiais de
mortos pelo novo
coronavírus em cada país.
No entanto, sabe-se que
muitos países da região
apresentam subnotificação
desses dados. (Agência
Brasil)
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Governo do
Paraná

envia Lei
de

Diretrizes
Orçamentárias

para a
Assembleia

O Governo do Estado
encaminhou na quarta-fei-
ra (15) para a Assembleia
Legislativa a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias
(LDO) para o exercício de
2021. A peça prevê uma ar-
recadação total de R$ 47,7
bilhões. O valor é 3,1%
maior do que o orçamento
estimado para 2020, de R$
46,2 bilhões.

A previsão para este
ano, porém, não vai se
confirmar. O chefe da Casa
Civil, Guto Silva explicou
que o Paraná já sente os
efeitos econômicos da
pandemia do coronavírus
que assola o mundo. Se-
gundo ele, o Estado traba-
lha com uma queda de re-
ceita de até R$ 3 bilhões
em 2020.

O desempenho da eco-
nomia neste ano também
impactará em 2021. A LDO
estima uma queda de R$
2,1 bilhões na receita tri-
butária, passando de R$
38,9 bilhões para R$ 36,8
bilhões. “A LDO desenha
o futuro orçamentário do
Estado. Após uma grande
análise, ancorada na que-
da de arrecadação, chega-
mos a um número pruden-
te”, afirmou Guto Silva
durante o ato de entrega
da peça ao presidente da
Assembleia Legislativa,
Ademar Traiano.

“A ruptura no orça-
mento é significativa, por
isso estamos todos fazen-
do o dever de casa, reven-
do despesas e custeio. E
esperando por um socor-
ro do Governo Federal”,
acrescentou.

Guto Silva garantiu,
contudo, que o Governo
do Estado manterá o
cronograma de
contratações, com a con-
clusão dos concursos em
andamento. A Polícia Civil
do Paraná (PCPR) vai con-
tratar 400 novos servido-
res, sendo 50 delegados,
300 investigadores e 50
papiloscopistas.

Outras 2,4 mil vagas
são destinadas para a in-
corporação de soldados da
Polícia Militar e do Corpo
de Bombeiros. “Seguran-
ça, saúde e educação não
podem parar. Trabalhamos
no sentido de garantir o
bem-estar do
paranaense”, disse.

Presidente da
Assembleia, Ademar
Traiano destacou que o
Governo do Estado cum-
pre o prazo constitucional
ao encaminhar neste mo-
mento a LDO ao
Legislativo. Segundo ele,
a peça será analisada pelo
deputados, podendo so-
frer alterações.

A Assembleia tem até
o encerramento do semes-
tre legislativo, em julho,
para apreciar e votar o pro-
jeto. “A LDO é que vai
nortear as ações adminis-
trativas do Governo. Sabe-
mos da queda na econo-
mia e estamos juntos pen-
sando em ações que pos-
sam socorrer a população
do Estado”, ressaltou
Traiano.

Participaram também
do ato o secretário do Pla-
nejamento e Projetos
Estruturantes, Valdemar
Bernardo Jorge; e os de-
putados estaduais
Hussein Bakri (líder do
Governo), Tiago Amaral
(vice-líder) e Luiz Cláudio
Romanelli. (AENPR)
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Governo pode liberar recursos
extras para auxílio emergencial

Nacional
Jornal O DIA SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

Com orçamento de R$ 98,2
bilhões para os próximos três
meses, o auxílio emergencial
poderá ter recursos extras li-
berados caso a demanda fique
maior que o previsto, disse na
quarta-feira, (15) o secretário
especial de Fazenda do Minis-
tério da Economia, Waldery
Rodrigues. Segundo ele, não há
limites na verba do benefício
pago às camadas sociais mais
afetadas pela pandemia de co-
ronavírus, mesmo que a libera-
ção aumente o rombo nas con-
tas públicas neste ano.

“Caso haja demanda além
dos R$ 98,2 bilhões, o gover-
no federal analisará e, atenden-

do a diretriz de cobertura dos
mais vulneráveis e da manuten-
ção do emprego, [a demanda]
será atendida. Isso vai gerar um
aumento das despesas primári-
as, mas a diretriz do governo é
direta. Em 2020, associado à
calamidade pública, não falta-
rá recursos para atendimento a
esses estratos nem a essas di-
retrizes”, disse o secretário.

O governo calculou o orça-
mento para o auxílio emergen-
cial com base na projeção de
que 54 milhões de brasileiros
receberiam o benefício de R$
600 (R$ 1,2 mil para mães sol-
teiras) pelos próximos três
meses. No entanto, o Ministé-

rio da Cidadania tem informa-
do que até 71 milhões de pes-
soas enquadram-se nas condi-
ções para requerer o benefício.

Segundo Rodrigues, o paga-
mento do auxílio emergencial
tem alta complexidade técnica,
e o governo tem dificuldade de
saber quem e quantos são os
potenciais beneficiários. Em-
bora o Cadastro Único de Pro-
gramas Sociais (CadÚnico) e o
Bolsa Família forneçam uma
estimativa dos brasileiros em
situação de vulnerabilidade, o
secretário informou que os nú-
meros sobre os trabalhadores
informais são imprecisos.

Rodrigues disse que inici-

almente o governo esperava
que 20 milhões dos 38 milhões
de trabalhadores informais
fossem requerer o auxílio
emergencial, mas que a de-
manda final pode ser maior.

Uma eventual ampliação do
orçamento para o auxílio re-
quer a edição de créditos ex-
traordinários, que precisam
ser votados pelo Congresso.
Apesar de piorarem o déficit
primário do governo, esses
créditos não violam o teto de
gastos por se tratar de gas-
tos emergenciais, que podem
ser concedidos fora do limi-
te  de  despesas  federais.
(Agência Brasil)

País tem 3.058 casos de covid-19 em
um dia e total sobe para 28.320

O Brasil bateu recorde de
casos confirmados do novo co-
ronavírus (covid-19) em um dia.
De acordo com a atualização dos
números divulgada pelo Minis-
tério da Saúde, na quarta-feira
(15), foram registrados 3.058
casos de infecção pelo novo co-
ronavírus, totalizando 28.320. O
número de mortes em 24 horas
foi de 204, totalizando 1.736
óbitos em todo o país.

O aumento no número de
casos foi de 12% em relação ao
dia de ontem (14), quando foram
contabilizados  25.262, e de
27% em relação a segunda-fei-
ra (13), quando o balanço do
Ministério da Saúde indicava
22.169 pessoas infectadas.

Já o número de óbitos subiu
13% em relação a ontem, quan-

do o país contabilizava 1.532
mortes. Na comparação com
segunda-feira, quando eram
1.223 óbitos, representou uma
elevação de 42%.

O ministro da Saúde, Luiz
Henrique Mandetta, participa de
entrevista coletiva ao lado de ou-
tros representantes da pasta para
falar sobre as ações de enfrenta-
mento à covid-19 e detalhar os
dados sobre a doença no país.

São Paulo concentra o mai-
or número de óbitos (778), com
três vezes o número do segundo
colocado, o Rio de Janeiro
(265). Os estados são seguidos
por Pernambuco (143), Ceará
(116) e Amazonas (106).

Além disso, foram registra-
das mortes no Paraná (38), Ma-
ranhão (34), Minas Gerais (30),

Santa Catarina (28), Bahia (27),
Pará (21), Paraíba (21), Rio
Grande do Norte (19), Rio Gran-
de do Sul (19), Espírito Santo
(18), Distrito Federal (17), Goi-
ás (15), Piauí (oito), Amapá
(sete), Alagoas (cinco), Sergipe
(quatro), Mato Grosso do Sul
(quatro), Mato Grosso (quatro),
Acre (três), Roraima (três), Ron-
dônia (duas) e Tocantins (uma).

A taxa de letalidade do país
ficou em 6,1%, mesmo índice
registrado ontem.

Em relação ao perfil das ví-
timas dos óbitos em decorrên-
cia da covid-19, 60% são ho-
mens e 40%, mulheres. Pesso-
as acima de 60 anos represen-
tam 73%. A participação dessa
faixa etária, considerada de ris-
co, diminui. Há duas semanas era

de cerca de 90%.
Entre as pessoas que morre-

ram, 73% possuíam alguma do-
ença, condição denominada pe-
los médicos de “fator de risco”.
Do total de mortos, 502 tinham
algum problema no coração,
508 estavam com diabetes, 152
apresentavam alguma complica-
ção respiratória (pneumopatia) e
119 possuíam alguma condição
neurológica.

As hospitalizações em razão
da covid-19 chegaram a 6.634. Se-
gundo o Ministério da Saúde, 21.746
pessoas hospitalizadas com Síndro-
me Aguda Respiratória Grave
(SRAG) ainda estão tendo a causa
investigada. Outras 13.232 possuem
essa condição, em uma categoria de-
finida pelo Ministério como “SRAG
não especificado”. (Agência Brasil)

O governador Carlos Mas-
sa Ratinho Junior autorizou na
quarta-feira (15) crédito su-
plementar de R$ 319,3 mi-
lhões para a Secretaria de Es-
tado da Saúde apoiar os muni-
cípios nas estratégias de en-
frentamento contra o novo co-
ronavírus.

Os recursos serão usados
para infraestrutura das unidades
próprias, leitos contratados
para apoiar o atendimento no
sistema público, compra de
equipamentos, materiais e pa-
gamento do quadro funcional.

“É uma soma expressiva
que vai agilizar o planejamen-
to do Estado no combate ao
coronavírus. Tomamos deci-
sões diárias para conter a pan-
demia e nossa estrutura está
ganhando corpo, com novos
leitos, profissionais e equipa-
mentos. Esse é um reforço
importante para diminuir o im-
pacto da doença sobre a popu-
lação paranaense”, afirmou
Ratinho Junior.

Essa rubrica é resultado da
interrupção do pagamento de
seis meses das parcelas da dí-
vida do Paraná com a União.
No final de março, o Governo
do Estado conseguiu uma limi-
nar no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) que suspendeu os re-
passes desde que os recursos
fossem direcionados parra o
combate ao novo coronavírus.
O Estado ainda pleiteia junto ao
governo federal o adiamento
das parcelas por doze meses.

Em março, a Secretaria da
Fazenda já havia liberado R$
100 milhões para utilização em
ações de enfrentamento à pan-
demia. Esses recursos se so-
mam a injeções financeiras ex-
traordinárias com apoio da As-
sembleia Legislativa do Para-
ná (R$ 37,7 milhões), do Mi-
nistério Público do Trabalho
(R$ 6,5 milhões), do Tribunal

Governo do Estado
do Paraná repassa
mais R$ 319,3 mi

para a Saúde
de Justiça do Paraná (R$ 50
milhões), do Tribunal de Con-
tas do Estado (R$ 15 milhões)
e da Defensoria Pública do
Paraná (R$ 8 milhões).

O Paraná tem uma rede
contratada de hospitais própri-
os, municipais, universitários,
de santas casas, privados e pri-
vados-filantrópicos para aten-
der a demanda estadual de aten-
dimento. Nove hospitais são
considerados estratégicos em
Curitiba, Cascavel, Francisco
Beltrão, Londrina, Paranaguá,
Ponta Grossa, Foz do Iguaçu,
Maringá e  Umuarama.

Os hospitais regionais de
Guarapuava (Centro-Sul), Ivai-
porã (Vale do Ivaí) e Telêmaco
Borba (Campos Gerais) vão se
incorporar a essa rede nos pró-
ximos 45 dias com mais 210
leitos (50 de UTI e 160 enfer-
marias) para reforçar o atendi-
mento nessas regiões. As três
estruturas ficariam prontas
apenas no final do ano e as
obras foram adiantadas para
que atendam doentes com in-
fecções causadas pelo novo
coronavírus.

Até quinta-feira (9), o
Governo do Estado havia
contratado 419 novos leitos
adultos de UTI em todas as
regiões, incluindo áreas dos
hospitais universitários de
Londrina, Maringá, Cascavel
e Ponta Grossa.

A Secretaria da Saúde tem
capacidade orçamentária para
contratar mais 629 novos lei-
tos adultos de UTI em toda a
rede hospitalar para uso de pa-
cientes do SUS que necessitem
tratamento para a Covid-19.

Nas últimas semanas o Go-
verno do Estado também au-
torizou a contratação de 362
novos servidores. Eles já fi-
nalizaram as avaliações médi-
cas e estão atuando nos mu-
nicípios. (Aenpr)

Covid-19: Fiocruz se torna laboratório
de referência na América Latina

Após ser considerada refe-
rência laboratorial em coronaví-
rus nas Américas pela Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), a
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) deve receber nas próximas
semanas amostras de países la-
tino americanos para ajudar na
análise do genoma do SARS-
Cov-2, nome científico do agen-
te causador da covid-19.

A OMS nomeou na semana
passada o Laboratório de Vírus
Respiratórios e do Sarampo do
Instituto Oswaldo Cruz (IOC/Fi-
ocruz) como laboratório de re-
ferência do continente, ao lado do
Laboratório para Diagnóstico de
Vírus Respiratórios do Centro de
Controle e Prevenção de Doen-
ças (CDC), dos Estados Unidos.

A chefe do laboratório, Ma-
rilda Siqueira, comemorou o re-
conhecimento ao trabalho de-
senvolvido por pesquisadores da
Fiocruz e pelo Ministério da
Saúde ao longo de décadas. Em
entrevista à Agência Brasil, a
pesquisadora contou que o labo-
ratório brasileiro participou na
terça-feira, (14) da primeira reu-
nião, por videoconferência, com
laboratórios de toda a América
Latina. O encontro foi uma ini-
ciativa da Organização Pan Ame-
ricana de Saúde (OPAS), e deve
se repetir dentro de 15 dias. À
distância, pesquisadores expuse-
ram dúvidas e dificuldades em

relação à doença.
"Os responsáveis por cada

laboratório nacional tinham mui-
tas dúvidas, então, ajudamos a
esclarecer. Muitas coisas a gen-
te respondeu. Essa é uma ques-
tão dinâmica", conta a pesquisa-
dora. "Uma prioridade agora é o
envio de amostras dos países
para o Brasil, para fazer análise
genômica. Quem está coorde-
nando isso é a OPAS.”

A análise genômica permite
saber como se deu a dispersão
do vírus em cada país, identifi-
cando por exemplo se ele che-
gou a partir de várias introdu-
ções vindas do exterior ou se
poucos pontos disseminaram a
infecção ao longo do território
nacional. Além de uma compa-
ração com amostras de outras
partes do mundo, a análise tam-
bém permite acompanhar a evo-
lução temporal do vírus dentro
do próprio país.

"Isso é importante para defi-
nir estratégias de controle da
doença, e para monitorar essas
estratégias", explica Marilda Si-
queira, que acrescenta que esse
conhecimento genético também
será relevante para que a efeti-
vidade de futuras vacinas ou an-
tivirais seja verificada e aprimo-
rada. "O vírus muda muito ou não
muda muito ao longo do tempo?
As mudanças que vão ocorrer no
vírus podem ou não podem in-

fluenciar em uma vacina quando
ela estiver pronta?", indagou.

Ao ser considerado referên-
cia no continente, o laboratório
assume também outras respon-
sabilidades, como apoiar a in-
trodução de novas metodologi-
as de diagnóstico na região e
preparar painéis de controle de
qualidade, para avaliar a capaci-
dade de testagem de cada país.
"A gente vai, daqui a alguns me-
ses, preparar uma série de amos-
tras que vamos enviar para os
países. Amostras sabidamente
positivas e outras sabidamente
negativas, para eles testarem e
nós verificarmos como está a
capacidade deles em reconhecer
amostras negativas e positivas.”

O apoio a laboratórios de
outros países já havia começa-
do antes mesmo da nomeação
oficial. À pedido da Opas, téc-
nicos de nove laboratórios de
países latino americanos foram
capacitados na Fiocruz em feve-
reiro para se prepararem para a
chegada do novo coronavírus a
seus países.

Com as medidas de isola-
mento e as restrições a viagens,
esse tipo de orientação agora só
pode ocorrer por meio de vide-
oconferências e o compartilha-
mento de informações na inter-
net. "A gente distribui os proto-
colos e discute por Skype ou
qualquer outra maneira", afirmou

a pesquisadora.

Referência desde 1957
O Laboratório de Vírus Res-

piratórios e do Sarampo já con-
ta com reconhecimento interna-
cional há mais de 60 anos. Des-
de 1957, o laboratório integra o
Sistema Global de Vigilância e
Resposta à Gripe, e participa da
análise que contribui para a com-
posição da vacina anual contra o
influenza.

Nos últimos anos, o labora-
tório atuou ainda como referên-
cia nacional para Síndrome Res-
piratória Aguda Grave (SARS),
Síndrome Respiratória do Ori-
ente Médio (MERS) e ebola.

Na Fiocruz desde 1981, Ma-
rilda Siqueira considera que a pan-
demia de covid-19 é um dos perí-
odos de mais intenso trabalho no
laboratório, que tem funcionado
durante mais de 12 horas por dia
e também nos fins de semana. A
pesquisadora lembra da pandemia
de influenza, em 2009, como um
momento ainda mais intenso, mas
com outra visibilidade.

"O influenza é um vírus con-
tra o qual já tínhamos antivirais.
Isso ajudava a diminuir o medo, e
sabíamos que em seis meses tería-
mos uma vacina. O impacto no psi-
cológico das pessoas foi muito di-
ferente, e as estratégias usadas para
controle foram muito diferen-
tes", concluiu. (Agência Brasil)

Capes cria mais 850 bolsas para
pesquisas em pandemias

 Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes) divulgou na quar-
ta-feira, (15) que oferecerá mais
850 bolsas de pós-graduação
para pesquisadores interessados
em desenvolver produtos e so-
luções relacionados à pandemi-
as. A iniciativa é a segunda eta-
pa do Programa Estratégico
Emergencial de Prevenção e
Combate a Surtos, Endemias e
Epidemias, inaugurado em abril
de 2020, e que ofertou 1.750
vagas para cursos de pós-gradu-
ação por meio de edital.

“[Os programas de pós-gra-
duação em saúde] são muito es-
tratégicos para o país, a exem-
plo do papel que podem desem-
penhar diante da epidemia que
atravessamos”, afirmou o pre-
sidente da Capes, Benedito

Aguiar. O presidente acredita
que o financiamento de profis-
sionais especializados é “fun-
damental na contribuição da
saúde coletiva e prevenção de
doenças infecciosas em geral,
que afetam há anos o Brasil.”

A distribuição das bolsas tem
objetivos específicos. Das 850
vagas disponíveis, 300 serão des-
tinadas às áreas de ciências exa-
tas, engenharia, tecnologias e
cursos multidisciplinares. De
acordo com a Capes, essas bol-
sas vão financiar estudos sobre
desenvolvimento de novas tecno-
logias de segurança sanitária e
hospitalar, novas soluções e for-
mas de produção de equipamen-
tos de proteção individual (EPIs)
e métodos de monitoramento,
análise e mapeamento de surtos.
A abertura dessas 300 novas va-

gas marca o fim da primeira eta-
pa do programa.

As 550 bolsas remanescentes
farão parte da segunda etapa pla-
nejada pela Capes, mas que já
conta com dois editais publica-
dos. O primeiro processo seleti-
vo busca pesquisadores na área de
fármacos e imunologia. O segun-
do busca soluções inovadoras em
telemedicina e análise computa-
cional de dados médicos.

Para fármacos e imunologia,
a Capes reservou 35 projetos,
cada um com 10 vagas para pes-
quisadores, no total de 350 vagas.
Os 35 projetos estão divididos
em seis áreas de pesquisa: pro-
tótipos de fármacos antivirais,
desenvolvimento de vacinas e pro-
dutos imunobiológicos, estudos
e desenvolvimento de testes rá-
pidos para o novo coronavírus,

detecção da doença em animais
e as inter-relações com humanos,
ensaios in vitro para o estudo do
SARS-CoV-2 e reposicionamen-
to de fármacos.

As bolsas de mestrado, dou-
torado e pós-doutorado do se-
gundo edital serão destinadas à
pesquisa de formas de atendimen-
to remoto e monitoramento em
larga escala de epidemias e pan-
demias. São 200 bolsas que se-
rão divididas entre 22 projetos.
As pesquisas devem criar siste-
mas de atendimento médico re-
moto, softwares de processa-
mento de imagens e de interpre-
tação de exames (tomografias,
raios-x, ultrassom), ferramentas
de análise de dados com uso de
inteligência artificial e técnicas
de controle e prevenção de epi-
demias. (Agência Brasil)

O total de empregos preser-
vados por meio de acordos fir-
mados pelo Programa de Renda
Emergencial, criado pela Medi-
da Provisória 936, era de
1.707.226 até as 15h de quarta-
feira, (15) segundo dados da
Dataprev (Empresa de Tecnolo-
gia e Informações da Previdên-
cia). O balanço foi divulgado no
início da noite pelo Ministério
da Economia, em Brasília.

Segundo nota do ministério,
“o programa prevê a concessão
de Benefício Emergencial de
Preservação do Emprego e da
Renda aos trabalhadores que ti-
verem jornada reduzida ou con-

MP de Renda
Emergencial preserva
mais de 1,7 mil empregos

trato suspenso e ainda auxílio
emergencial para trabalhadores
intermitentes com contrato de
trabalho formalizado.”  O bene-
fício foi criado para tentar redu-
zir os efeitos econômicos do
novo coronavírus.

O valor do benefício emer-
gencial é igual ao seguro-de-
semprego a que o empregado
teria direito. Nos casos de redu-
ção de jornada de trabalho e de
salário, será pago pela União o
percentual do seguro-desempre-
go equivalente ao percentual da
redução. A estimativa é de que o
investimento total seja de R$
51,2 bilhões. (Agência Brasil)


